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A Data General na Europa tem o 
maior índice de crescimento dos 
construtores de computadores, 
56% Datamation Setembro 1981 
e obteve o 2.º lugar no Hit 
Parade 81 Datapro Research Co. 
«European User rating Computer 
Systems». 


Em Portugal a Data General é 
representada pela Cassel Data que 
comercializa, suporta e presta 
assistência de acordo com as 
normas internacionais da 

Data General 


Mais de 100 computadores 
integrando os mais avançados 
conceitos em Hardware e 
Software estão instalados em 
Portugal pela Cassel Data 

suas OEM's e Software houses 
com as quais tem acordos de 
cooperação. 


Contacte-nos e poderá dialogar 
com uma equipa de profissionais 
de reconhecida competência e 
vasta experiência nos mais 
diversos sectores de actividade. 
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1. O Director não se responsabiliza pela publica- 
ção dos originais não solicitados. 


2. O conteúdo desta revista é «copyright». A sua 
reprodução, total ou parcial, sem autorização 
do Director é proibida. 


3. A publicação de artigos sem indicação expli- 
cita de recomendados pelo Conselho da Re- 
dacção é da inteira responsabilidade do 
Director. 
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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE INFORMÁTICA 


A A.P.. é uma associação profissional, sem carácter sindical, 
sem fins lucrativos, exercendo a sua actividade em todo o terri- 
tório português (do Art.º 1.º dos estatutos). 

Encontram-se em funcionamento duas Delegações Regionais 
com sede respectivamente no Porto e em Lisboa. 

A associação tem fins culturais e científicos que contribuam 
para o aperfeiçoamento e progresso técnico, económico e social e 
para divulgação das técnicas informáticas. 

Para tal a A.P.I. procurará: 


— Promover o intercâmbio de conhecimentos técnicos; 

— Contribuir para o desenvolvimento do ensino da Informática; 

— Promover Congressos, Conferências e Exposições sobre in- 
formática; 

— Prestar colaboração e cooperar com entidades nacionais e 
estrangeiras em assuntos de informática. 


Com fins profissionais: 


— Definir a profissão de informática nos diversos estados do 


— Enquadrar a profissão de informática no conjunto das outras 
profissões; 

— Prestar colaboração aos organismos sindicais no sentido de 
melhor enquadramento e defesa dos trabalhadores de infor- 
mática no âmbito da contratação colectiva. 


(do Art.º 5.º dos estatutos) 


A A.P.. através do seu Bloco Editorial edita uma revista e um 
boletim mensal de distribuição gratuita para os sócios. 


Tem constituídos alguns Conselhos de Apoio Técnico (CAT) 
que se debruçam sobre a situação de certas áreas da Informática. 
portuguesa, a fim de apontar medidas a curto prazo, de definir os 
traços de políticas sectoriais, e de realizar consultorias para o 
Conselho Geral da A.P.I. 

Para que a Associação alcance o lugar que lhe é devido neces- 
sita da colaboração de todos. 

Inscreve-te como sócio, a quota é de 50800, e colabora nas 


seu desenvolvimento; 


1. Os originais deverão ser envia- 
dos para a sede da API, Avenida 
Almirante Reis, 127, 1.º, Esq.º, Lis- 
boa, dirigidos ao Director da Revista. 


2. Os originais devem ser dactilo- 
grafados a dois espaços em folhas 
brancas normalizadas (tipo A-4). As 
gravuras devem ser aceitáveis para a 
tipografia. Os gráficos, esquemas e 
outros desenhos devem pautar-se pe- 
la mesma regra, sendo apresentados 
em papel vegetal e desenhados a 
tinta-da-china. As gravuras, desenhos 
e outras figuras devem estar numera- 
dos e acompanhados das respectivas 
legendas. á 

A ordem do texto deve ser: título, 
nome do autor, local de trabalho 
e/ou instituição de apoio, resumo em 
português, resumos em inglês ou 
francês e artigo propriamente dito. O 
artigo deve ser dividido em secções 
numeradas, como por exemplo: 


Introdução 

Definição de uma rede de com- 
putadores 

Topografia de redes 
Agradecimentos 

Referências 


actividades da nossa Associação. 


INSTRUÇÕES AOS AUTORES 


3. As referências a autores e 
obras devem obedecer ao seguinte 
padrão: (Raphael, 1976); (Gelenbe, 
1971); (Aho, Hopcroft e Ullman, 
1974). O que corresponderia, nas 
referências bibliográficas apresenta- 
das no final do trabalho, a: 


Raphael, B. — The thinking compu- 
ter — Mind inside matter. 

W. H. Freeman, 1976. 

Gelenbe, E. — The rule for dynamic 
storage allocation under equili- 
brium. 

Information Processing Letters 

1,59-60, 1971. 

Aho, A. V.; Hopcroft, J. E.; Ullman, 
D. D. — The design and analysis of 
computer algorithms. 

Addison-Wesley, 1974. . 


4. Os vocábulos estrangeiros de- 
vem, nos originais, ser apresentados 
em sublinhado (indicação de itálico) 
e não entre aspas, salvo quando se 
tratar de citações de textos. 

5. Os artigos devem ser acompa- 
nhados de um pequeno resumo em 
inglês e/ou francês, além de um 
resumo em língua portuguesa. 
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6. Os autores devem indicar as 
palavras-chaves dos seus trabalhos. 


7. Os autores têm direito a cinco 
exemplares da revista em que os 
seus trabalhos forem publicados, 
grátis. No caso de pretenderem um 
número mais elevado de revistas, 
deverão contactar com antecedência 
a Redacção da Revista de Informáti- 
ca, onde serão informados acerca 
das condições para tal. 


8. Os artigos publicados são da 
responsabilidade dos respectivos 
autores. 


9. A Revista de Informática está 
aberta a toda a colaboração, não se 
responsabilizando, contudo, pela pu- 
blicação dos originais não solicita- 
dos. Estes originais serão sujeitos à 
apreciação crítica da Direcção da 
Revista e do seu Conselho de Redac- 
ção. Em caso de recusa de publica- 
ção, os autores serão informados das 
respectivas razões. Os originais reco- 
mendados pelos membros do Conse- 
lho de Redacção serão assinalados 
com o nome do respectivo conse- 
lheiro. 
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SS 


ditorial 

A situação económica actual da Europa estimula o estudo e a reflexão sobre os modos de 
compensar as perdas de actividade que perduram em certos sectores tradicionais. Uma via aparente- 
mente fácil parece ser a de descobrir domínios para os quais se. pode esperar um crescimento. Uma 
vez identificados tais domínios, tudo deve ser feito para promover esse crescimento, e tirar disso os 
máximos benefícios económicos, industriais e sociais. Tem sido esta a estratégia adoptada pela 
Comissão das Comunidades Europeias, e as tecnologias da informação foi um dos domínios 
escolhidos. 

Ninguém contesta esta escolha. A sua importância é primordial, dado que a sua utilização 
influencia a produtividade da maioria dos sectores da indústria e dos serviços. Nesse sentido, as 
despesas feitas em 1 & D neste domínio pelos países da Comunidade representam, em percentagem 
do produto nacional bruto, um esforço que não é muito diferente daquele que é realizado pelos 
EUA e pelo Japão. 

Mas o que acontece em Portugal, onde os actuais governantes estabeleceram como prioridade 
das prioridades a entrada para a Comunidade Europeia? A nosso ver, nada. Discutem-se as 
consequências da entrada, em sectores como a agricultura (por exemplo, a cultura da beterraba), a 
indústria (por exemplo, os têxteis) ou o mercado de trabalho (por exemplo, a emigração), mas nada 
se diz sob os efeitos para Portugal no que se relaciona à informática (por exemplo, fluxo de 
informações trans-fronteiras). 

Portugal não dispõe hoje em dia dum capital científico que lhe permita ocupar um lugar (já 
não digo relevante) no desenvolvimento e exploração das tecnologias avançadas, e com especial 
relevo para as da informação. O sistema de ensino não está ainda construído, o sistema de 
investigação não existe como tal, e a vontade política, traduzida pelas percentagens do Orçamento 
Geral do Estado atribuídas à Educação e à Ciência, corresponde apenas à sua pobre manutenção. 
'Portugal assinou desde 1974 numerosos acordos de cooperação científica e técnica, que poderiam 
'proporcionar um incremento e estímulo das actividades de I&D, através do estabelecimento de 
contactos bilaterais. Tais acordos jazem nas gavetas como peças de retórica, pois não possuem 
dotações de orçamento próprias. 

A informática e as tecnologias da informação são hoje um domínio onde também se pesa a 
independência de um país. Continuar a adiar as decisões políticas sobre o apoio a dar-lhe é uma 
prova de que também neste sector se esquece o enorme potencial humano já existente, e a sua 
vontade em demonstrar capacidade técnica. Afirmar, como já o fez um ex-primeiro-ministro, de 
que a informática era para daí a 4 anos, é explicitar a mais completa ignorância (política e técnica). 
E. também, não compreender o enorme significado político (e todas as suas implicações) dos 
programas de investigação em curso, quer na Comunidade Europeia, quer no Japão (atenção ao 
programa japonês para o desenvolvimento da 5.º geração de computadores, cujos extractos foram 
publicados na revista Datamation, em Agosto de 1981). 

As tecnologias da informação constituem um sector deveras importante para o presente € futuro 
da vida nacional, e que diz respeito a todos nós. É a nossa independência que está em jogo. Deste 
modo toda a reflexão e estudo sobre as consequências da eventual entrada de Portugal para a 
Comunidade Económica Europeia deve merecer o nosso apoio. Aos leitores da revista cabe também 
o dever de intervirem com as suas opiniões, enriquecendo a discussão desta problemática por 
demais complexa. 


HELDER COELHO 
a 


REVISTA DE INFORMÁTICA Vol. 2, N.º 4 3 


on 


Vai montar 


— 


mass 
es 1 N 


um centro de cálculo? 


CT 


Projecta, instala e constrói as diferentes 
infra-estruturas técnicas de apoio: 
Condicionamento de ar e ventilação 

e Pavimentos falsos e Instalação eléctrica 
e Sistemas de alimentação de energia sem 
interrupção e Protecção contra incêndios 
e intrusão e Controlo de acessos 

e Condicionamento acústico e Etc. 


Algumas referências — Entidades militares: Força Aérea, Servicos Mecanizados do Exército, Serviços 
Cartográficos do Exército, Centro Mecanográfico da Armada. Entidades privadas: Marconi, Shell, C. Santos, 
Entreposto, Olavo Cruz, Nestlé, Coats & Clarck, Têxteis Manuel Gonçalves, Somelos, Grundig, Sipe, 
Gulbenkian, Siemens, Efacec. Organismos públicos: Ministério das Finanças, Instituto Nacional de Estatística, 
Instituto Superior Técnico, Direcção-Geral dos Transportes Terrestres, Caixa Nacional de Pensões, Caixa 
de Previdência dos Profissionais de Comércio, R.T.P.. C.T.T./T.L.P., Companhia das Águas, Cimpor, Setenave, 
Tabaqueira, Petroquímica, Siderurgia Nacional, Epac, Portucel. Jornais: Diário de Notícias, Diário Popular; 
Jornal de Notícias. Banca: B.E.S.C.L., Banco Português do Atlântico, Banco Nacional Ultramarino, Banco 
Fonsecas & Burnay, União de Bancos Portugueses, Banco Borges & Irmão. Seguros: Instituto Nacional de 
Seguros, Companhia de Seguros Império, Tranquilidade-Seguros, Fidelidade — Grupo Segurador, Companhia 
de Seguros Europeia, Portugal Previdente, Seguradora Industrial, Seguradora Garantia, Bonança, Cosec. 
Transportes: Carris, C.P. Metro, Soponata, TAP, CT.M. Rodoviária Nacional. 


Consu Ite-nos NÓNIO — Gabinete de Representações, Assistência Técnica, 
Estudos e Projectos, Lda. 


Rua Luís Derouet, 18-A a D, 1200 LISBOA 
Telefs.: 6844 74, 685651, 683995, 685899 —Telex 18880 JOMY P 


4 Vol. 2, N.º 4 REVISTA DE INFORMÁTICA 


CADERNO DIÁRIO 


A Normalização 


A Normalização, senhora toda poderosa, cada vez mais interfere no trabalho diário do 
informático. Oh que saudade dos tempos distantes, em que programar era uma arte, em que 
cada programa constituia um «puzzle» apenas dominado pelo artista. 

No entanto e tal como a roda se impos pelos benefícios concedidos à humanidade, 
também a normalização se vem impondo pelas facilidades concedidas ao trabalho de um 
informático. 

Toda esta conversa vem a propósito de um trabalho de normalização levado a cabo por 
um departamento governamental, na área da selecção de equipamentos informáticos. 

A qualidade dos documentos então apresentados (Caderno de Encargos, Questionários 
Técnicos e Grelha de Classificação), foi contestada em primeiro lugar pelos próprios 
utilizadores, e, posteriormente, pelos fabricantes de equipamentos, dado o volume de 
trabalho adicional que uma resposta a um Caderno de Encargos implicava. 

* Passados dois anos, a realidade é bem diferente. Praticamente toda a Administração 
Pública aceitou e utiliza os referidos documentos. Da parte dos construtores, a normalização 
dos cadernos de encargos só veio simplificar o trabalho envolvido na preparação das. 
propostas. Executar a primeira significa em última análise executar todas as outras. 

Para reforçar o atrás referido, verifica-se inclusivé que grande parte das empresas 
privadas de pequena e média dimensão, e, em vias de informatização, estão a utilizar os 
referidos documentos evitando assim custos adicionais na sua elaboração. 

Em suma, muito dito, muita tinta correu sobre o que foi a actividade do departamento 
de informática do atrás mencionado organismo público. No entanto as obras ficaram e a sua 


utilidade ninguém pode hoje pôr em dúvida. 


MARTINS MOURA 
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A. Rebelo 


Nm 


um computad 
não esquece... 


Contudo, podemos ajudá-lo a memorizar com mais segurança! 
Claro... Contamos com os periféricos! 

Estes precisam de suportes magnéticos para ajudar a manter em forma 
a sua memória! (perdão, a memória do seu computador!!) 

Aumente a probabilidade de não falhar por deficiência dos suportes 
magnéticos! 

A propósito: Conhece o tratamento Crashguard? 


Diskettes, bandas, 
cassettes, discos. 


Um produto Scotch 
3M PORTUGAL 


Rua do Conde de Redondo, 98 — 1199 Lisboa Codex — Telef. 56 11 31 (8 linhas) 
Rua da Boavista, 476/484 — 4000 Porto — Telef. 2 20 54/2 25 52 
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INFORMAÇÕES GERAIS 


Informática 
Portuguesa 
em Moçambique 


A informática está incluída num 
conjunto de áreas em que a colabora- 
ção portuguesa vai ser realidade na 
República Popular de Moçambique. 

Como meio de apoio à organização 
e à gestão das unidades produtivas ou 
dos serviços, a informática é um 
campo técnico em que as necessida- 
des moçambicanas justificam a parti- 
cipação de empresas e técnicos portu- 
gueses. 

Neste sentido, existem já vários 
contactos para prestação de serviços 
e venda de produtos informáticos. 
Concretamente, foi formalizada re- 
centemente a venda de um «package» 
de Controlo de Existências e Gestão 
de Stocks da Norma a uma unidade 
produtiva do Maputo. 


Sondagens 
têm Nova 
Linguagem 


Até há pouco, o processamento de 
sondagens em computador foi reali- 
zado no estrangeiro ou através de 
programas daí oriundos. 

Pressionada pelas restrições à saída 
de divisas, a NORMA desenvolveu e 
colocou operacional uma linguagem 
de programação especialmente diri- 
gida para o tratamento de inquéritos, 
a qual veio a contribuir para o prestí- 
gio alcançado por aquela empresa, 
em trabalhos de sondagens de opi- 
nião. 

Possivelmente, para melhor se dis- 
tanciar das suas concorrentes naquele 
tipo de trabalho, a NORMA reservou 
para si, não comercializando, a utili- 
zação daquela linguagem. 

Nova versão dessa linguagem, 
ZMARK-FUNÇÕES, acaba de ser 
lançada cobrindo praticamente todo o 
tipo de tratamento estatístico. 


A NORMA Desenvolve Acti- 
vidades em Angola e nos 
Açores 


A Divisão África da NORMA — 
Sociedade Portuguesa para o Desen- 


volvimento de Empresas — firmou 
com o Ministério da Indústria da Re- 
pública Popular de Angola um vasto 
campo de formação profissional, que 
compreende centenas de acções dis- 
tribuídas por quatro províncias da- 
quele país. 


Estas acções de formação, que vão 
decorrer no segundo semestre deste 
ano, correspondem a uma exportação 
de «know-how» orçada em 50 mil 
contos. 


A mesma empresa foi ainda in- 
cumbida pela Direcção Nacional da 
Indústria Alimentar de Angola do es- 
tudo e elaboração de um Plano 
Director de Óleos Vegetais, que será 
suporte de um vasto conjunto de de- 
cisões a tomar futuramente nessa 
área. 


Por sua vez e para fazer face à 
complexidade do planeamento, coor- 
denação e controlo da edificação do 
Hospital da Horta, a Secretaria Re- 
gional do Equipamento Social do Go- 
verno Regional dos Açores contratou 
também a NORMA que, recorrendo 
a novas técnicas de informática espe- 
cíficas do planeamento integrado de 
grandes projectos, tem vindo a de- 
senvolver com êxito essa actividade 
de ponta. 


Bloco Editorial 
Departamento de Edições 


Em 11 de Outubro de 1980, o 
Conselho Geral da API aprovou a 
criação do Bloco Editorial de que faz 
parte um Departamento de Edições, 
cuja finalidade é a edição de obras 
tais como Áctas de Congressos e 
Encontros bem como outras de carác- 
ter metodológico e técnico. 


No âmbito destas o Departamento 
de Edições pretende lançar uma série 
de Monografias de Informática. Com 
a finalidade de escolher os temas 
mais adequados apela-se à apresenta- 
ção de textos de qualidade. 


Quaisquer contactos podem ser fei- 
tos para a API, ao cuidado dos res- 
ponsáveis do Departamento de Edi- 
ções: J. Marques Henriques (Coorde- 
nador), J. M. Gomes Almeida e J. 
A. Lopes Costa. 


Mercado de Emprego 


A procura de técnicos qualificados 
em Informática deu origem aos se- 
guintes anúncios no «O Jornal» 
durante o 3.º trimestre de 1981. 


Categorias 3.º Trimestre 
Informáticas 1981 


Director de Informática ............ 1 
Chefe de: Conto cassia 2 
Chute de Projecio seus saesies> çses 2 
Chefe de Divisão de Exploração ... 1 
Engenheiro de Controlo de Pro- 


DESSOS grs em Ken Ro a SRS ad Sci 1 
Engenheiro de Comunicação de 

Dados: o using estro o see 2 
Analista de Sistemas ............... 5 


FRADE assuma oa racing era SR nad 15 
Operador. SIGA, BU. ta l 
Perfurador/Verificador ............. 1 
Técnico de Electrónica/Manuten- 

(at A red con ep A l 


No período de Julho-Agosto com- 
pararam-se os anúncios saídos em 3 
semanários, O Jornal, Expresso e 
Tempo: 


Categorias O Jornal Expresso Tempo 
Informáticas 2417 2517 237 


Chefe de Departa- 

FE9t 5) co A A 
Analista de Sistemas 
Analista/Programador — 
Analista de Aplicação 
Programador .......... 
Manutenção de Hard- 

Ware; iss paint Gs — 


| & 
So peço: pr 


| 


Finalmente, durante o mês de 
Agosto compararam-se também os 
anúncios saídos nos semanários O 
Jornal e Expresso: 


Categorias O Jornal Expresso 
Informáticas Agost. 81 Agost. 81 
Director de Departamento ... — 6 
Chefe de Projecto ti: ..seno: 1 — 
Analista de Sistemas ......... 1 3 
Engenheiro de Controlo de 
PIOCENSOS =.n vs o eco cs ereo sas 1 — 
Técnico de Bases de Dados — l 
Técnico de Comunicação de 
EGO: rs eo ua ce ni 1 1 
Programador de Sistemas ... — | 
Analista/Programador ........ -— 1 
Técnico de Sistemas Opera- 6 = 
TIVOS senai oca cds nata o oa — 1 
Manutenção Hardware ....... -— 1 
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Escola de Primavera de Im- 
plementação de HBDS — 
Bancos de Dados 


A Escola de Implementação de 
HBDS — Bancos de Dados, origi- 
nariamente prevista para este Verão, 
será realizada de 29 de Março a 9 de 
Abril de 1982 no Instituto Universi- 
tário da Beira Interior (IUBI), na Co- 
vilhã. 

Como já foi divulgado, o tema 
desta Escola de Primavera é o aces- 
so, intergrupos, à implementação de 
HBDS — Bancos de Dados, estando 
já assegurado o uso de computa- 
dores. 

A Escola de Primavera HBDS tem 
o patrocínio do Instituto Universitário 
da Beira Interior, da HBDS — Asso- 
ciação Portuguesa de Bancos de Da- 
dos, e da Sperry UNIVAC e será 
dirigido por uma equipa da Universi- 
dade de Paris VI, Instituto de Progra- 
mação Pierre e Marie Curie, chefiada 
pelo Professor Dr. François Bouillé. 

As inscrições provisórias poderão 
desde já ser enviadas para o IUBI, na 
Covilhã, ou pelo telefone 25141 da 
Covilhã, onde serão fornecidos escla- 
recimentos adicionais. Os custos de 
inscrição serão de 10 000$00, com 
uma inscrição especial para estudan- 
tes devidamente credenciados de 
5000800. 


Metodologias de 
Programação: Seminário 
Avançado da API 


Realizou-se de 15 a 17 de Outubro 
de 1981, no Anfiteatro do complexo 
interdisciplinar do IST, um seminário 
avançado sobre «Metodologia de pro- 
gramação», organizado pela API e 
pelo Departamento de Estatística, In- 
vestigação Operacional e Computa- 
ção da FCL. 

Foram oradores Michael Jackson, 
Cliff Jones, Will McKeenan, Mike 
Woodger e Amilcar Sernadas, de 
acordo com o seguinte programa: 


Dia 15 
9.30 - 10.45 M. Jackson 

— A method of program design 
11.15 - 12.30 W. McKeenan 

— The role of notation in problem 


solving (in general) and translator 
writing (in particular) 
14.30 - 15.45 M. Woodger 

— À tutorial on ADA 
16.15 - 17.30 A. Sernadas 

— A tutorial on structured pro- 
gramming 
Dia 16 
9.30 - 10.45 W. McKeenan 

— An analysis of CEDAR 
11.15 - 12.30 C. Jones 

— Program specification using 
abstract data types 
14.30 - 15.45 

— A tutorial on ADA 
16.15 - 17.30 A. Sermadas 

— A tutorial on structured pro- 
gramming 
Dia 17 
9.30 - 10.45 M. Jackson 

— A method of system design 
10.45 - 11.15 C. Jones 

— Data requirement and a com- 
parison of products and model orien- 
ted approaches 
14.30 - 15.45 — 

— Debat I 
16.15 - 17.30 — 

— Debat II 


Inscreveram-se 115 participantes 
dos CTT, SIS SACHS, EPAC, 
EME, FECTUC, Informatics, CPP, 
BESCL, IIMF, Centrel, BPSM, 
Norma, CIMJ, IPI, CGD, Teor, ICL, 
Bonança, CIEFE, DGCL, IGC, SCE, 
EDP, MTC, CII Honeywellbull, Im- 
pério, Univac, Rascentro, UNL, 
LNEC, A.B.A., Imprimarte, IFA- 


DAP, DGOA, FCL, CAPI. 


«Inquérito nos Centros» 
ou R.l. vista pelos Informá- 
ticos 


Dando continuidade ao inquérito 
«A R.1. VISTA PELOS INFORMÁ- 
TICOS», iniciado no número: an- 
terior, fomos desta vez contactar com 
alguns trabalhadores do departamento 
de informática da PETROGAL. 

Das respostas desse inquérito 
vários pontos ressaltam, dos quais há 
a destacar: 


—— 

— À R. 1. tanto no aspecto do 
conteúdo como no aspecto grá- 
fico tem uma boa qualidade. 
Consideraram também que no 
que diz respeito à qualidade, a 


R. I. tem vindo a apresentar 
uma linha ascendente. Sendo de 
destacar uma maior aproxima- 
ção aos aspectos práticos da in- 
formática, e uma maior actuali- 
zação com o contexto informá- 
tico. 

“ — A R. 1. desempenha um papel 
importantíssimo tanto nas rela- 
ções informático-API, como in- 
formático-comunidade informá- 
tica. 

— Quanto à periodicidade consi- 
deram-na boa. No entanto, tam- 
bém se deveria publicar um 
Boletim que desse resposta às 
notícias mais emergentes, de 
mais fácil desactualização. 
Como exemplo ao que atrás foi 
dito, citou-se o SICOB. Uma 
outra função desse Boletim 
seria o de chamar a atenção — 
p. ex. através dum pequeno re- 
sumo — para alguns artigos de 
fundo que seriam publicados na 
R. 1. 

— Evitar artigos que sejam exces- 
sivamente longos e/ou desactua- 
lizados. Consideraram ser esta 
uma das causas mais prejudi- 
ciais à leitura da R. I.. 

— À necessidade de um maior le- 
que de notícias para o utili- 
zador. 

— É positivo o intercâmbio com 
outras revistas. Seria até, de in- 
centivar esta actividade, com 
revistas de outras nacionalida- 
des, principalmente onde a in- 
formática se encontra na van- 
guarda. 

— Quanto a uma maior abertura 
da R. I. aos locais de trabalho, 
ela seria de extrema importân- 
cia. No entanto, também de- 
veria existir por parte dos mes- 
mos centros uma maior partici- 
pação na R. L.. 


Empresa e Actividades 


A MAGNETROM — Comércio e 
Indústria de Aparelhagem Eléctrica, 
SARL, no ambito da extensão das 
suas actividades ao ramo informático, 
está a partir de agora em posição de 
comercializar equipamento da DIGI- 
TAL EQUIPMENT CORPORA- 
TION. 
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Com efeito, a linha de produtos 
comercializados deixa de se restringir 
a periféricos e microsistemas. Ao 
abrigo de um acordo celebrado com a 
DIGITAL EQUIPMENT CORPORA- 
TION S. A., com base em Geneve, a 
MAGNETROM pode agora oferecer 
ao mercado português os produtos 
que anteriormente têm sido quase ex- 
clusivamente comercializados em 
Portugal pela própria DEC. 

Alguns destes produtos são já utili- 
zados ou conhecidos em portugal 
como por exemplo toda a série de 
minicomputadores PDP 11 e seus 
periféricos. Outros haverá ainda não 
instalados no nosso País como a fa- 
mília de processadores VAX-11 (Vir- 
tual Address Extension) de 32 bits 
com memória virtual ou os pequenos 
sistemas para aplicações laboratoriais 
de que é exemplo o MINC 11, com- 
binando numa só máquina a possbili- 
dade de automatizar a experimenta- 
ção laboratorial com o acesso à po- 
tência de cálculo e versatilidade do 
minicomputador PDP 11. 

A MAGNETROM vê também be- 
neficiada a sua linha de produtos grá- 
ficos na qual tem oferecido os já co- 
nhecidos «plotters» da Houston Ins- 
trument podendo agora proporcionar 
sistemas gráficos completos. 


Sistema 

de Computação 
e Processamento 
de Mensagens, 
Desenvolvido 

em Colaboração 
pela UNL e TAP 


Há cerca de três/quatro anos a 
TAP começou a verificar nas suas 
comunicações com as Delegações, 
instalações na Cidade e no Aero- 
porto, tempos de trânsito elevados 
das mensagens e necessidades cres- 
centes de teletipistas. 

Em consequência deste facto, pla- 
neou esta empresa substituir os Cen- 
tros de Comunicações manuais regio- 
nais por centros automáticos, isto é, 
Centros onde as mensagens dos origi- 
nadores de e para o Sistema Central, 
(situado em Lisboa), ou até entre os 
originadores da mesma região, 
seriam efectuadas pela intervenção de 
um comutador local, ligado evidente- 
mente ao, processador principal. 


Para o efeito, realizou em devido 
tempo consultas ao mercado estran- 
geiro, cujas resposta, além de atin- 
girem um montante elevado, não sa- 
tisfaziam as especificações operacio- 
nais da Empresa, exigindo alterações 
que iriam ainda incrementar os 
custos. 


Perante aquela situação, e após 
contactos com o Departamento de In- 
formática da Universidade Nova de 
Lisboa, foi decidido solicitar a esta 
entidade o apoio técnico para a análi- 
se de custos e viabilidade de concep- 
ção e implementação deste sistema 
por técnicos nacionais. 


Tendo-se esta revelado positiva, 
foi estabelecido um Protocolo de 
acordo entre as duas partes, mediante 
o qual a Universidade Nova de Lis- 
boa se encarregaria da direcção e 
coordenação do projecto, a realizar 
por uma equipa de técnicos inte- 
grando elementos da TAP (DIC — 
Serviço de Comunicações), e da pró- 
pria Universidade. 


Este projecto, cujo primeiro sis- 
tema se encontra actualmente em tes- 
tes finais na sede da TAP, revelou 
mais uma vez toda a potencialidade 
de uma colaboração real entre a Uni- 
versidade e a Indústria, permitindo 
assim uma diminuição da dependên- 
cia tecnológica do País, e em parti- 
cular da TAP, face aos fornecedores 
de equipamento estrangeiro, acarre- 
tando adicionalmente uma significa- 
tiva economia de divisas, dada a 
grande parcela de valor acrescentado 
integrado localmente. 


Prevê-se a instalação em Faro do 
primeiro sistema em Dezembro de 
1981, seguindo-se durante 1982 os 
Centros do Porto, Funchal e Ponta 
Delgada; admite-se a hipótese de vir 
a instalar equipamentos deste tipo, 
em outros locais onde a concentração 
de máquinas e a quantidade ou carac- 
terísticas do tráfego o justifiquem. 

O sistema implementado é funda- 
mentalmente um processador de co- 
municações tipo «Store & Forward». 

A estrutura base do hardware utili- 
zado está centrada num microproces- 
sador de 8 bits, dispondo de 54K 
bytes de memória central, até 15 ca- 
nais de comunicação e uma unidade 
dupla de «Floppy-Disks» (1/2 
MByte) para arquivo do tráfego. 

Este material foi adquirido em ver- 
são OEM, a diversos fabricantes, 
após considerações de ordem técnica, 
comercial, e de disponibilidade ofere- 
cida. 

Foram então desenvolvidas para 
esta estrutura hardware, quer O sis- 
tema de exploração para um am- 
biente de multitasking com caracterís- 
ticas de tempo real, optimizado para 
a aplicação em causa, quer o restante 
software para implementar os proces- 
sos «Aplicação» necessários para a 
execução das diversas funções come- 
tidas ao sistema. 

Uma descrição mais aprofundada 
da sua concepção, embora ainda a 
nível de ante-projecto, foi apresen- 
tado no I Congresso da API em Maio 
de 1980, sob o tema «Sistema de 
Comutação de Mensagens» (Com. 1 
da Área PAR 
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Novos Corpos 
Gerentes 


Como é do conhecimento dos as- 
sociados realizaram-se eleições para 
os corpos gerentes. 

A lista única concorrente às elei- 
ções e apoiada pelos anteriores cor- 
pos gerentes tem a seguinte consti- 
tuição: 


NACIONAL 
MAG/CONSELHO GERAL 


Presidente — Rui Cupertino 

Vice Presidente — Carlos Couras 

Secretários — Ponces de Carvalho 
Edgar Seca 


DIRECÇÃO/CONSELHO GERAL 


Presidente — Simões Monteiro 

1.º Vice Presidente — José Faria 

2.º Vice Presidente — Mário Carrinho 
1.º Secretário — Castro Correia 

2.º Secretário — Maria do Céu 
Tesoureiro — Eduardo Pinto 

Vogal — Maria Irene 


CF/CONSELHO GERAL 


Presidente — Pereira da Costa 
Vogais — João Pinto — Francisco Mota 


DELEGAÇÃO SUL: 


MESA DA ASSEMBLEIA REGIONAL 


Presidente — Joaquim Alves Lavado 

Vice Presidente — José Manuel Matos Pereira 

1.º Secretário — Carlos Leonel Costa Cabral 

2.º Secretário — Maria Dina Coutinho 
Brandão 


DIRECÇÃO REGIONAL 


Presidente — José Raul Cruz Pereira da Costa 

Vice Presidente — Delmar António Lopes 
Baptista 

1.º Secretário — Alberto Nuno Lara Ponces de 
Carvalho 


: 2.º Secretário — Vasco Manuel Charter Ribei- 


ro Godinho 

Tesoureiro — João António Marques Antunes 
Pinto 

1.º Vogal — José Francisco Velhinho Palma 
Fernandes 

2.º Vogal — José António Pereira Leite 


CONSELHO FISCAL REGIONAL 


Presidente — José Carlos Mascarenhas 
1.º Vogal — Maria Eduarda Jesus de Sousa 
2.º Vogal — Isabelina Maria Santos Jorge 


VOGAIS AO CONSELHO GERAL 


António João Varela Simões Monteiro 
Carlos Alberto Fonseca Couras 
Eduardo Santos Pinto 

José Augusto Castro Correia 


TECONFOR 


Gabinete Técnico 


de Administração, Organização 
Contabilidade e Informática, Lda. 


A Informática ao Serviço da Contabilidade e Gestão da Empresa. 


Consulte TECONFOR! 


DELEGAÇÃO NORTE: 


MESA DA ASSEMBLEIA REGIONAL 


Presidente — Regina Alves 

Vice Presidente — Raimundo Carvalho 
1.º Secretário — António Barros 

2.º Secretário — António Luciano 


DIRECÇÃO REGIONAL 


Presidente — Rui Miranda 

Vice Presidente — Maria da Graça. Mota 
1.º Secretário — Edgar Seca 

2.º Secretário — António Figueiredo 
Tesoureiro — Francisco Mota 

1.º Vogal — Joaquim Besteiro 

2.º Vogal — João Sottomayor 


CONSELHO FISCAL REGIONAL 


Presidente — João Ferreira da Silva 
1.º Vogal — Rogério Sousa 
2.º Vogal — Joaquim Mendes 


VOGAIS AO CONSELHO GERAL 


José Manuel Faria 
Maria do Céu Resende 
Maria Irene Rodrigues 
Mário Diniz Carrinho 


RECOLHA — PROCESSAMENTO — TELETRANSMISSÃO DE DADOS 


Gabinete Técnico para servir as Empresas 


Praça José Fontana, 25-3º Esq. — Tel. 53 00 86-57 32 89-57 65 81 - 1000 LISBOA 


DO 
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Olivetti Data Processin 
na 


Banca 


OLIVETTI pesquisa, projecta e produz para dar à Informática 
“ distribuída o melhor das tecnologias disponíveis: 
Máquinas e Software. 

A estes produtos e à experiência dos seus especialistas 
OLIVETTI acrescenta mais um valor: a sua organização 


LINTAS 81-DP-01 
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CYBER 170 — COMPUTADORES DE 
GRANDE E MÉDIA POTÊNCIA 


contrOL FABRICANTE DOS COMPUTADORES 


DATA MAIS POTENTES DO MUNDO 


CONTROL DATA PORTUGUESA, sarl 

SEDE E FÁBRICA — PALMELA 197009 

ESCRITÓRIOS — CAMPO GRANDE, 286 -3.º Dt.º — Tel 796610 1700 Lisboa 
797060 
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Revistas «Micro-Systemes» e 
«L'Ordinateur Individuel» 


No macro mundo dos micro... 

Na Grã-Bretanha a Apple atinge 
um ritmo de vendas de 1700 micro- 
-ordenadores por mês; no mesmo 
país um grupo de pesquisa, da Uni- 
versidade de Cambridge, desenvol- 
veu, através de um micro, um «jogo 
video» capaz de materializar sobre o 
écran a representação gráfica dum 
som que se emitiu, permitindo, para 
além disso, uma correcção por com- 
paração com a onda inicialmente pre- 
vista. 

A Inteligência Artificial procura 
tornar consciente, para o homem ac- 
tual, os mecanismos de funciona- 
mento do pensamento no que respeita 
ao comportamento de resposta a estí- 
mulos exteriores. Tal objectivo pros- 
seguido por pesquisadores em múlti- 
plos campos do saber, procura dar 
poder de resposta à implementação 
de um sistema informático que si- 
mule actos inteligentes e humanos. 
Tema importante este, de vanguarda, 
ele é tratado num artigo de Pierre 
Gogon, saído na Micro-Systemes (de 
Setembro/Outubro 1981). 

Partindo duma mensagem proposi- 
tadamente ambígua, de um placard 
publicitário, com um texto e ima- 
gem, o artigo procura a descodifica- 
ção dessa mensagem empregando a 
análise denotativa e conotativa. Con- 
segue o autor, das estruturas semânti- 
cas do texto e da imagem dados, 
uma interpretação racional do con- 
teúdo. 

Para isso, põe em confronto essas 
mesmas estruturas com outras pré- 
-definidas ou memorizadas, for- 
mulando, então, hipóteses de signifi- 


cado. No fim do artigo é dado (um 
modelo da actividade intelectual), es- 
quema onde podemos visualizar o ca- 
minho lógico desta actividade intelec- 
tual: desde a percepção dos dados do 
problema, sua aquisição ou memori- 
zação, representação abstracta, trans- 
formação do problema ou a sua re- 
formulação, emissão de hipóteses de 
significado com nova representação 
abstracta, transformação do problema 
ou a sua reformulação, emissão de 
hipóteses de significado com nova re- 
presentação abstracta, solução in- 
telectual e, finalmente, resposta (se 
houver). A ilustrar este modelo o au- 
tor apresenta três situações- 
-mensagem postas em robô. 


Ainda neste número da Micro- 
-Systemes, temos um estudo sobre 23 
micro-processadores, naquilo que diz 
respeito à sua configuração de hard- 
ware e software, custo no mercado 
francês, serviço pós-venda, etc.. Os 
domínios de utilização dos sistemas 
vão desde o entretenimento do jogo, 
ao ensino, à aplicação industrial de 
gestão (caso do CBM 8000, da Com- 
modore, produto novo e descrito com 
algum detalhe na L'Ordinateur Indi- 
viduel de Julho/Agosto). 


De referir, que este estudo apre- 
sentado pela Micro-Systemes, foi ela- 
borado com base em respostas dos 
construtores a perguntas chave. Para 
finalizar, e reportando-nos ao número 
citado de L'Ordinateur Individuel, 
vamos dar notícia de três exposições 
de micro-informática, realizadas este 
ano: 


— pela 6.º vez, teve lugar em 
Paris no Palácio dos Congres- 
sos a Micro-Expo (5 a 7 de 
Maio/81) com um aumento de 
expositores de 69 no ano pas- 


NOTAS DE LEITURA 


sado para 85. De realçar a acti- 
vidade crescente da indústria 
japonesa no sector e o último 
tema da série de conferências 
dadas aquando desta exposição 
— «A Revolução Humanista e 
Planetária da Informatização 
dos Jovens e do Terceiro 
Mundo» — por Jean Jacques 
Servan-Schreiber; ainda é notí- 
cia nesta exposição a relativa 
diminuição de preços de peri- 
féricos; 

Em Chicago, com 550 exposi- 
tores, decorreu em Maio último 
a NCC 81 (National Computer 
Conference), consagrada ini- 
cialmente a OEM abriu este 
ano as portas à informática in- 
dividual, com bastantes novida- 
des — «Sistema de Exploração 
MUDOS para Z80, 6 vezes 
mais rápido que o CP/M, os 
discos Winchester de treze cen- 
tímetros de diâmetro, etc.; 

E, por fim, a West Coast Com- 
puter Faire, de 3 a 5 de Abril, 
em São Francisco. Feira com 
enorme sucesso, no campo de 
software (a ponto de L'Ordina- 
teur Individuel escrever acerca 
do stand Jade and Computer 
Connection se por acaso este 
stand não colocaria todas as 
manhãs stock completo). Esteve 
presente uma pequena novidade 
de hardware, igualmente dis- 
posta na NCC 81 citada, o mi- 
cro Osborne 01. Trata-se de um 
Z80 com 64K de MEV, dupla 
unidade de diskettes de 13 cen- 
tímetros, um écran de 13 centí- 
metros!, um teclado QWERTY, 
interface RS$S-232, com CP/M, 
17 Kg. de peso, portátil, 9800 
E. de preço. 


Manuel Tomé 


e 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


Vol. 2, N.º 4 


13 


A INTELIGÊNCIA 


da técnica japonesa 


CALCULADORAS ELECTRÓNICAS PARA TODAS AS APLICAÇÕES 


De bolso, secretária e cientificas e Com e/ou sem impressão automática 
a 2 cores em papel normal eTeclas 0,00 e 000, MU, cálculo de 
medias, etc. e Máquina utilizando a nova tecnologia VLSI 
e Assistência técnica apoiada pelo fabricante. 


Pd SS multimac 


O representante SHARP em Portugal 


SHARP 
Departamento Comercial - R. Maria Andrade, 5 (aos Anjos) Telefs. 830564 /30/39/41 e 842420 - 1100 LISBOA Ee sd 
Sucursal no Norte - Geral - Av. da Boavista, 890 Telefs. 69 9938/69 9393 - 4100 PORTO Agentes em todo o continente e ilhas 
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REVISTA DA IMPRENSA 


«Euronet»: um Ano de Vida 


Euronet Diane, a rede de dados 
informatizados da comunidade Euro- 
peia, acaba de celebrar o seu pri- 
meiro aniversário. O sistema, inau- 
gurado pela Presidente do Parla- 
mento Europeu, Simone Veil, progre- 
diu rapidamente desde Março de 
1980, data do início da sua explora- 
ção comercial. 


Presentemente, 1700 clientes — 
chamados «utilizadores» na lingua- 
gem comercial — têm acesso ao sis- 
tema Euronet, tendo o número de 
serviços que alimentam a rede dupli- 
cado. 

São 28 serviços de informação, 
permitindo agora um acesso directo a 
250 bases de dados, quando, há um 
ano atrás, eram apenas 119. 

Caracterizada por um acesso nota- 
velmente simples, a rede de informa- 
ção Euronet Diane contém dados 
científicos e técnicos, jurídicos, eco- 
nómicos e sociais. 

O utilizador tem necessidade de 
apenas um teclado informatizado e 
de um écran — o que pouco mais 
custa que uma máquina de escrever 
eléctrica — assim como de um tele- 
fone. Assim, um parisiense que de- 
seje conhecer os elementos de inves- 
tigação mais recentes num determi- 
nado domínio, em Itália, não tem 
mais que discar o telefone; o seu ter- 
minal transmite então o pedido a um 
sistema de comutação que assegura a 
transmissão para um dos computa- 
dores ligados à rede. Este computa- 
dor interroga o seu banco de dados, 
que lhe fornece uma resposta ou, na 
sua falta, uma referência indicando 
onde pode ser obtida a informação. 

O custo de uma pesquisa de infor- 
mação deste género, que dura cerca 
de quinze minutos, é de cerca de 
setenta e cinco escudos em média, 
por minuto, o que cobre o custo da 
comunicação local, assim como o do 
acesso ao Euronet e ao banco de da- 
dos apropriado. O custo é igual se o 
utilizador se encontra a 30 ou a 3000 
quilómetros do computador consul- 
tado. 

O sistema Euronet Diane cobre o 
conjunto do território da Comuni- 
dade. Existe 1 centro de controle em 
Londres e 4 sistemas de comutação 
— em Francoforte, Londres, Paris e 


Roma — encarregados de analisar os 
dados e de os transmitir muito rapi- 
damente. Estes sistemas de comuta- 
ção estão ligados aos 28 computa- 
dores dispersos pelo território da Co- 
munidade, assim como aos terminais 
de Amsterdão, Bruxelas, Copenhaga, 
Dublin e Luxemburgo. 

A construção da actual rede cus- 
tou, até agora, perto de 1,5 milhões 
de contos. Quatro quintos desta soma 
provêm de fundos comunitários e a 
quinta parte restante foi financiada 
pelos serviços de telecomunicações 
nacionais. 

O sistema foi concebido para per- 
mitir o acesso a computadores de di- 
ferentes marcas, utilizando todos a 
mesma «linguagem de comando». 
Isto significa que os utilizadores de 
diferentes Estados membros podem 
dirigir-se aos 28 computadores e aos 
250 bancos de dados utilizando uma 
única «linguagem». 


A Comissão Europeia está em vias 
de estudar a possibilidade de iniciar a 
tradução dos dados através do com- 
putador. A aplicação deste método, 
conhecido pelo nome de Systran, au- 
mentaria muito o valor das informa- 
ções dadas pelo Euronet. 

Actualmente, o Euronet trata mais 
de 30 mil pedidos de informação por 
mês e os serviços do Diane são utili- 
zados, em média, mais de 100 vezes 
por dia. Tendo em conta o elevado 
nível da procura, a Comunidade de- 
verá- tomar novas medidas para me- 
lhorar e alargar a rede. 

A Comissão está em vias de exa- 
minar a possibilidade de ligar o sis- 
tema Euronet à nova tecnologia Vi- 
deotex, que permite a um assinante 
pedir pelo telefone uma informação 
que lhe é seguidamente fornecida 
através do écran do seu televisor. 

Em Outubro último, a Comissão 
propôs un novo programa de acção 
destinado a promover a expansão do 
Euronet nos próximos três anos. 


Este programa, de mais de 1 mi- 
lhão de contos, inteiramente financia- 
do pelo Orçamento Comunitário, de- 
veria permitr desenvolver a rede na 
Grécia e nos países candidatos à ade- 
são, Portugal e Espanha. O programa 
prevê igualmente conectar o Euronet 
a outras redes análogas, existentes 
noutros países europeus industriali- 
zados. 

A Suíça está inteiramente integrada 
no programa Euronet, tendo, entre- 
tanto, sido assinado um acordo para, 
muito proximamente, ligar também a 
Suécia ao sistema. 

No que se refere a Portugal, Espa- 
nha e Finlândia, as negociações estão 
em curso. 

A Comissão considera que os ser- 
viços fornecidos pelo Euronet po- 
deriam ser igualmente acessíveis aos 
países em vias de desenvolvimento, 
nomeadamente aos 60 Estados de 
África, das Caraíbas e do Pacífico 
(A. C. P.) ligados à Comunidade 
pela Convenção de Lomé. Este 
acordo não se refere apenas ao âm- 
bito comercial, à ajuda financeira ou 
ao desenvolvimento; ele comporta 
igualmente disposições relativas à in- 
formação. 

O programa de acção da comissão 
propõe ainda que sejam coordenados 
esforços visando criar novos bancos 
de dados nos domínios da agricul- 
tura, da medicina biológica, da saúde 
e do meio ambiente. 

Por outro lado, encoraja-se a liga- 
ção, à Comissão, de bancos de infor- 
mação internacionais, tais como o In- 


forterra e outros sistemas internos, a 


fim de oferecer ao utilizador uma 
gama de informações o mais vasta 
possível. 

O Euronet Diane é uma verdadeira 
«mina dé ouro» da informação rápida 
e barata. Uma dúzia de computadores 
solicitou a sua integração na rede, 
devendo a sua entrada ser efectuada 
nos próximos seis meses, um ano na 
pior das hipóteses. A equipa Euronet 
do Luxemburgo prevê que o número 
de utilizadores duplique de agora até 
final do ano, sem contar com os que 
deixarão de estar ligados a acordos 
com outros países europeus. 

O sucesso obtido no decurso do 
primeiro ano de exploração do Euro- 
net permitiu à Comunidade acompa- 
nhar os seus concorrentes num mer- 


cado em rápida expansão. 
(in Comunidade Europeia. Junho 1981) 
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Um Congresso e uma Grande 
Feira 


O tema é actual: «A Revolução da 
Informática: O Homem, a Sociedade 
ou a Máquina?». A proposta, ambi- 
ciosa: oferecer uma visão geral que 
permita detectar as transformações 
que a teleinformática está provocando 
no trabalho e na vida privada dos 
indivíduos e que forneça subsídios 
para respostas práticas e teóricas que 
se encaixem na diversificada reali- 
dade brasileira. 

Com esse tema e essa proposta, os 
organizadores do XIV Congresso Na- 
cional de Informática e da I Feira 
Internacional de Informática, a se re- 
alizarem de 16 a 23 do próximo mês, 
das Convenções do Parque Anhembi, 
em São Paulo, pretendem oferecer a 
um público estimado em 70 mil pes- 
soas (4 mil participarão directamente 
do congresso) o maior espectáculo 
brasileiro já realizado no sector. 

O programa, quase uma maratona, 
com oito dias de duração do evento, 
prevê a apresentação de 120 traba- 
lhos técnicos em 32 sessões; quatro 
seminários com duração de um a dois 
dias; uma conferência internacional 
sobre CAD/CAM; dez painéis e um 
número ainda não definido de mesas- 
-redondas; programação especial para 
estudantes; sessões promovidas pelos 
fabricantes de computadores; e seis 
conferências de convidados especiais. 

Paralelamente, estará sendo reali- 
zada a I Feira Internacional de Infor- 
mática, onde um público esperado de 
70 mil pessoas poderá ver cerca de 
140 expositores, ocupando com seus 
produtos uma área de 12 mil metros 
quadrados. Estão reservados 2 mil 
metros quadrados a 25 laboratórios 
universitários para que apresentem 
seus projectos e teses de pesquisa e 
desenvolvimento. Além do Fórum de 
Debates da Sucesu, também estão 
programados encontros de associados 
de quatro entidades: Assespro, Usuá- 
rios de MUMPS, CISE e ANDEI. 

Para Carlos Eduardo da Fonseca, 
presidente do congresso, o tamanho 
do evento organizado pela Sucesu 
justifica-se como resposta ao esforço 
que o governo brasileiro vem desen- 


" volvendo para implantar a indústria 


nacional de informática. «O objec- 
tivo», diz ele, «é avaliar o desenvol- 


vimento da informática no Brasil, 
considerando que falta apenas um 
ano para terminar o prazo estabele- 
cido pela antiga Capre para que os 
projectos atinjam sua efectiva nacio- 
nalização». A participação do general 
Danilo Venturini, ministro-chefe da 
Casa Militar e secretário geral do 
conselho de Segurança Nacional, e a 
quase certa presença do presidente 
João Figueiredo são outros argumen- 
tos utilizados por Carlos Eduardo da 
Fonseca para demonstrar a importân- 
cia do evento. De qualquer forma, 
este será o maior congresso já reali- 
zado pela Sucesu e consumiu verba 
de 100 milhões de cruzeiros. 


A apresentação dos trabalhos técni- 
cos será diferente da ocorrida em ou- 
tros congressos da Sucesu. Jakow 
Grajew, director desta área de activi- 
dade e assessor da Editora Abril, ex- 
plica que o grande número de traba- 
lhos seleccionados, em torno de 120, 
levou a comissão a decidir pela mu- 
dança, que se fará através da apre- 
sentação dos trabalhos em sessões 
com tema único, realizadas simulta- 
neamente em três salas, num total de 
32 sessões durante todo o congresso. 

O grau de interesse, criatividade/ 
originalidade, aplicação prática, 
apresentação/redacção, actualidade e 
ausência de informações promocio- 
nais foram os critérios utilizados pela 
comissão julgadora para seleccionar 
os 120 trabalhos entre os 200 rece- 
bidos. 


Este número foi 60 % superior ao 
recebido em qualquer outro congres- 
so da Sucesu. «No entanto», diz Gra- 
jew, «existem sempre aqueles que se 
consideram injustiçados por terem fi- 
cado de fora». Ele se refere por 
exemplo à Cobra, que teve todos os 
trabalhos enviados eliminados, o que 
motivou uma carta de protesto da 
empresa à comissão. O pessoal — 
comenta Grajew — ainda não enten- 
deu que um congresso do género não 
é uma feira de produtos. A publici- 
dade foi a causa das eliminações. 

Cerca de 20 % dos trabalhos apre- 
sentados provêm das universidades, 
30 % de técnicos que trabalham em 
empresas fornecedoras, 20 % de cen- 
tros de pesquisa tecnológica e 20 % 
de usuários. Dois dos melhores traba- 
lhos, além de serem premiados, serão 
reprisados no dia 23, sexta-feira à 


tarde. O prémio será uma passagem 
para o autor participar de qualquer 
congresso internacional, à sua es- 
colha. 

A comissão julgadora fez uma pré- 
-selecção de vinte trabalhos para 
serem observados. Quem não tiver 
muito tempo, deve assistir pelo me- 
nos a algumas destas sessões: Lin- 
guagens Formais, Inteligência Artifi- 
cial, Redes de Computadores, Cripto- 
grafia, Projecto de Banco de Dados, 
Metodologia de Sistema III. 


Não é a primeira vez que uma ex- 
posição de equipamentos de teleinfor- 
mática acontece paralelamente ao 
congresso da Sucesu. Mas, desta 
vez, segundo José Roberto Faria Li- 
ma, presidente da I Feira Internacio- 
nal de Informática e director da 
Sisco, o objectivo é dar uma visão 
sistémica do ambiente de processa- 
mento de dados. 

Isto explica a presença entre os 
141 expositores, de empresas não só 
da área de processamento de dados 
como também de comunicação e tele- 
comunicação, instalação e mobiliário, 
microfilmagem, máquinas de escre- 
ver, cálculo e contabilidade, arquivo 
e classificação, cópia, impressão e 
acabamento, máquinas gráficas, en- 
dereço, marcação e expedição, con- 
troles de valores, equipamentos de 
imagem e som, controles visuais, de- 
senho e escrita, relógios, papelaria, 
serviços e publicações, assessoria. 

As previsões de presença do públi- 
co na feira são contraditórias. Faria 
Lima calcula que a meta de 5 mil 
visitantes, embora pessimista, seja 
razoável. Omar Guazzelli, director da 
empresa organizadora do evento, 
afirma que espera entre 70 mil e 80 
mil visitantes. 

A Cobra, com 960 metros quadra- 
dos; IBM com 780; Sisco e SID com 
400 cada uma; Olivetti com 300; 
Bradesco e Itautec, com 250 metros 
quadrados cada, são as empresas que 
maiores stands montarão na feira. 

Faria Lima acredita que os termi- 
nais gráficos e os «small business 
oriented computer» devam atrair as 
maiores atenções do público. Como a 
SEI aprovará qualquer importação es- 
pecífica para o evento, pode haver 
grandes surpresas aos visitantes. 


Cerca de 2 mil metros quadrados 
de área foram reservados para as uni- 
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versidades apresentarem seus projec- 
tos e pesquisas de desenvolvimento 
na área de hardware e de software. 
Para o espaço cedido, situado no me- 
zanino do pavilhão da feira, está pro- 
gramada também a realização de uma 
banca de teses. 

António Marcos Massola, profes- 
sor adjunto da Escola Politécnica da 
USP, presidiu a comissão que selec- 
cionou cerca de 100 projectos univer- 
sitários pertencentes a cerca a cerca 
de 25 laboratórios de pesquisa. A 
área de displays gráficos é a que de- 
verá reunir talvez os mais significati- 
vos trabalhos. 

A comissão organizadora, consti- 
tuída por professores da PUC-RJ, 
Unicamp, USP, UF-São Carlos, UF- 
-Paraíba, UF-Minas Gerais e UF-Rio 
Grande do Sul, escolherá o melhor 
trabalho nas áreas de hardware e 
software para conferir a cada um o 
prémio de uma viagem internacional 
patrocinada pela Abicomp. 

Cerca de cinquenta teses — in- 
forma António Marcos Massola — 
foram seleccionadas para apresenta- 
ção na banca de teses envolvendo 
pesquisas de alunos de pósgraduação, 
mestres e doutores. A diferença entre 
os trabalhos técnicos do congresso e 
das teses da banca está na abrangên- 
cia do tema focado e na profundi- 
dade com que serão tratados. Na 
banca de teses será dada maior en- 
fase à discussão do que para a apre- 
sentação das teses. O objectivo é dar 
uma visão mais ampla dos objectivos 
dos autores e permitir interação 
maior com os grupos universitários. 

Está prevista a participação de 
cerca de setenta pesquisadores, e as 
teses incritas mais interessantes são 
as que envolvem CAD, CASD, pro- 
jectos de dispositivos para serem 
utilizados como periféricos de micro 
e minicomputadores. 


Os estudantes e profissionais ini- 
ciantes terão uma programação espe- 
cífica com os seguintes temas: Meto- 
dologia para Desenvolvimento de 
Sistemas e Programação; Banco de 
Dados; Teleprocessamento; Sistemas 
de Informação Gerêncial, invocando 
o futuro do homem de processamento 
de dados; Minicomputadores; Siste- 
mas Aplicativos na Área Industrial, 
Gráfica Mini e Desenvolvimento de 
Texto, Formação Profissional versus 
Mercado de Trabalho. Uma área de 


exposição próxima ao local das 
palestras foi reservada para que os 
estudantes utilizem terminais com 
sistemas aplicativos. 


Todos os dias, após o encerra- 
mento das actividades técnicas, ha- 
verá a apresentação de uma conferên- 
cia a ser dada por seis convidados 
especiais, cinco estrangeiros e um 
brasileiro. 

Na sexta-feira, dia 16, Lewis M. 
Branscomb, vice-presidente e «chief 
scientist» responsável pela orientação 
dos programas técnicos e científicos 
da IBM, falará sobre «Future Tech- 
nologies». 

Richard L. Nolan é o autor da teo- 
ria dos estágios de evolução do pro- 
cessamento de dados nas empresas, 
desenvolvida quando lecionava na 
Harvard Business School. Actual- 
mente desenvolve pesquisas na área 
de administração e informática e 
coordena a estratégia da Nolan, Nor- 
ton e Co. Nolan falará na segunda- 
-feira, dia 19, sobre «Managing the 
Stages of EDP Grouth». 

«Leaping into the Computer Fu- 
ture: Educational Strategies for In- 
dustrializing Countries» é o tema da 
palestra que Seymour A. Papert fará 
na sexta-feira, dia 20. Papert é pro- 
fessor de educação e matemática no 
Massachusetts Institute of Technolo- 
gy e director do grupo LOGO do 
Laboratório de inteligência Artificial 
do MIT. Na sua palestra procurará 
demonstrar como é possível passar 
directamente para uma sociedade in- 
formatizada sem que ocorram danos 
culturais ou alienação pessoal. 


Alain J. R. Minc, um dos autores 
do conhecido relatório «Informatiza- 
ção da Sociedade» (o outro é Simon 
Nora), apresentará na quarta-feira, 
dia 21, o tema «Informatique, Socié- 
té et Croissance Économique». Minc 
é actualmente director geral e finan- 
ceiro, jurídico e fiscal do grupo CII 
— Honeywell-Bull e participa de 
várias outras empresas francesas. 

O secretário especial de informá- 
tica, Octávio Genari Netto, apresen- 
tará, na quinta-feira, dia 22, as suas 
ideias sobre «Impacto Social de No- 
vas Tecnologias». 


Para encerrar o congresso, foi con- 
vidada Suzanne Landa. Ela é espe- 
cialista na utilização da informática 
na indústria cinematográfica e traba- 


lha para a Interactive Systems Corp. 
Participou na criação dos efeitos es- 
peciais no filme «Guerra nas 
Estrelas». 


Os seminários, a conferência inter- 
nacional sobre CAD/CAM e os pai- 
néis realizar-se-ão simultaneamente. 

O V Seminário Latino-Americano 
de Comunicação de Dados destina-se 
a profissionais, pesquisadores e pro- 
fessores universitários directamente 
envolvidos ou interessados no avanço 
tecnológico da teleinformática. O de 
Serviços de Informações Apoiado em 
Computadores (SIAC 81) é orientado 
para profissionais de processamento 
de dados e usuários de centros de 
informação, bibliotecas ou sistemas 
de bancos de dados, Informática e 
Planejamento Estratégico. Mais dois 
outros seminários serão realizados: 
Informática e Planejamento Estraté- 
gico e Informática e Biblioteco- 
nomia. 

A conferência internacional sobre 
CAD/CAM como base para o desen- 
volvimento tecnológico de nações em 
desenvolvimento, além do patrocínio 
da Sucesu, conta com o apoio da 
International Federation for Informa- 
tion Processing (IFIP). Segundo An- 
tónio Tadeu Mendes Beraldo, um dos 
organizadores, o objectivo da con- 
ferência é discutir o uso do CAD/ 
CAM em sociedades que apresentem 
deficiência de emprego. 

Os painéis são os seguintes: Mi- 
croelectrónica, Informática e Pesqui- 
sa Operacional, Informática na Edu- 
cação, Indústria de Informática, Con- 
trole de Processos, Bases para uma 
Política Nacional de Software, Con- 
tabilidade de Custos em Processa- 
mento de Dados, Automação Ban- 
cária, Desenvolvimento, da Tecnolo- 
gia Nacional e Auditoria de Sis- 


temas. 
(in Dados e Ideais Setembro/1981) 


A Busca do Mercado Externo 


Bancos e system-houses do Mé- 
xico, Estados Unidos, França e Itália 
estão interessados nos equipamentos 
que a SID — Sistemas de Informa- 
ção Distribuída e a Digilab fabri- 
caram para o Bradesco e que, em 
Janeiro deste ano, estiveram expostos 
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em Bogotá, durante o congresso lati- 
no-americano de bancos. As duas 
empresas falam em negociações 
avançadas, referindo-se possivel- 
mente a um comprador mexicano, 
mas são coniventes na omissão de 
nomes, «para não atrapalhar a tran- 
sação». 


A lista de consultas recebidas pela 
Digilab enumera cerca de 25 bancos 
e empresas distribuidoras, enquanto a 
Electrodigi está cuidando dos contac- 
tos no exterior para a SID. Clientes 
da Itália e da França já enviaram re- 
presentantes. «Mas tudo ainda está 
em fase de entendimentos», dizem os 
directores Ivo Aires Jr., da SID, e 
Heitor Toledo Filho, da Digilab. 
Também concordam em que a inicia- 
tiva de activar a exportação quase 
simultânea ao início da comercializa- 
ção no mercado interno partiu dos 
próprios bancos estrangeiros, depois 
da exposição em Bogotá. 


Naquela cidade, a pedido do Bra- 
desco (que tem participação no con- 
trole acionário das duas empresas), 
foi montada a chamada agência do 
futuro, semelhante à agência-piloto 
que o Bradesco opera na praça Pana- 
mericana, em São Paulo. Exigindo 
um investimento que, para uma agên- 
cia com seis caixas, estaria estimado 
em cerca de 9 milhões de cruzeiros, 
o sistema completo terminal de cai- 
xa, equipamento de gravação dos 
cartões magnéticos (fabricados pela 
SID), leitora de cheques, impressora 
de extracto e terminal de consulta de 
saldos (da Digilab). 


Do conjunto, os equipamentos que 
vêm despertando maior interesse, 
tanto no mercado interno quanto no 
externo, são os terminais de caixa e a 
leitora de cheques. Os preços, garan- 
tem os fabricantes, são competitivos 
também em nível nacional e interna- 
cional. O terminal de caixa, por 
exemplo, custa cerca de 5 mil dóla- 
res e é dotado de equipamentos con- 
siderados acessórios por outros fabri- 
cantes, como especifica Ivo Aires Jr.: 
processador, memória, impressora, 
leitor de cartão magnético e vídeo (a 
maioria dos terminais similares optou 
pelo «led»). O teminal é conectado a 
um concentrador ou a um minicom- 
putador e pode armazenar operações 
mesmo «off-line» durante um dia de 
trabalho (a capacidade, neste caso, é 
para armazenar quinhentas transa- 


ções, que é a média do movimento 
diário de um caixa). 

A leitora de cheques é totalmente 
electrónica, dispensa a leitura em 
velocidade constante e, segundo o 
director da Digilab, «não tem similar 
no mundo». Seu preço no mercado 
interno será de aproximadamente 160 
mil cruzeiros. Duas aplicações estão 
previstas para o equipamento: junto a 
terminais de caixa e para a entrada 
de dados, podendo também ser li- 
gado a mini e microcomputadores. 

Embora os dois fabricantes insis- 
tam em manter sigilosas as primeiras 


No Mercado, a Esperada 
Máquina da IBM 


A indútria de computadores viveu 
alguns meses de ansiedade, anteci- 
pando a entrada da International Bu- 
siness Machines no mercado de com- 
putadores pessoais. Na segunda se- 
mana do mês passado, o suspense 
acabou numa exibição colectiva à im- 
prensa americana do mais recente 
lançamento da IBM. O impacto cau- 
sado pela sofisticação do novo equi- 
pamento foi, sem dúvida, inferior às 
expectativas em relação ao que po- 
deria apresentar uma empresa que 
vendeu 26 biliões de dólares só no 
ano passado e que decidiu participar 
de um mercado com mais de duzen- 
tos fabricantes dos Estados Unidos, 
Japão, Inglaterra, França e Itália. 

Com preços variando de 1565 a 
6300 dólares, o computador pessoal 
da IBM não trouxe inovações que 
justificassem os temores de seus con- 
correntes. Difere dos similares ao 
utilizar um microprocessador de 16 


negociações de exportação, os bancos 
latino-americanos indicam boas pers- 
pectivas de mercado para a solução 
encontrada pelo Bradesco, por opera- 
rem no mesmo nível de diversifica- 
ção que os bancos brasileiros. No 
mercado interno, a Digilab começa a 
fazer suas primeiras entregas este 
mês, todas para o Bradesco, num 
volume total de oitocentos terminais. 
A SID, que começou a trabalhar este 
mercado há cerca de um mês, tam- 
bém já tem encomendas, mas prefere 
mantê-las em segredo. 

(in Dados e Ideias Setembro/1981) 


bits, duas vezes mais poderoso que o 
dos computadores existentes, o que 
significa que a máquina da IBM po- 
derá processar muito mais informa- 
ções a uma velocidade bem maior do 
que seus concorrentes. O software 
escolhido é compatível com centenas 
de programas já comercializados e a 
capacidade de memória avança pouco 
em comparação a outros equipamen- 
tos. O pacote de sistemas é melhor 
— aspecto em que todos concordam 
—, mas a ausência de um real desen- 
volvimento tecnológico não só sur- 
preendeu como aliviou os fabricantes 
do sector. 

A. C. Markkula, presidente da Ap- 
ple, líder do sector, de «personals», 
confessou ter esperado «algo mais 
formidável». Logo após o lança- 
mento do computador IBM em Nova 
York, ele comentou: «Não vemos 
nada de extraordinário». “Para John 
Roberts Opel, 56 anos, presidente da 
IBM, extraordinário é o próprio mer- 
cado: as vendas de computadores 
pessoais aumentam numa proporção 
de 50 % ao ano, devendo atingir 1,5 
biliões de dólares no final de 1981. 
Mais de 1 milhão desses equipamen- 
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tos já foram instalados nos Estados 
Unidos, havendo previsões de que 
em 1985 serão 10 milhões. Desse 
crescimento participaram principal- 
mente Apple, Tandy's Rádio Shack e 
Commodore, que respondem por 
75 % do total das vendas. Mas a 
competição está aumentando: além da 
IBM, as japonesas Nippon Electric, 
Hitachi e Fujitsu preparam-se para 
vender computadores pessoais nos 
Estados Unidos. 


É a primeira vez que a IBM lança 
um produto destinado ao consumo 
em massa, o que exigiu certas pre- 
cauções: a comercialização terá o 
apoio da Sears Roebuck (a maior re- 
de de lojas de departamentos dos 
Estados Unidos) e da Computerland 
(um dos principais revendedores de 
computadores). Numa primeira fase, 
o objectivo é conquistar as pequenas 
empresas com pacotes de software 
voltados a assuntos de contabilidade 
e previsões. 

Para atender a necessidades de es- 
critórios, escolas e particulares, o 
computador da IBM estará disponível 
em várias versões. O modelo mais 
simples, sem vídeo, custa 1565 dóla- 
res e utiliza a tela de uma televisão 
comum para reproduzir jogos, gráfi- 
cos coloridos, etc. O mais sofisti- 
cado, com um sistema de memória 
capaz de armazenar cerca de 250 pá- 
ginas dactilografadas e vídeo que 
projecta gráficos em dezasseis cores, 
custará 6 mil dólares. 


Outra novidade envolvendo o lan- 
çamento foi que, pela primeira vez, a 
IBM recorreu a fornecedores de com- 
ponentes básicos: o microprocessador 
é da Intel, o floppy de memória é da 
Tandon Magnetics e a impressora é 
fabricada pela japonesa Epson. Todo 
o software — inclusive o sistema 
operador que supervisiona o trabalho 
da máquina — foi adquirido junto a 
pequenos fabricantes, que receberão 
royalties com as vendas. Se as previ- 
sões derem certo, 350 mil unidades 
estarão sendo vendidas por ano já em 
1984, o que poderá significar à IBM 
«voltar a crescer como nos anos 60, 
a uma taxa anual de 20 %. Esta é a 
meta de John Roberts Opel. 


Apesar da força e das intenções da 
IBM, nem mesmo os fabricantes me- 
nores estão pessimistas. Eles acredi- 
tam que o lançamento irá expandir o 
mercado para todos, lembrando que a 


IBM gastará dólares preciosos em 
propaganda e merchandising. Um 
atento observador da indústria de 
computadores comentou que não vai 
demorar muito tempo para que mi- 
lhões de programas estejam disponí- 
veis. O que significa, em sua opi- 
nião, milhões e milhões de novos 
usuários — e este mercado é tão 
vasto que nem mesmo a gigantesca 
IBM pode ignorá-lo. 


(in Dados e Ideias Setembro/1981) 


O Sucesso dos Fornecedores 
Independentes 


Desde 1969, quando a IBM tomou 
a histórica decisão de facturar à parte 
seu software, os usuários de compu- 
tadores têm, cada vez mais, procura- 
do fornecedores de software. 

Um relatório elaborado pela Inter- 
national Data Corporation (IDC) in- 
dica que o mercado para o software 
independente está em franca ascen- 
são, em virtude da falta de oferta de 
software de boa qualidade pelos fa- 
bricantes e dos custos cada vez mais 
elevados para desenvolvimento de 
software pelo próprio usuário. 

Entre os diversos segmentos do 
mercado — sistemas, aplicações e 
utilitário —, o de aplicações continua 
a apresentar o crescimento maior, 
tendo constituído 50 % do mercado 
total em 1979. A projecção para 
1984 é de 55 % do mercado total 
(cerca de 1,8 biliões de dólares). O 
software de aplicações oferece solu- 
ções específicas para problemas parti- 
culares de qualquer negócio, como, 
por exemplo, seguros ou bancos. 

Cary Morril, que dirigiu o estudo 
da IDC, projecta um aumento anual 
de 29 % nas vendas de software para 
os próximos quatro anos. O total de 
920 milhões de dólares, em 1979, 
elevar-se-á para 3,5 biliões em 1984. 


(in Dados e Ideias Setembro/1981) 


A Electrónica Domina 
o Xadrez 


A firma norte-americana Fidelity 
Electronics produziu o seu primeiro 
computador de xadrez em 1977, e 
veio dar uma nova dimensão a este 
maravilhoso jogo de centenas de anos 
de idade. 

Ao que nos dizem, este «adver- 
sário» electrónico é um sofisticado 
microcomputador que poderá analisar 
até 3 milhões de posições no ta- 
buleiro. 

A Fidelity possui uma vasta gama 
de sofisticados computadores de xa- 
drez da série Challenger entre os 
quais se contam os modelos cam- 
peões do mundo e campeões norte- 
-americanos (Campeonato Mundial e 
Norte-Americano de Computadores 
de Xadrez) em confronto com mo- 
delos muito mais avançados a nível 
de capacidade de memória e de preço 
impraticável. 

A firma Beltrão Coelho, Lda. tem 
desde já à venda no nosso País estes 
minicomputadores de xadrez para os 
quais é representante exclusivo, con- 
ferindo um ano de garantia, assim 
como assistência técnica para além 
daquele período, encontrando-se dis- 
poníveis os modelos CC7 e SCC este 
último com tabuleiro de superfície 
sensível. 

Até há cerca de 10 anos não seria 
possível fabricar unidades tão sofisti- 
cadas e compactas; os computadores 
eram demasiadamente grandes e o 
preço incomportável. 

O desenvolvimento dos integrados 
veio tornar possível a miniaturização, 
pois, poderão ser programados para a 
execução de multifunções que em 
conjunto com os restantes elementos 
que incorporam os microcomputa- 
dores Challenger, permitem o trata- 
mento de dados introduzidos pelo ad- 
versário humano, e assim decidirem, 
conforme programa, dos movimentos 
a executar. 

A programação contém, tanto as 
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regras de jogo, como a estratégia do 
mesmo. Por exemplo os Challenger 
não só respondem aos movimentos 
de pedras do adversário, como inves- 
tigam todas as possíveis jogadas e 
contrajogadas, a fim de seleccionar a 
melhor hipótese. 


O nível de dificuldade que o ad- 
versário humano escolhe dá indicação 
ao computador da quantidade permi- 
tida de jogadas e contrajogadas que 
lhe são possível analisar para esse 
nível em particular. 

Os especialistas aconselham a que 
se medite no seguinte: uma calcula- 
dora electrónica dará sempre a 
mesma resposta para um certo dado 
introduzido, mas os microcomputa- 
dores de xadrez Fidelity Challenger 
«pensam» em todas as probabilidades 
antes de darem uma resposta, 

São, pois, tão sofisticados que 
oferecem uma verdadeira competi- 
ção, a vários níveis de dificuldade, 
de principiante a grande mestre, e 
cada vez mais fáceis de operar, con- 
cedendo assim uma maior atenção ao 
Jogo em si, por parte do opositor. O 
modelo Challenger SCC possui um 


* sistema revolucionário na superfície 


do tabuleiro que permite' jogar mo- 
vendo unicamente as pedras, por 
meio de sensor electrónico e luzes 
avisadoras em cada quadrado. Assim 
o microcomputador «vê» todos os 
movimentos do adversário. 
Poder-se-á escolher brancas ou 
pretas, verificar posições em qual- 
quer ponto de partida, adicionar ou 
retirar pedras durante o jogo para o 
tornar ainda mais competitivo, fazer 
jogar o computador contra ele 
mesmo, etc... 
Todos os jogos da série Challenger 
possuem sinalização «audio», respos- 
tas e esquemas de jogo sempre di- 
ferentes (lógica aleatória), jogam 
aberturas mundialmente conhecidas e 
utilizadas: Siciliana, Francesa, Espa- 
nhola, Gambito de Dama, etc. a pro- 


moção de peões é automática por 
dama ou outra pedra que se escolha. 

A apresentação é agradável e de- 
corativa com pedras bem torneadas e 
o tamanho não ultrapassa o vulgar 
tabuleiro de xadrez. 

Segundo estatísticas norte- 
-americanas serão estes computadores 
Challenger capazes de vencer, no seu 
grau mais elevado, cerca de 2/3 de 
todos os jogadores de xadrez dos 
Estados Unidos e todos os microcom- 
putadores de xadrez existentes no 
mercado, só perdendo em 50 % dos 
casos com os ultra-sofisticados com- 
putadores de Michigan que custam 
milhões de dólares. 

Finalmente dir-se-á que os portu- 


» 


gueses terão à sua disposição por 
18 200$00 o modelo Challenger BCC 
e por 24 710$00 o modelo com sen- 
sor Challenger SCC, que alguns es- 
pecialistas pensam constituir um bom 
investimento para o prazer e competi- 
ção que oferecem. 


(in O Jornal, 18 Setembro 1981) 


A Política de Informática 
que Não Temos 


Se podemos até conceder que não 
era possível outra acção com um mí- 
nimo de eficácia, para além da ela- 
boração das directrizes transcritas no 
número anterior, não podemos com- 
preender que em 1977 se continuasse 
a defender a existência de umas bem 
elaboradas bases de política de Infor- 
mática para informarem os diversos 
planos sectoriais. 


Pior ainda, que não se tivesse gi- 
zado nenhuma estratégia conducente 
à criação das estruturas que elaboras- 
sem os planos directores de Informá- 


tica sectoriais, como se fosse possí- 
vel ou desejável que eles apareces- 
sem por obra de qualquer varinha 
mágica. 

Aos leitores a quem nos dirigimos 
nós queremos frisar uma ideia que 
nos parece óbvia — sendo a Informá- 
tica um meio para a prossecução de 
objectivos económico-sociais e cons- 
tando estes nos planos aprovados 
pela Assembleia da República, sob 
proposta do Governo, é neles que 
está o que poderá chamar-se a polí- 
tica de Informática. 

Mas, o que se fez depois do 25 de 
Abril no domínio da política de In- 
formática? 

É certo que os planos económico- 
-Sociais ainda não têm para a Admi- 
nistração Pública aquela força que 


4 


lhes é subjacente. 
A Eficácia das Acções 


Quantos seriam os directores-gerais 
que utilizaram o Programa do I Go- 
verno Constitucional aprovado em 
Agosto de 1976 para com base nele 
elaborarem os programas de activida- 
des dos seus departamentos para 
1977 

Quantos directores-gerais teriam li- 
do o Plano para 1977 constante na 
Lei n.º 10/76 de 31 de Dezembro e 
incluído no «Diário da República» I 
série n.º 303 da mesma data, para 
verificar se as acções propostas nos 
seus Planos de Actividades se confor- 
mavam com a lei. 

E no entanto a legalidade democrá- 
tica é o baluarte da defesa da Admi- 
nistração. 

Mas se Roma e Pavia não se fi- 
zeram num dia, a Administração Pú- 
blica tenderá a compreender a força 
que lhe advém se as suas acções esti- 
verem fortemente alicerçadas num 
plano. 

É que uma lei do plano não é uma 
lei como as outras — tem as directri- 
Zes expressas em acções, que por sua 
vez estão alicerçadas no orçamento. 

As opções feitas, as acções projec- 
tadas têm consignadas as respectivas 
dotações orçamentais. 

Uma das ideias básicas, que qual- 
quer pessoa aprende no domínio das 
acções de modernização administra- 
tiva, é a de que a eficácia dessas 
acções advém de um correcto planea- 
mento e orçamento (Vide PPBS — 
Planning Programming and Budgting 
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System, RCB — Rationalization des 
Choix Budgétaires, mesmo DPO — 
Direction participative para objectifs 
etes): 

Em Março de 1975, no Departa- 
mento de Informática da Direcção- 
-Geral da Organização Administra- 
tiva, elaboraram-se as bases progra- 
máticas para o Departamento, extraí- 
das dos objectivos e medidas do Pro- 
grama de Política Económica e So- 
cial. 

Achamos também exemplar a 
transcrição dos objectivos e acções 
globais para o domínio da Infor- 
mática: 

1. Controlo do mercado de Infor- 
mática, sobretudo do lado da oferta 
de equipamento, manutenção e al- 
guns serviços; «correcção dos abusos 
a que a concentração excessiva do 
poder económico pode dar lugar»; 

2. «Enquadramento em geral da 
actuação do sector privado, no domí- 
“nio da Informática» com o fim de 
planear a evolução da economia no 
sentido da «satisfação das necessida- 
des da maioria da população»; 

3. «Extensão do sector público nas 
actividades produtivas da economia»; 

4. «Utilização das variadas formas 
de intervenção administrativa do pro- 
cesso de tomada de decisão»; 

5. «Aplicação da legislação que 
reprima as práticas restritivas e o 
abuso das posições dominantes das 
empresas no mercado»; 

6. «Reforço da actividade de pla- 
neamento económico, por parte do 
Estado»; 

7. «Manutenção de uma elevado 
nível de emprego» isto é de pleno 
emprego no mercado de emprego da 
Informática. 


Isabel Dias Garcia 


(in O Jornal, 18 Setembro 1981) 


Da Burótica à Telemática 


Reflexo fiel das preocupações dos 
utilizadores, a Convenção Informá- 
tica irá apreciar este ano os meios 
informáticos oferecidos às empresas 
interessadas no aumento do seu ritmo 
de produção. 


Subordinado ao tema «Os meios 
de informatização», o programa das 


conferências cobre quatro domínios 
distintos: 

— Aplicações por sectores espe- 
cializados com uma atenção muito 
particular à Burótica e à Telemática. 

— Os aspectos sociais e jurídicos 
da informatização e designadamente 
as conferências sobre o emprego e a 
formação. 

— Aspectos económicos analisa- 
dos numa perspectiva dos custos 
(custo de informática, custo da se- 
gurança e custo do financiamento). 

— Às tecnologias e o impacto da 
sua evolução nos sistemas e as redes. 

Segundo Christian Bret, Presidente 
do Comité de Programa e Director- 
-Geral Adjunto da Siglos, as últimas 
sessões de carácter técnico mais pro- 
nunciado, constituem a grande novi- 
dade da Convenção-81, dirigindo-se 
muito particularmente aos engenhei- 
ros incumbidos do desenvolvimento, 
aos engenheiros de sistemas e aos 
analistas. 

A Convenção Informática que em 
1980 acolheu mais de três mil parti- 
cipantes de 42 países, decorrerá no 
quadro do SICOB — Salão Interna- 
cional de Informática, Telemática, 
Comunicação, Organização de Escri- 
tórios e Burótica. 

Vejamos agora mais desenvolvida- 
mente os quatro domínios de que se 
ocupará este ano a Convenção, em 
que muitas empresas portuguesas e 
outras que desenvolvem a sua activi- 
dade em Portugal, estarão largamente 
representadas com os seus produtos, 
independentemente do interesse 
anualmente revelado por muitas deze- 
nas de técnicos e especialistas de in- 
formática. 


As técnicas 


A agitação introduzida pela evolu- 
ção constante da técnica dos circuitos 
integrados e a diversificação das tec- 
nologias conexas induzem que se 


“volte a pôr em causa a arquitectura 


dos sistemas, segundo um processo 
sempre em aceleração. 

Abrindo o leque das aplicações da 
informática, esta evolução técnica 
tem sobretudo uma incidência sobre 
os métodos de tratamento da infor- 
mação na empresa. 

Estas desenvolvem-se em quatro 
direcções principais: 


— a evolução da estruturação das 
informações em Bases de Dados; 

— a tomada em conta das novas 
aplicações ligadas ao desenvolvi- 
mento da telemática; 

— À utilização crescente de dados 
textuais e gráficos não estruturados. 

A generalização da informática na 
empresa não pode ser concebida sem 
que seja assegurada a continuidade 
do funcionamento dos centros de cál- 
culo e a confidencialidade de certas 


informações. 
Outra área do desenvolvimento 
tecnológico — a informática repar- 


tida e mais particularmente as arqui- 
tecturas de rede — estarão no centro 


de cinco sessões. 


Experiências de utilizadores permi- 
tirão evocar a posição dos responsá- 
veis informáticos face à superioridade 
económica dos novos sistemas e re- 
des. Será igualmente evocado o meio 
técnico das redes públicas e privadas. 

Por fim três sessões porão em evi- 
dência a interacção entre a engenha- 
ria do logicial e as inovações tecnoló- 
gicas. Essas três sessões apresentarão 
sucessivamente as formas de adapta- 
ção às inovações tecnológicas, o seu 
contributo para a engenharia do logi- 
cial e as ilustrações dessas interac- 
ções. 

Não existe profissional de informá- 
tica que não esteja convencido de 
que o ordenador, quando bem apli- 
cado, seja um garante da competitivi- 
dade e da produtividade da empresa. 
O que é preciso é poder prová-lo! 

A produtividade mede-se objecti- 
vamente com o auxílio de indica- 
dores simples. 

É evidente que uma melhor gestão 
dos aprovisionamentos, dos «stocks» 
ou da distribuição, graças à informá- 
tica traduz-se por melhores resulta- 
dos. Mas isso não é senão uma parte 
dos contributos da informática. 

Os seus efeitos são frequentemente 
indirectos e actuam não só sobre a 
produtividade mas ainda sobre a 
competitividade da empresa. 

Esta última resulta de uma multi- 
plicidade de decisões, tais como a 
escolha dos seus produtos e serviços, 
a eficácia da acção comercial, a per- 
tinência dos seus investimentos, a 
motivação do pessoal e também da 
imagem que a empresa soube dar de 


- si própria. 


Por outro lado, parece evidente 
que o impacto da informática na em- 
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presa é positivo. Mas como demons- 
trá-lo? 

O desenvolvimento da informática, 
apesar da tendência para a baixa do 
custo dos materiais, traduz-se nas 
mais das vezes por um aumento dos 
orçamentos informáticos. Isto tem 
como efeito pôr os responsáveis in- 
formáticos numa situação difícil. 
Para justificar os seus orçamentos 
precisam de argumentos; ora, muitas 
vezes, eles faltam. A este respeito, 
comentou um porta-voz da con- 
venção: 

«Estando os efeitos da informática, 
por definição, difusos no seio da em- 
presa, torna-se cada vez mais difícil 
fazer aparecer um saldo positivo. 
Encontramo-nos então na situação 
paradoxal e difícil de dever incitar a 
empresa a fazer uma despesa que se 
sabe correcta e eficaz, mas cuja ren- 
tabilidade não se pode demonstrar. 
Face a esta situação é preciso reagir. 
Para definir métodos eficazes é ne- 
cessário levar a efeito uma reflexão 
profunda que, partindo da análise do 
existente, deduza métodos de escolha 
para em seguida esboçar evoluções 
possíveis. 

No capítulo dos custos, a se- 
gurança ocupa um lugar importante, 
pois os meios a pôr em jogo são 
muitas vezes consideráveis. Num do- 
cumento da Convenção afirma-se: 

«Em vista do total da factura, não 
se pode deixar de perguntar se é ne- 
cessário aceitar pagar este custo ex- 
cedente. A segurança a todo o custo! 
A razão e o bom senso fazem com 
que se procure um equilíbrio entre o 
risco e o custo. Mas é ainda preciso 
conhecer o custo excedente assim' su- 
portado pelo orçamento informá- 
tico?». é 

A «revolução informática» conduz 
a uma reflexão alargada sobre as 
consequências previsíveis da informa- 
tização na vida privada dos indiví- 
duos — o emprego, a organização da 
empresa, a própria sociedade. Esta 
reflexão inspirou quatro temas princi- 
pais: 

— história e prospectiva do pro- 
gresso tecnológico sobre o emprego. 

— as consequências da informati- 
zação sobre as profissões da informá- 
tica. 

— casos concretos de modificação 
ou de supressão do trabalho humano 
pela informatização. 

— as consequências da informati- 


zação sobre certas categorias do em- 
prego. 

A penetração da informática em 
todos os sectores da economia, o de- 
senvolvimento crescente dos sistemas 
interactivos, a possibilidade oferecida 
aos particulares de acederem a um 
grande número de informações, po- 
dem modificar profundamente o com- 
portamento dos indivíduos, os tipos 
de relação e o conteúdo do trabalho. 

Seja ao nível do desenrolar de um 
projecto informático, seja ao nível da 
escolha de soluções técnicas ou da 
formação dos indivíduos, hoje recla- 
ma-se: 

— integrar condições de trabalho; 

— prever o impacto da informática 
nas estruturas, na organização e nos 
métodos; 

— elaborar os novos modos de re- 
lação entre o indivíduo e o seu meio. 

Esta integração da informática na 
vida quotidiana da empresa necessita 
de um quadro legal ainda não defi- 
nido. O valor relativo da publicidade, 
dos contratos ou compromissos de 
toda a espécie também deve ser cla- 
ramente definido. Outros aspectos ac- 
tuais, dizendo respeito aos ficheiros e 
às liberdades, colocam desde há dois 
anos problemas concretos às em- 
presas. 

Muito especialmente, as condições 
de exercício do direito de acesso e de 
rectificação preocupam os responsá- 
veis informáticos, tanto quanto as as- 
sociações de consumidores e os sin- 
dicatos. 


As aplicações específicas 


Quinze sessões são consagradas 
este ano às aplicações: 

— A banca (a incidência das no- 
vas tecnologias sobre as relações com 
os clientes, o desenvolvimento dos 
novos modos de pagamento electró- 
nico). 

— A indústria (a automatização 
dos sistemas de produção). 

— Os bancos de dados económi- 
cos ou jurídicos. 

— A burótica (casos concretos, in- 
teracções com a informática). 

— A distribuição (melhoramento 
da gestão das empresas graças aos 
novos meios de comunicação, de 
apreensão e de identificação e sobre- 
tudo os terminais especializados em 
distribuição). 


— A gestão do pessoal e os meios 
informáticos de auxílio à decisão 
para uma política de pessoal. 

— A administração pública (exem- 
plos postos em prática no estran- 
geiro. 


(in O Jornal, 18 Setembro 1981) 


Voz, e Dados, ao Mesmo 
Tempo 


Os terminais de um computador de 
mesa são geralmente ligados à uni- 
dade principal por uma onerosa rede 
de dados. As linhas telefónicas tam- 
bém podem ser usadas, com o au- 
xílio de modems, mas este sistema 
obstrui as linhas. A Data Carrier Sys- 
tem, da Teltone Corp. americana, 
tem um novo produto que evita o 
custo das redes especializadas e a in- 
conveniência dos modems telefóni- 
cos. O que o novo produto da Data 
Carrier faz, essencialmente, é adaptar 
linhas de telefone interescritórios 
convencionais para transmitir sinais 
de voz e dados de computador ao 
mesmo tempo. 

São necessários duas unidades do 


- equipamento para que os sinais de 


computador possam ser transmitidos 
ou recebidos. Um dispositivo, ligado 
ao terminal do computador e a uma 
extensão telefónica, funciona como 
caixa de junção. O outro é ligado 
perto do computador principal e a 
todas as linhas telefónicas de exten- 
são que tenham terminais de compu- 
tador. 


(in Dados e Ideias Junho/1981) 
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Os Direitos do Homem 
e um Projecto Aprovado 
no Parlamento 


Na revista da API, n.º 1, Out./ 
Dez.-80, fizemos a crítica ao pro- 
jecto de lei do grupo parlamentar do 
PSD, de 1979, sobre a criação e 
utilização de ficheiros com dados 
pessoais. 

A nossa crítica baseou-se em nove 
pontos que resumiremos. 

Em primeiro lugar a desnecessi- 
dade de tal diploma na óptica da 
aplicabilidade do artigo 35.º da CR, 
uma vez que o artigo 18.º, n.º 1, 
considera todos «os preceitos consti- 
tucionais respeitantes aos direitos, li- 
berdades e garantias directamente 
aplicáveis e vinculando as entidades 
públicas e privadas». 

Assim a utilização da Informática, 
consta do referido artigo 35.º, que 
está inserido no Título II. Direitos, 
liberdades e garantias, da Parte I, 
Direitos e deveres fundamentais. 


Nos termos da alínea d) do artigo 
290.º, as leis de revisão constitucio- 
nal deverão respeitar os direitos, li- 
berdades e garantias dos cidadãos. 

Seguidamente aduzíamos consi- 
derações contra a existência de Co- 
missões para controlar a utilização de 
ficheiros. De facto e de direito e, até 
como solução de «jure constituendo», 
é à Comissão Parlamentar Direitos, 
Liberdades e Garantias que incumbe 

- a defesa dos cidadãos contra a utili- 
zação de dados pessoais tratados ma- 
nual, automática ou mecanografica- 
mente. 


Qualquer outra comissão, com ou- 
tra composição, poderá sofrer críticas 
do 4.º poder, grupo de pressão, órgão 
de decisão, tecnocrática de difícil 
derrogação. 

A 3.º crítica refere que por força 
do artigo 35.º da Constituição, salvos 
os casos de segredo de justiça, todos 
os cidadãos têm sempre direito de 
acesso a toda a informação detida a 
seu respeito. 

Por força do n.º 2 do artigo 18.º, 
«a lei só pode restringir os direitos , 
liberdades e garantias nos casos ex- 
pressamente previstos na Consti- 
tuição». 

Por força do n.º 3 do mesmo artigo 
18.º, «as leis restritivas dos direitos, 
liberdades e garantias têm de revestir 


carácter geral e abstracto e não po- 
dem diminuir a extensão e o alcance 
do conteúdo essencial dos preceitos 
constitucionais». 

A 4.º crítica refere-se ao facto de o 
conceito de vida privada já estar ul- 
trapassado na redacção das leis mais 
recentes, substituindo-se-lhes o con- 
ceito de dados pessoais, todos eles 
merecedores das mesmas garantias de 
acessibilidade, confidencialidade para 
terceiros, fiabilidade, esquecimento 
após certo período de tempo e limita- 
ção na recolha, utilização e trans- 
missão. 

A 5.º crítica refere-se à exigência 
das Resoluções n.º 73/22 e 74/29 do 
Conselho da Europa de dar a maior 
publicidade aos diplomas que autori- 
zam ficheiros com dados pessoais. 

Na verdade a existência de publici- 
dade periódica sobre os ficheiros com 
dados pessoais existentes, bem como 
o registo de todas as entidades priva- 
das que detêm ficheiros com dados 
pessoais, têm sido expedientes utili- 
zados pelos países em ordem a obter 
uma certa transparência de procedi- 
mentos nesta matéria. 

A crítica n.º 6 era de carácter posi- 
tivo, na medida em que o projecto se 
preocupava com a regulamentação 
dos ficheiros manuais. 

A crítica n.º 7 chamava a atenção 
para que o acto de publicação de um 
ficheiro, quer fosse a lei ou o registo 
e, respectivos avisos, inclusive a dis- 
criminação do conteúdo dos registos, 
os fins da sua utilização e a quem 
eram transmitidos. 

A crítica n.º 8 preocupava-se pela 
saída de informação do nosso país, 
mesmo de natureza estatística, de- 
vendo essas saídas ser publicadas. 

A crítica n.º 9 traduzia-se num 
apelo que deveria ser feito aos cida- 
dãos de estar atentos neste domínio, 
não delegar a decisão em matérias 
tão importantes para o delineamento 
da sociedade vindora. 

A Recomendação do Conselho da 
OCDE de 23-9-80 refere que os paí- 
ses devem implementar o princípio 
da participação individual, o qual 
atribui «a toda a pessoa física o direi- 
to de: 


a) obter do dono do ficheiro, ou 
por outras vias confirmação de que 
este detém ou não dados que lhe di- 
zem respeito; 


b) obter comunicação dos dados 
que lhe dizem respeito; 

ID) num prazo razoável 

II) desembolsando, eventualmente, 
uma importância moderada 

WI) segundo procedimentos razoá- 
veis e 

IV) sob forma que lhe seja facil- 
mente acessível 

c) ser informada das razões pelas 
quais um pedido que tenha apresen- 
tado, nos termos das alíneas a) e b) 
foi rejeitado e poder contestar tal re- 
jeição e 

d) contestar os dados que lhe di- 
zem respeito e se a contestação for 
fundamentada obter o apagamento, 
rectificação, completamente ou cor- 
recção». 


As mesmas críticas 


O leitor ajuizará se estas críticas se 
mantêm ou não ao projecto em pre- 
sença, apresentado pelo Grupo Parla- 
mentar da ASDI. 

Em nosso entender ele padece das 
mesmas críticas e ainda sugere algu- 
mas interrogações. 


1. Porque se diz no artigo 14.º «se 
for titular do direito de acesso»? 
Quer-se dizer «salvo os períodos de 
segredo de justiça»? Senão, onde e 
desde quando, não têm os cidadãos 
direito de acesso a todas as informa- 
ções registadas a seu respeito? 


x 


2. O direito de acesso à informa- 
ção pessoal é gratuito, mediante carta 
dirigida à instituição ou firma que 
detém o ficheiro? 


3. Ao cidadão assiste o direito de 
indemnização em caso de detenção, 
ou transmissão de informação pessoal 
errada, incompleta, desactualizada ou 
detida para além dos prazos pre- 
vistos? 


4. O ónus da prova da fiabilidade 
dos registos pertence à entidade de- 
tentora do registo? 

Para além destas perguntas, cujas 
respostas se forem positivas não nos 
trarão mais preocupações, há lacunas 


a preencher. 


1. Os ficheiros com dados pes- 
soais existentes no sector público 
para além de deverem ser criados por 
lei devem ser publicados anualmente 
no Diário da República e em jornais 
de grande divulgação. 


SE e 
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Os ficheiros com dados pessoais 
detidos pelo sector privado devem ser 
registados num serviço de registo à 
guarda da Assembleia da República. 

2. Não poderão ser gravados em 
suporte informático além da chave de 
acesso ao ficheiro, os números do 
Bilhete de Identidade, do contri- 
buinte, da segurança social ou outro 
de utilização comum e generalizada. 

3. Os dados pessoais a transmitir 
por redes de linhas comutadas serão 
criptografados. 

4. Não será permitido o acesso em 
tempo real, por terminal, a bancos de 
dados com informação pessoal. 


5. Será permitido aos sindicatos o 
controlo dos ficheiros das entidades 
patronais sobre se têm registadas fili- 
ações políticas, sindicais ou outras 
actividades de carácter sociopolítico. 

As associações de moradores, de 
inquilinos, de consumidores e comis- 
sões de trabalhadores terão direito ao 
controlo das informações detidas em 
relação aos seus associados e repre- 
sentados para evitar a discriminação 
na atribuição de direitos, vantagens, 
regalias, prémios ou classificações. 

Pensamos, sinceramente, que este 
é um contributo para o cumprimento 
do n.º 3 do artigo 268.º da CR que 


transcrevemos: «o processamento de 
actividade administrativa será objecto 
de lei, que assegurará a racionaliza- 
ção dos meios a utilizar pelos servi- 
ços e a participação dos cidadãos na 
formação das decisões ou delibera- 
ções que lhes disserem respeito». 

Mas voltaremos a este tema sem- 
pre que o estudo nos traga algo de 
novo para comunicar. 


Isabel Reis Garcia 


(in O Jornal 17 Julho 1981). 


MICROCOMPUTADOR CBM' (PET) 
O MAIS VENDIDO NA EUROPA 


O MICROCOMPUTADOR CBM 


O microcomputador CBM é um equipamento precioso na moderna gestão de empresas 
comerciais, industriais ou de serviços, não só pela capacidade de manipularlinformações, 
como também por ser fácil de operar e ser| sobretudo de preço 


«+ — 85.000800 
- 120.000$00 
- 155.000$800 


extraordinariamente reduzido. Tem igualmente aplicações para cálculos matemáticos, 


estatísticos, profissões liberais e educação. 
e Vários “CBM” podem ser ligados entre si, localmente ou através das linhas dos TLP. 


FACILIDADES DE PAGAMENTO 


e Não necessita de instalações com ar condicionado ou de operadores especializados. 
e Pode ser ligado a caixas registadoras e máquinas; de escrever eléctricas. 
e Pode ser utilizado como terminal inteligente 'dos grandes computadores. 


CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA CBM 


IMPRESSORAS 


—|Com capacidade de 80ja 132 cps. 


E 


Cacommodora 


UNIDADE CENTRAL constituída por: . 
— Memória RAM com capacidade de 16 a 128k bytes | 
— Linguagens disponíveis: Compilador de Basic, 
Pascal, Assembler, Forth e Lisp. 
Futuramente poderá utilizar o sistema operativo CP/M. 
FLOPPY DISK constituído por: 
— Unidade dupla de 340k a 3 MB 
BIBLIOTECA DE PROGRAMAS 
— Contabilidade geral E 
— Facturação com simultâneo controle de stocks 
— Processamento de ordenados e salários 
— Escrita automática de textos e endereçamentos 
— Gestão de stocks 
— Elaboração e actualização de ficheiros 
— Os famosos: “VISICALC” (para qualquer tipo de cálculo) 
“HOTEL 2000” (para gestão de reservas em hotéis até 
2000 quartos), “MEDICON"” (para médicos), “MARKTAB” 
(para gabinetes de estudos de mercado) 


* . 
Commodore Business Machine 


Para informações mais detalhadas ou qualquer demonstração, contacte: 


DEMITRÔNICS, INC. (PORTUGAL) 


BRAGA - Telef. 74776 - PORTO - Telef. 496732 - COIMBRA - Telef. 23125 LEIRIA - Telef. 23204 - LISBOA - Telef. 536582 - FARO - Telef. 28642 


LEIA, ASSINE E 
DIVULGUE A 
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Um Novo Modelo na Família 
de Ordenadores de Grande 
Porte DPS 8 


CII Honeywell Bull introduz agora 
um novo modelo na família de orde- 
nadores de grande porte DPS 8. 

O novo sistema — DPS 8/62 — 
permite uma capacidade de trata- 
mento superior, em cerca de 30%, à 
do modelo DPS 8/52 e pode além 
disso ser transformado localmente no 
modelo DPS 8/70. 


A família DPS 8, cujas primeiras 
entregas remontam a Julho 1980, 
compõe-se assim de quatro modelos: 
DPS 8/46, DPS 8/52, DPS 8/62 e 
DPS 8/70. Este último modelo, com 
a mais completa configuração, repre- 
senta uma capacidade nove vezes su- 
perior à do modelo DPS 8/46. Todos 
os modelos DPS 8 podem evoluir no 
local para o alto de gama. 


Desde a origem, a família de orde- 
nadores DPS 8 foi concebida de 
modo a responder às exigências de 
grande disponibilidade e fiabilidade 
exigidas pelos sistemas trabalhando 
em tempo real. As configurações de 
todos os modelos podem ser duplica- 
dos (Redundancy Option) ao nível 
dos principais elementos do sistema: 
processador central, controlador de 
sistema, «multiplexeur» E/S. Além 
de fornecer um ganho de capacidade, 
esta opção de duplicação de confi- 
guração assegura ao utilizador a 
garantia de um tratamento dos traba- 
lhos, sem interrupção, ainda que al- 
gum dos elementos do sistema esteja 
a ser reparado. O modelo DPS 8/70 
pode comportar até quatro processa- 
dores centrais. Isto dá ao conjunto do 
sistema uma capacidade e uma flexi- 
bilidade excepcionais. 

Todos os modelos DPS 8 benefi- 
ciam de técnicas modernas de análise 
de comportamento e de diagnóstico à 
distância dos sistemas, tanto no que 
se refere aos materiais e logiciais 
como aos equipamentos de comuni- 
cação. O novo serviço de manuten- 
ção, teleserviço clientes, apoia-se 
numa rede de especialistas técnicos 
aptos a intervir à distância ou local- 
mente, a fim de rapidamente resol- 
verem os problemas materiais ou de 
logiciais e assegurar uma disponibili- 
dade máxima dos sistemas. 

A partir de Junho 1981, a última 


versão do sistema de exploração 
GCOS III estará disponível em todos 
os modelos das gamas DPS 8 e 66. 
Esta última versão compreende diver- 
sas extensões e funcionalidades no- 
vas, nomeadamente a possibilidade 
de explorar o último standard da lin- 
guagem FORTRAN (FORTRAN 77). 
O FORTRAN 77 beneficia, nos mo- 
delos DPS 8 e 66, de um interface 
para o sistema de gestão de base de 
dados IDS II assim como para um 
sistema interactivo de correcção de 
programas. As extensões do GCOS 
III facilita ainda mais o trabalho dos 
operadores e traz novas característi- 
cas de utilização do Data Manage- 
ment IV. 

O. novo sistema de exploração 
GCOS 8 está, lembramo-lo, igual- 
mente disponível nos ordenadores 
DPS 8 e 66. GCOS 8 representa um 
novo progresso dos sistemas de ex- 
ploração da década 1980. Este sis- 
tema de exploração integra-se em 
particular na arquitectura de sistemas 
distribuidos DSA. Actualmente ele 
está operacional em diversos locais e 
num futuro próximo será utilizado 
por um grande número de utiliza- 
dores da rede CII-HB. 


CII Honeywell Bull Oferece 
Sub-Sistemas Discos Compa- 
tíveis DEC 


A Companhia CII Honeywell Bull 
acaba de anunciar no mercado OEM 
a série Cynthia DSS 1100, sub- 
-sistemas discos-cartucho, igualando 
os discos RL 01 RL 02. Concebidos 
para se adaptarem a um chassis stan- 
dard de 19 polegadas, os sub- 
-sistemas DSS 1100 oferecem até 40 
milhões de octetos de capacidade de 
armazenagem para a família dos pro- 
cessadores Q-bus* de DEC. 

A placa controladora, que se intro- 
duz no fundo de um tabuleiro de um 
processador LSI 11/2 ou LSI 11/23, 
assegura uma compatibilidade absolu- 
ta com os sistemas de exploração RT 
li e RSX 11. M. 

Neste momento, vários milhares de 
unidades de discos Cynthia D 120 
(10 MB amovíveis) e D 140 (10 MB 
fixos e 10 MB amovíveis) de CH 
Honeywell Bull são utilizados no 
mundo pelos clientes OEM. Utili- 
zando a técnica de pilotagem das ca- 


beças por «asservissement» sobre a 
pista, estas unidades de discos muito 
compactas não exigem alinhamento 
de cabeça, regulação, utensílios espe- 
ciais, e assistência preventiva. 

As configurações de Cynthia DSS 
1100 existentes, são as seguintes: 


DSS 1111: 20 MB compreendendo 
2 D 120 

DSS 1120: 20 MB com um D 140 

DSS 1122: 40 MB com 2 D 140, 
equivalente a 4 RL 02 
no volume de um só 
RL 02. 


Estes sub-sistemas, fáceis de ins- 
talar, são oferecidos no mercado 
OEM por preços inferiores em qua- 
renta e cinquenta por cento do preço, 
de DEC. 

Os DSS 1100 foram apresenta- 
dos pela primeira vez na NCC, em 
Chicago, em 4 de Maio no stand da 
CII Honeywell Bull: 

*-Bus, LST 11, RT 11, RSX 11 
M são as marcas registadas da Digi- 
tal Equipment Corporation. 


Uma Nova Versão do 61/DPS 
Marca a Extensão da Infor- 


'mática ao Domínio da «Bure- 


autique» 


CII Honeywell Bull acaba de anun- 
ciar uma nova versão na sua família 
de pequenos ordenadores de gestão, 
o 61/DPS 2 orientado para aplicações 
de «bureautique». 

Este importante anúncio inscreve- 
-se na realização do plano «bureauti- 
que» da Companhia. Ele prevê, em 
particular, estender as possibilidades 
de exploração dos sistemas de infor- 
mática distribuída da CII Honeywell 
Bull ao campo da «bureautique» 
oferecendo serviços que podem ser 
utilizados por pessoal de escritório 
sem conhecimentos de informática. 

Uma das importantes inovações 
desta nova versão reside na introdu- 
ção de um novo conceito de biblio- 
teca electrónica de documentos. Um 
novo logicial baptizado «Burothêque» 
permite a cada um dos utilizadores 
do sistema 61/DPS 2 ter acesso a 
documentos armazenados numa bibli- 
oteca electrónica central, sem dupli- 
cação nem manipulação de papel. 
Vários utilizadores podem ter acesso 
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a um documento único e um dado 
utilizador pode referir-se a um 
mesmo documento, segundo diferen- 
tes critérios. 

Para tal, «Burothêque» gere os 
«classificadores» por temas, seguindo 
as necessidades próprias a cada utili- 
zador, fazendo referência aos docu- 
mentos (cartas, relatórios, notas, 
etc.) centralizados na biblioteca. 


Graças a um sistema de «caixa de: 


correio» electrónico, os documentos 
podem ainda ser trocados (com uma 
mensagem de acompanhamento) en- 
tre utilizadores. Esta operação faz-se 
pela simples transmissão de referên- 
cias de documentos nas caixas de 
correio electrónicas dos destinatários, 
identificadas pelo seu nome por meio 
de uma lista. 

«Burothêque» é completado por 
um novo logicial interactivo, «Buro- 
data», concebido de modo a permitir 
ao pessoal de escritório o acesso 
directo aos dados informáticos da 
base comum do 61/DPS 2, com a 
possibilidade de criar ou modificar, 
sem programação, os seus próprios 
ficheiros. 

O 61/DPS 2 é um sistema que 
comporta dois processadores cujo ta- 
manho de memória é alargada a 128 
K por processador. O débito global 
do sistema é da ordem de 3 MB por 
segundo. O 61/DPS 2 dispõe de uma 
nova unidade de discos amovíveis de 
grande capacidade (até 550 MB em 
linha) e a um elevado débito (1,2 
MB por segundo). 

O novo sistema de exploração 
GCOS 2 aumenta consideravelmente 
as funcionalidades,: facilidades ergo- 


nómicas de utilização e segurança já 
oferecidas pelo GCOS 61/DPS. As- 
sim, novas possibilidades de explora- 
ção (tais como Burothêgue e Buro- 
data) são postas à disposição dos não 
informáticos no seu quadro habitual 
de trabalho. 

Uma outra nova característica do 
61/DPS 2 é a possibilidade de lhe 
conectar um ou vários sistemas autó- 
nomos de tratamento de texto TTX 
80. O TTX 80, sistema de tratamento 
de texto de utilização fácil, pode as- 
sim utilizar a grande capacidade de 
armazenagem do 61/DPS 2 e ter 
acesso aos ficheiros de dados produ- 
zidos por programas de aplicação. 


Lançamento 
do MINC1I1 
em Portugal 


A MAGNETROM Comércio e In- 
dústria de Aparelhagem Eléctrica, 
SARL ao iniciar a comercialização 
de produtos da DIGITAL em Portu- 
gal vai lançar, neste último trimestre 
de 1981, uma linha de computadores 
especialmente dedicada a aplicações 
laboratoriais, a família MINC — 
«Modular Instrument Computer». 

O MINC não é ainda utilizado em 
Portugal, razão pela qual o consi- 
deramos aqui como produto novo. 
Trata-se de uma família de produtos 
destinados a aquisição e processa- 
mento de dados em meios laboratori- 
ais. Apresenta-se tipicamente como 
um sistema microcomputador autó- 


nomo, baseado no processador cen- 
tral LSI 11/2 ou LSI 11/23, até 256 
Kbytes de memória central, com dis- 
kettes ou discos rígidos de 10 Mby- 
tes, interface IEEE 488, um terminal 
semi-gráfico e um «backplane» que 
aceita módulos de entrada e saída 
que podem combinar-se de maneira a 
satisfazer as necessidades de cada 
utilizador (A/D, D/A, WO digital, 
etc.). 

É um instrumento de trabalho ex- 
tremamente fácil de usar porquanto 
não exige, à partida, qualquer experi- 
ência de programação e a sua interli- 
gação com todo o equipamento de 
medida ou registo é simples e rápida. 

À repartição de um sistema MINC 
por vários utilizadores é ainda sim- 
ples pela sua modularidade e pela fa- 
cilidade com que se procede à sua 
reconfiguração. 

Do ponto de vista de «software» 
estes equipamentos vêm basicamente 
munidos de MINCBASIC, linguagem 
conversacional com suporte para to- 
dos os periféricos e módulos, mas 
pode ser equipado com o sistema de 
operação RT 11 e com mais lingua- 
gens incluindo FORTRAN IV sem 
perda de idêntico suporte para aplica- 
ções em tempo real. 

A MAGNETROM promoverá até 
ao fim de 1981 um programa de di- 
vulgação que incluirá distribuição de 
documentação pelo correio e realiza- 
ção de seminários em Lisboa e Porto 
com a presença de técnicos da DIGI- 
TAL. Pedidos de mais informação 
podem ser dirigidos à MAGNE- 
TROM SARL — Rua Fialho de Al- 
meida, 5-2.º Dt. 1000 LISBOA. 


RUA COELHO DA ROCHA, 66-R/C-ESQ. 


RECOLHA DE DADOS 


TEL. 67 48 38 


CARTÃO, BANDA, DISKETTE, PROCESSAMENTOS 
FORMAÇÃO, CURSOS DE RECOLHA DE DADOS, PROGRAMAÇÃO E OUTROS 


26 


Vol. 2, N.º 4 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


TT 


meo "uComputadores 


o introdutor dos microcomputadores em portugal 
LOGO EM 1973 


o maior dos pequenos computadores 
para as pequenas e médias empresas 


Aquisição de Dados — Controle Industrial — Cálculo 


GESTÃO 


Contabilidade (POC) 
Controle de Inventários 
Ficheiros 

Cobranças 

Salários 

Pagamentos 

Controle Orçamental 
Gestão Integrada 

Envio de correspondência 
«Word Processing» 
Aplicações especiais: 
Laboratórios de análises 
Visicale 


Exemplo de Aplicação «on-line»: 
2000 clientes; 600 contas; 750 transacções por mês; 4000 facturas por «diskette»; 15 000 «items» de «stock», etc. 


Temos a maior experiência. Mais de 1000 microprocessadores colocados em Portugal em todos os ramos de 
actividade. Pode confiar em nós. Proporcionamos soluções. 


RE 
DITRAM 


AV. MIGUEL BOMBARDA 133-1ºD. - TEL. 545313-1000 LISBOA 
DELEGAÇÃO NO PORTO 
O MELHOR FAZ A DIFERENÇA 
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SISTEMAS E METODOS DE ORGANIZAÇÃO 
LM E INFORMÁTICA, SARL 


AREAS DE ACTUAÇÃO 


INFORMÁTICA 


Concepção de Sistemas Informáticos 
Análise Funcional e Orgânica 
Programação 
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A Revista de Informática entrevistou Costa Martins: 


DA MECANOGRAFIA 
À INFORMÁTICA 
EM PORTUGAL 


Costa Martins 
(Univ. Nova de Lisboa) 


Qi — A Informática portuguesa tem uma história. 
Pouco se sabe dela, e muito pouco foi escrito até agora. 
Quais são na sua opinião, as motivações e os marcos 
mais importantes da introdução da mecanografia, e de- 
pois, da Informática, em Portugal? 


Ri — Antes de responder ao essencial da sua per- 
gunta, gostaria de referir a importância, da existência 
duma história da mecanografia e da informática em 
Portugal. 


Sendo o nosso país, extremamente carente, no respei- 
tante a indicadores que nos orientam quanto ao conheci- 
mento do que realmente foram as instituições portuguesas 
(situação que me parece estar progressivamente a modifi- 
car-se, através da acção do INE), naturalmente que cons- 
tituirá difícil tarefa, a elaboração duma história da meca- 
nografia e da informática em Portugal. Desejo no entanto, 
referir a importância da feitura de tal história, como 
veículo para o conhecimento das nossas instituições. 

Isto porque compreender os mecanismos que permi- 
tiram a cada tipo de instituição, simultaneamente conser- 
var as suas características no decurso de várias décadas, e 
enriguecer-se com variações que, sob o efeito conjugado 
da actividade humana e dos meios disponíveis de auxílio 
a essa actividade, levam ao conhecimento da sua 
evolução. 

Evolução essa, que se articula em duas etapas. Uma, 
correspondente ao que se chamou a «revolução indus- 
trial», verificada no início deste século, a segunda, já 
designada como «revolução informática», em que é pre- 


tendido o domínio e rápido acesso à «informação», defi- 
nida esta como: 


«o resultado duma observação ou duma medida, 
que depois de eventualmente tratada, e convenien- 
temente dirigida, é passível de provocar uma de- 
cisão». 


Se observarmos o que se passa nos E.U.A., e referindo 
a obra de Marc Uri Porat (Information Economy), em 
1978 cerca de 65% da mão de obra activa estava, naquele 
país, orientada para a produção de «informação», preven- 
do-se que essa percentagem ascenda aos 70% até 1985 
(SHARE-Data processing). 

Esta situação, apresenta-se como consequência, do pro- 
cesso evolutivo das instituições, em particular no re- 
ferente à utilização de meios humanos e de instrumentos 
de auxílio a realização de tarefas que áqueles pertenciam, 
melhorando desta forma, sobretudo, os aspectos qualitati- 
vos e temporais da produção. 

Como dizia Malarmé «quem conhecer o passado e o 
presente, dominará o futuro». Recolhe-se este pensa- 
mento, em prol da necessidade duma história da meca- 
nografia e da informática em Portugal. 

Quanto aos marcos, mais importantes, da introdução da 
mecanografia e posteriormente da informática em Portu- 
gal, direi que não é possível compatibilizar, embora com 
o necessário desfazamento em tempo, e evolução corres- 
pondente, que se verificou nos países tecnologicamente 
mais avançados. Tomemos como exemplo, o facto de que 
a primeira geração de computadores, não se fez sentir em 
Portugal, já que as primeiras instalações deste tipo de 
máquinas neste país, corresponderam à sua segunda gera- 
ção (a classificação dos computadores por gerações, per- 
deu actualidade, quando da introdução do conceito de 
«sistema informático», não me detenho neste esclareci- 
mento, para não alongar demasiado a entrevista). 

Tal desfazamento, continuou a verificar-se no decorrer 
do tempo, senão vejamos: 


1948 — A IBM lança a sua calculadora 604. 
Somente próximo do final da década de 50, é 
que foram instaladas destas máquinas em Por- 
tugal. 
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1951 — A IBM lança o computador 1401. 
A Bull lança o Gamma 3 e o Gamma 10. 
Em Portugal, estes equipamentos começaram a 
ser instalados, no início da década de 60. 
1959 — Início da utilização da linguagem COBOL. 
Começou a ser conhecida em Portugal, por 
volta de 1964. 


E ainda recordo, a formação a que fui sujeito quando 
da minha entrada para a Companhia IBM Portuguesa, 
como system engineer. 

Estavamos no início de 1964, e mesmo nessa época, a 
fase correspondente ao plano inicial de formação, incluía 
os cursos de todas as chamadas «máquinas clássicas», 
desde a calculadora 604 que já referi, até à intercaladora 
077, passando pelas tabuladoras 421 e 427, reprodutoras 
518, interpretadoras, etc, etc.. 

Máquinas que eram controladas por painel exterior, 
portanto programação externa, e aceitavam unicamente 
cartão perfurado, como meio de input. 

Somente após concluída a formação citada, fui enviado 
a Londres para a frequência dum «Basic trainning», o que 
constituiu o início da formação em computadores. 

Assistia-se então, à grande implantação em Portugal do 
computador IBM 1401, ao qual esta companhia deve 
grande parte do sucesso de que resultou o domínio que 
detém no mercado mundial deste tipo de equipamento, 
o qual utilizava como linguagem de programação o SPS 
(Symbolic Program System). 

Quando em 1968, fui responsável pelo serviço «Meca- 
nográfico» do Exército em Angola, por via da comissão 
obrigatória que ali cumpri como capitão, ainda era um 
IBM 1401, que lá existia, para realizar os vencimentos 
dos militares que prestavam serviço em Angola, Moçam- 
bique e Guiné. 

Do exposto resulta, que não sendo possível compati- 
bilizar os marcos mais importantes da introdução da me- 
canografia e da informática em Portugal, com o que 
existiu nos países, sobre os quais conhecemos a respec- 
tiva história, se torna difícil definir aqui esses marcos, 
tanto mais que o sígilo de que, as empresas instaladoras, 
revestem as instalações dos seus equipamentos, não per- 
mite a necessária definição das correspondentes etapas. 

Quanto às motivações, ainda me lembro de duas situa- 
ções que poderão parecer caricatas, mas que correspon- 
dem a acontecimentos vividos, reais, que passo a relatar. 

A primeira diz respeito a um vendedor (não refiro o 
seu nome nem a companhia a que pertenceu por motivos 
óbvios), destes equipamentos, que vendia a configuração 
do equipamento «necessário»??? à instituição, em função 
do espaço disponível... «Técnica» que o promoveu à 
designação de «Vendedor por m?» (as influências familia- 
res, sobrepunham-se aos critérios de rentabilidade). 

A outra situação, corresponde à rivalidade em prestí- 
gio, existente entre as diversas instituições, com activida- 
des afins. 

Se uma instituição instalava um dado equipamento, 
logo o concorrente se esforçava por instalar um equipa- 
mento congénere, e se possível mais potente. 

Tanto quanto me lembro, situações deste tipo eram 
verificáveis em sectores tais como, bancário, segurador, 
indústria farmacêutica, etc. 


Q2 — Portugal não é por tradição um país receptivo a 
novas actividades. Na sua opinião a implantação da Infor- 
mática em Portugal foi difícil? Excessivamente tardia? 
Justifique. 


R2 — Qualquer país, onde uma parte representativa 
das suas instituições tenha natureza familiar e portanto 
uma estrutura paternalista, não é receptivo a novas activi- 
dades, em particular, àquele tipo de nova actividade, que 
pode alterar, como é o caso da informática, as estruturas 
existentes transmitidas de pais para filhos... 

Nesta perspectiva, a implantação da mecanografia e da 
informática em Portugal foi difícil, considerando ainda a 
época em que se verificou. 

Penso no entanto que devemos distinguir neste país, 
três zonas de implantação. 

Em primeiro lugar Lisboa, com a sua cintura industrial, 
onde óbviamente se concentram e desenvolvem mais fa- 
cilmente as novas tecnologias, resultante do previlégio de 
ser a capital do país e, como tal, agregar na sua área, a 
maior parte dos centros de decisão. 

Em segundo lugar o Porto, também com a sua cintura 
industrial, que «talvez» com algum atraso em relação a 
Lisboa, me parece empenhado, em recuperar essa even- 
tual «décalage». 

Veja-se o suporte técnico que em breve existirá naquela 
zona, através dos Engenheiros de Sistemas Informáticos 
formados pela Universidade do Minho (único curso com 
esta perspectiva, existente no país) e o bacharelato em 
Informática, que se deseja venha a ser realizado a breve 
prazo pelo Instituto Superior de Engenharia do Porto. 

Finalmente o resto do país, que com excepção para as 
grandes organizações que na sua generalidade, qualquer 
que seja o local onde a parte laboral esteja instalada, tem 
os seus centros de decisão, nas duas zonas acima citadas, 
a introdução da informática, tornou-se extremamente di- 
fícil. 

Porém, qualquer que seja a situação ou zona do país, 
as dificuldades da implantação da informática, resultaram 
(resultaram?) essencialmente: 


a) Do baixo custo da mão de obra que não tornava 
rentável, a instalação de equipamentos caros e sofis- 
ticados. 

Lembremo-nos a este respeito, qual é ainda a 
situação de Portugal, no computo europeu, em ter- 
mos de rendimento percapita. 

b) A forma de gestão das nossas instituições, até à 
poucos anos orientando a sua produção para merca- 
dos preferenciais ou previlegiados, não encontrava 
como tal, estímulo para largos voos. 

c) O risco emergente da instalação deste tipo de equi- 
pamentos, os quais, não só poderiam provocar al- 
terações na estrutura das instituições, como ainda 
modificar os «centros de decisão habituais e con- 
vencionais», com todas as reacções daí resultantes. 


Lembro-me a este respeito, dum caso da minha vida 
profissional, que por considerar típico o apresento, para 
caricaturar esta situação. 

Durante o período em que dirigi o Departamento de 
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Sistemas Informáticos da C.I.M. (Computer In Manage- 
ment), realizei nessa função um estudo prévio numa insti- 
tuição, que em certo departamento dependia, exclusiva- 
mente, da «memória» dum dos empregados, neste caso o 
chefe do departamento. Este homem, não tinha o mínimo 
conhecimento do que era um computador, e muito menos 
das suas possibilidades. Pois imediatamente após as apre- 
sentações, feitas pelo director da instituição e conhecida a 
acção que me propunha desenvolver, o referido chefe de 
departamento sem mais delongas «atirou», «Sr. Dr. não 
perca tempo aqui, isto é impossível de informatizar». 

Nesta frase, na forma como foi dita, está toda a angús- 
tia de alguém, que vê abalar a «indispensabilidade» que 
construiu, ano após ano, durante muitos anos. 

Finalmente, cabe aqui referir que, a própria evolução 
dos equipamentos informáticos, em direcção aos minis e 
micro-sistemas, a correspondente redução de custos, irá 
obviamente levar a uma banalização da informática, pro- 
vocando o que de momento não existe, isto é, a sua 
aceitabilidade em domínios e tipos de organização, até 
hoje não receptivos à informática, os quais não terão 
alternativa sob pena dum irrecuperável afastamento relati- 
vamente aos mercados onde se inserem (ver artigo do 
signatário em «O Jornal» 23/1/981 «Crise Social Versus 
Informática»). 


Q3 — Acha que o processo de informatização tem sido 
sempre constante? Ou, pelo contrário, pensa que em da- 
dos momentos foram feitos saltos em frente que rom- 
peram com uma dada conjuntura? 


R3 — Suponho que quando se refere ao processo de 
informatização, o enquadra no nosso país. Se assim for, 
dir-lhe-ei que a passagem da mecanografia, entendendo-se 
esta como a utilização das chamadas «máquinas clássi- 
cas» de programação externa, para a utilização de compu- 
tadores, corresponde ao rompimento com uma dada con- 
juntura. 

Efectivamente, desde a própria forma de estudo e 
selecção das configurações a instalar ou a utilizar, pelas 
várias instituições, até ao software que começou a estar 
disponível ao nível de computadores de 3.º geração, hou- 
ve uma mudança que envolveu rompimento, com a con- 
juntura existente. 

No período da mecanografia, o dimensionamento do 
sistema não constituía motivo de grande preocupação, já 
que erros possíveis eram compensados com a introdução 
dum novo componente, normalmente fácil de introduzir, 
no âmbito da configuração anterior. 

Era de resto comum, que os delegados comerciais das 
várias empresas instaladoras destes equipamentos, ao 
apresentarem as suas propostas às instituições, o faziam 
sobredimencionando o sistema, já que era previsível que, 
após um período de experimentação, a própria instituição 
manifestasse o desejo de «dilatar» o âmbito das suas 
aplicações. Era o período da dúvida, do ver para crer, 
que levava a este tipo de situação. 

Por outro lado, e ainda referindo esta época, a concor- 
rência existente no nosso mercado era praticamente limi- 
tada a duas empresas, a IBM e a Bull, posteriormente 
Bull-GE. 

Com a introdução dos computadores, aumentou tam- 


bém a concorrência não só quantitativa como qualitativa, 
já que além das firmas citadas, outras se vieram instalar 
em Portugal e aqui desenvolveram esforços de captação 
do mercado, o que levou a maiores cuidados, entre ou- 
tros, quanto aos aspectos de definição das configurações a 
propôr às instituições. 

Considero no entanto que o grande salto qualitativo, é 
o que agora se está 'a verificar, o que se justifica pelas 
seguintes razões essenciais: 


a) Dum lado, porque se alteram as condições socio- 
-políticas do país, havendo que ter em conta cri- 
térios de rentabilidade até à pouco quase inexis- 
tentes. 

b) Por outro lado, a transformação imperativa de certos 
industriais, não só por perda de anteriores mercados 
privilegiados, como pelo surgir de situações concor- 
renciais, em substituição duma anterior economia 
monopolista. 

c) Finalmente, e sem que a ordem tenha significado, a 
profunda alteração da própria informática, verifi- 
cada sobretudo em quatro áreas em desenvolvi- 
mento, que são: 


Il — A utilização, entenda-se divulgação, da tec- 
nologia designada por «Bases de Dados». 

2 — O aparecimento e desenvolvimento dos minis e 
micro-sistemas. 

3 — O desenvolvimento das telecomunicações, o 
que deu origem à nova tecnologia, designada 
por Telemática. 


4— A burótica. 


O salto qualitativo que referi, não se processa somente, 
a nível da ciência que é o utensílio de base da informá- 
tica, «a ciência dos computadores», mas também, neces- 
sariamente, noutro tipo de transformação respeitando 
agora a própria forma de gestão das instituições. 

Aqui a informática adquire a sua verdadeira dimensão, 
já que orientada para o seu «objecto» a «informação», e 
transforma-se dum mero processador rápido de dados, 
numa verdadeira ciência em que se apoiam os processos 
de auxílio à decisão. 

É nesta óptica, que adicionados ao conceito habitual de 
«análise funcional», utilizado nas metodologias que per- 
mitiam a implementação da informática has organizações, 
surgem agora os novos!!! conceitos de sistemas de infor- 
mação e sistemas de decisão (o primeiro como suporte do 
segundo). 

Tal facto, trás como consequência imediata, a necessi- 
dade do alargamento do estudo para implementação da 
informática, não se limitando à perspectiva funcional in- 
dicada, mas também às perspectivas orgânica e genética 
das organizações (ver artigos do signatário em «O Jornal» 
suplemento de informática). 


Q4 — Pensa que é possível distinguir vários campos 
de actividade em Informática? Quais e que traços os 
definem? Qual a evolução de cada um deles? 


R4 — Se por campo de actividade, deseja referir área 
de actividade, parece-me que hoje não podemos de facto 
delimitar áreas de actividade económica, científica ou 
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mesmo social onde a informática não tenha utilização (ver 
artigo do signatário em «O Jornal» 21/11/980). 

Numa perspectiva que considero ultrapassada, mas a 
que nos habituaram, poderei distinguir informática das 
organizações (o termo informática de gestão, tornou-se 
impróprio por não incluir os aspectos essenciais como, 
estratégia e management das organizações), e informática 
científica (por vezes também designada por cálculo mate- 
mático). 

Actualmente estas duas «informáticas» tendem a apro- 
ximar-se, bem como tipo de equipamentos, orientados 
para cada uma delas. 

Se para a «vitoriana» informática de gestão, se exigiam 
equipamentos que tratassem grandes volumes de dados, 
sem que para tal fosse necessária uma grande velocidade 
de cálculo, lessem e imprimissem resultados a grande 
velocidade, pelo contrário os equipamentos destinados ao 
cálculo científico, eram lentos na leitura e emissão de 
resultados, mas era-lhes exigível uma grande velocidade 
interna de cálculo. 

Ora a evolução das aplicações informáticas ao nível das 
organizações, exige agora que os respectivos equipamen- 
tos informáticos de suporte, tenham características equi- 
paráveis aos equipamentos destinados ao cálculo cientí- 
fico. 

A informática das organizações, como instrumento de 
auxílio à decisão, onde é corrente a utilização de métodos 
de programação linear, análise multicritério, etc, etc, já 
não prescinde de equipamentos com grande velocidade de 
cálculo. 

Se por actividade em informática, refere a função den- 
tro das várias tecnologias ou ciências, que no seu con- 
Junto, orientam a existência dessa nova ciência chamada 
informática, dir-lhe-ia que existem dois grandes grupos. 

Para maior clareza na exposição do meu ponto de 
vista, torna-se necessário, antes de prosseguir, apresentar 
a definição de «informática». 

Adopto para esse efeito, a definição dada pela Acade- 
mia Francesa das Ciências (não se conhece equivalente 
pela Academia Portuguesa das Ciências), quando em 
1966, adoptou esse neologismo, como sendo: 


«A ciência do tratamento sistemático e eficaz da 
informação, especialmente por meio de máquinas 
automáticas, considerada como meio do conheci- 
mento humano e da comunicação, no contexto 
técnico, económico e social.» 


Resulta com evidência da definição, que podemos des- 
tacar dois perfis, ligados à informática. 


| — Os que se dedicam exclusivamente, ao estudo e 
desenvolvimento das referidas «máquinas automá- 
ticas», neste caso os que se dedicam à «ciência 
dos computadores». 

2 — Os que após terem adquirido um profundo conhe- 
cimento na «ciência dos computadores», comple- 
mentam a sua formação em domínios tais como, 
economia, organizações, sistemas, modelos (já 
que os sistemas existentes conhecidos pelo ho- 
mem, só são formalizáveis através dos seus mo- 
delos representativos), sociologia, comunicações 
etc: 


A evolução natural deste último grupo, deverá ser ori- 
entada para o aprofundamento desses e doutros domínios 
de aplicação, em paralelo com uma constante actualização 
na «ciência dos computadores». 

Enquanto que aos especialistas desta área, caberá pôr à 
disposição dos informáticos, normalmente por solicitação 
destes, os meios mais adequados à prossecução dos ob- 
jectivos citados na definição, isto é, «Tratamento siste- 
mático e eficaz da informação». 


QS — A Informática é algo de poderoso que pode 
transformar uma sociedade. Pensa que a Informática tem 


prestado um serviço positivo à sociedade portuguesa? 
Justifique. 


R5 — Pelas respostas que dei às questões anteriores, 
torna-se óbvio que considero, de facto, que a informática 
portuguesa, tem prestado um serviço positivo, à socie- 
dade portuguesa. 

Por informática portuguesa desejo referir, a que utili- 
za meios portugueses, e que até permitiu a realização do 
1.º Congresso Português de Informática (1980), já que 
ponho sérias reservas à tecnologia informática de importa- 
ção, na generalidade dissociada do contexto sócio- 
-organizacional português, a qual tem contribuído para o 
precário estado da nossa economia. j 

Foi de resto com satisfação que li, no texto do Sub- 
-tema Formação do 2.º Encontro Nacional de Informática, 
a constatação do que acabo de afirmar (Revista de Infor- 
mática vol. 2 Abril/Junho 1981 pág. 55 e 56). 

Posto isto, será então de colocar a questão se esse 
serviço, de facto prestado, poderia ser qualitativa e quan- 
titativamente melhor, e quais as acções a empreender e os 
meios a utilizar, para conseguir eventuais melhorias. 

Esta evolução qualitativa e quantitativa é-nos de resto, 
já imposta, pela nossa futura adesão ao Mercado Comum 
Europeu, o que implicará uma capacidade tecnológica de 
tratamento da informação, próxima das dos outros mem- 
bros. 

Porém conseguir esse objectivo, passa pela satisfação 
de 4 aspectos, que me parecem essenciais: x 


1 — Prioritariamente, o convencionamento dos ges- 
tores e altos responsáveis pelas instituições, de 
que a informática para ser um instrumento real- 
mente útil e eficaz, exige razoáveis investimentos. 

2 — Que esses mesmos gestores e altos responsáveis, 
entendam que as metodologias de suporte das 
aplicações, não se compadecem com as situações 
frequentes, criadas aos responsáveis pelos projec- 
tos, em que lhes é solicitado que essas aplicações 
informáticas estejam implementadas... no dia an- 
terior à tomada de decisão para implementação. 

De referir aqui, que nas tecnologias informáti- 
cas mais avançadas (por exemplo, as que são 
orientadas para a implementação de bases de da- 
dos), o coeficiente tempo de análise/tempo de 
programação, cresce significativamente, em rela- 
ção à informática convencional. 

3 — Existência (criação???) no país, de equipas espe- 
cializadas em sistemas informáticos, capazes de 
criar o software objectivamente dirigido para o 
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contexto português, e capaz de ser adaptado às 
mutações aqui existentes. 

4 — Finalmente, mas também fundamentalmente, que 
seja dada a orientação adequada à formação informática 
em Portugal, sugerindo-se como orientativo, as conclu- 
sões do 2.º Encontro Nacional de Informática Sub-tema 
Formação, inserto na Revista de Informática já citada. 


Q6 — Que pensa da actual Informática em Portugal? 
Pensa que, por exemplo, já era possível formarem-se 
técnicos competentes no nosso país? Pensa que é possível 
fazer alguma comparação com as Informáticas de outros 
países em vias de desenvolvimento? Esclareça se a com- 


paração é desfavorável a Portugal e porquê? 


R6 — A pergunta agrega várias questões. 

Vou responder-lhe, dividindo a resposta em duas 
partes. 

A primeira, relativa à comparação, com a informática 
doutros países. E repare que digo doutros países, e não 


outros países em vias de desenvolvimento, por me pare-, 


cer que a situação político-geográfica de Portugal, não 
pode nem deve orientar comparações, com países possui- 
dores desse tipo de economia, mas sim comparar-nos com 
aqueles que serão a prazo, não tão longo que possamos 
perder mais tempo, os nossos parceiros europeus. 

Quanto a estes, parece-me que de facto existe atraso, 
que a comparação é portanto desfavorável a Portugal. 

A razão para tal situação, leva-me à segunda parte da 
resposta. 

Portugal terá sido o último país da Europa do Oci- 
dente, a institucionalizar o ensino da informática, e surge 
ainda como razão complementar desta, o facto de que 
quando o fez ao nível de ensino superior de informática, 
foi dada à respectiva licenciatura a orientação menos 
adequada às suas necessidades, isto é, orientou-se a licen- 
ciatura para o perfil «ciência dos computadores» e não 
para o de engenheiros conceptores de sistemas informáti- 
cos, que constitui sem dúvida a grande necessidade do 
nosso mercado de trabalho. 

É de resto, a partir da existência dos conceptores de 
sistemas, que se poderão detectar as outras necessidades, 
nos domínios das ciências dos computadores. 

Ora o que se verifica diariamente neste país, é a confu- 
são, suportada pelo erário público, entre informáticos e 
especialistas nas ciências da computação, sendo estes fre- 
quentemente chamados a pronunciarem-se sobre progra- 
mas de ensino da informática, quando para tal, será 
exigível e indispensável, conhecimento e experiência a 
nível das organizações, área que normalmente não do- 
minam. 

Parece-me, portanto, que é de maior urgência definir 
uma política nacional de formação em informática, con- 
templando de imediato dois níveis de formação. 

Um a nível de bacharelato de carácter essencialmente 
profissionalizante, a ser ministrado nos Institutos Superio- 
res de Engenharia ou Escolas Politécnicas no caso destas 
virem a ser criadas. 

Quanto ao nível de licenciatura, deveriam ser previstas 
duas orientações, que decorreriam simultaneamente. 

Uma dirigida para a formação do perfil engenheiro de 
sistemas informáticos, entendendo-se como tal, o infor- 
mático orientado para o projecto, método de análise, 


concepção de modelos, possuidor duma formação profunda 
no domínio da investigação operacional, economia, orga- 
nizações, sociologia, o que lhe permitirá ser o arquitecto 
conceptor de «Sistemas informáticos de auxílio à de- 
cisão». 

A segunda orientação dirigida para a formação do per- 
fil de licenciado, oriundo das faculdades de economia ou 
administração, que para além duma formação teórico- 
-prática adequada, no domínio da informática, dominem 
também as várias áreas de gestão, que lhe estão correla- 
cionadas. Será obtido a partir daqui, o perfil de «gestor 
informático». 

Finalmente, uma palavra relativa aos aspectos ligados à 
investigação. 

Num país sem tradições no domínio da investigação 
informática, e onde os meios financeiros de suporte são 
exíguos, não faz sentido que a investigação se realize sem 
que se verifique a preocupação de lhe conferir utilidade. 

É nesta óptica que perspectivo a acção da universidade, 
no domínio da investigação, que deverá, portanto, ser 
dirigida para a prestação de serviços à comunidade, servi- 
ços que pelas suas características de qualidade, dificil- 
mente poderiam ser prestados por outra instituição. 

Seria de resto através do conjunto de acções deste tipo, 
que a universidade, poderia obter a sua auto-suficiência 
financeira no domínio da investigação (de acordo com o 
que se passa nos países de tecnologia avançada), sensi- 
bilizar-se quanto às verdadeiras necessidades do país, e 
finalmente, inserir-se no contexto que lhe serve de su- 
porte. 

E haveria muito a fazer neste domínio, sugerindo-se 
por exemplo e para uma primeira fase, a concepção e o 
desenvolvimento de sistemas transaccionais, adaptados 
obviamente ao modelo organizacional português. 

Para terminar, direi que não pretendo aqui, apresentar 
uma proposta detalhada sobre formação informática no 
país, mas simplesmente apresentar algumas linhas, que 
orientem uma base de debate construtivo, sobre este as- 
sunto. 

Como acontece habitualmente com as aplicações infor- 
máticas, o projecto de formação informática, deveria estar 
elaborado à vários anos. Oxalá os responsáveis concluam 
pela necessidade imperativa, em recuperar tempo perdido, 
e que a definição dos «curricula» de formação, venha a 
ser de facto, orientada para os interesses nacionais, em 
vez de tentar servir de sustentáculo a situações insustentá- 
veis. 

A partir dos perfis de licenciado, resultantes da defini- 
ção dos «curricula» que objectivamente correspondem às 
reais necessidades do país, e através da sua implantação 
no mercado de trabalho, será então possível definir as 
nossas carências em formação nos domínios específicos 
da «ciência dos computadores». Formação essa que dada 
a sua índole teórica poderia ser contemplada, numa Eua 
inicial, ao nível de post-graduação. 

Mas as acções preconizadas, só orientarão uma verda- 
deira política global de formação em informática, quando 
realizadas em conjugação com a formação, entenda-se 
reciclagem, dos actuais profissionais do sector, que dela 
têm premente necessidade, como consequência natural da 
constante e vertiginosa evolução, que a todos os níveis se 
verifica neste domínio. 
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A Revista de Informática nos CTT: 


A INFORMÁTICA 


NOS 


CTT 


O Departamento Central de Informática dos CTT situa- 
-se no restaurado Palácio da Anunciada. Refira-se que a 
fachada do Palácio conserva intactas as suas característi- 
cas quinhentistas. Nos interiores, encontra-se uma nova 
concepção arquitectónica, imposta pela complexidade das 


funções de um moderno departamento de informática. 


CARACTERÍSTICAS GERAIS: 


Dos Serviços Mecanográficos ao Departamento Central 
de Informática: 

O Departamento Central de Informática dos CTT foi 
formado, a partir de 7 
1972, com base nos anti- 
gos Serviços Mecanográ- 
ficos dos CTT. 

A sua função inicial foi 
a da prestação de serviços 
no campo da informática, 
exclusivamente na área de 
actuação dos CTT. 

Dentro das principais 
actividades, dessa fase, 
pode-se salientar: 


— Mecanização do ser- 
viço de vales com a 
criação dum centro 
de informática autó- 
nomo. 

— Tratamento automático dos processos de facturação 
de telecomunicações (telefone e telex), com acções 
complementares auxiliares da gestão naquela área. 

— Tratamento automático de um conjunto de acções na 
área «pessoal», nomeadamente vencimentos. 

— Automatização dos processos contabilísticos e orça- 
mentais. 


Numa tentativa de racionalização dos meios de infor- 
mática comuns aos CTT e aos TLP foi criado o Departa- 
mento Central de Informática. Paralelamente pela implan- - 
tação de estruturas regionais, foi possível dedicar os anos 
de 1979/80 ao apetrechamento do Departamento com 
meios materiais, humanos e metodológicos que permitam, 
nos anos 80, fazer face às funções de apoio que lhe vão 
ser cometidas. 

Entre os pontos mais salientes resultantes dessas trans- 
formações, refira-se: 


— Assunção pelo Departamento, das responsabilidades 


que lhe são definidas pelo Gabinete Coordenador. 


R E — Apoio às Direcções 
Regionais, dotando- 

, -as com meios ma- 
teriais e humanos 
de informática pró- 
prios e inseridos 
dentro da estrutura 
local. 

— Aquisição de um 
equipamento cen- 
tral' de grande 
porte, estabelecen- 
do-se simultanea- 
mente uma Rede 
Telefónica Privada 
de Transmissões de 
Dados, de que o 
referido equipa- 


mento é o nó principal. 

— Participação em equipas comuns CTT e TLP de 
desenvolvimento de projectos integrados na infor- 
mática. 


— Reforço considerável do «Know-How» existente, 
quer através de recrutamentos substanciais de técni- 
cos quer através de largas acções de formação. 


es ese 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


Vol. 2, N.º 4 35 


REPORTAGEM | 


MEIOS INFORMÁTICOS: 


Ao todo, os CTT dispõem de 96 terminais, distribuídos 
pelo continente e ilhas. Desses, 35 estão directamente 
ligados ao sistema central, sendo precisamente 7 no Porto 
e 28 em Lisboa. 

Os terminais dos pequenos sistemas regionais também 
têm acesso ao sistema central. 

No Departamento Central de Informática existem duas 
unidades centrais: uma Univac 9480 e uma Cyber 170- 
-730. O Univac 9480 tem as seguintes características: 


— Processador: 196 K palavras de Memória Central; 
número máximo de participações em multiprogra- 
mação — 125; ciclo de memória — 600 ms/2 By- 
tes; Canais de Comunicação — 1 Multiplexer; 2 
Selectores. 

— Discos Magnéticos: duas unidades de controlo; seis 
unidades de disco; 200 cilindros; tem como tempo 
máximo de acesso 130 Ms; a velocidade de trans- 
ferência de memória é de 312. 000 Bytes/seg. e o 
tempo médio de acesso é de 60 ms. 

— 6 Unidades de Banda Magnética. Destas, 4 são 
679-7 e as restantes 679-4. As primeiras têm uma 
densidade de gravação de 1 600/6 250 bpi, as se- 
gundas de 800/1 600 bpi. 

— 2 impressoras com a velocidade de impressão de 
1 100 Ipm e 132 posições de impressão por linha. 

— Um leitor de cartões. Atinge a velocidade de 600 
cartões por minuto. 

— Uma consola com teclado. 


O CYBER 170-730 tem as seguintes características: 


— Um biprocessador e 10 processadores auxiliares, 
com uma memória central de 196 K palavras (1 960 
K caracteres), o número máximo de participações é 
24 (dinâmicas); um ciclo de memória de 400 NS e 
canais de entrada/saída — 12 bidireccionais de 4 
MC/S. 

— Discos Magnéticos: duas unidades de controlo; duas 
unidades duplas 885 (discos fixos) — duplo acesso, 
com a capacidade 4x692 M caracteres, com o 
tempo médio de acesso de 25 ms e a velocidade de 


transferência de 1,6 MC/S; 4 unidades 844 (discos 
amoviveis) duplo acesso, com uma capacidade de 
4x236 M caracteres, um tempo médio de acesso de 
38 MS e uma velocidade de transferência de 1,9 
MC's. 

— Bandas Magnéticas: 4 unidades 679-7, com a velo- 
cidade de transferência de 320/1 250 e uma densi- 
dade de gravação de 1 600/6 250 bpi; duas unidades 
679-4, com uma velocidade de transferência de 160/ 
320 e uma densidade de gravação de 800/1 600 bpi. 

— Duas impressoras com a velocidade de impressão de 
1 200/M e 136 posições de impressão por linha. 

— Um leitor de cartões com a velocidade de 1 200 
cartões por minuto. 

— Uma consola com écran 

— Dois processadores de telecomunicações com liga- 
ção para 64 linhas sincronas ou assincronas. 

— Um terminal pesado, com um leitor de cartões que 
atinge a velocidade de 300 cartões por minuto; uma 
impressora e um écran de controlo. 

—Quinze terminais vídeo, com uma velocidade de 
1 200 bauds. 


DADOS TÉCNICOS: 


O sistema de energia do equipamento informático e 
restantes instalações com ele relacionadas são alimenta- 
dos, através de um transformador próprio, independente, 
com uma potência nominal de 500 KVA, evitando-se 
assim, o possível aparecimento, nos aparelhos informáti- 
cos, de perturbações decorrentes de variações bruscas de 
carga provocadas por equipamentos estranhos ao compu- 
tador. 

Dado que para o sistema de processamento de dados 
interessa assegurar a continuidade e fiabilidade do forne- 
cimento de energia, instalou-se um sistema de forneci- 
mento ininterrupto de energia, através de um grupo elec- 
trogénio de emergência, com a potência de 515 KVA e 
de uma instalação de alimentação estática com a potência 
de 200 KVA, composto de rectificador, ondulador e ba- 
teria-tampão de acumuladores. Dadas as necessidades 
especiais de equipamento da Control Data, foram ainda 
instalados dois conversores de frequência (50 M7/400 
M7) bem como um sistema de refrigeração por água da 
unidade central do computador. 


MEIOS HUMANOS: 


Os CTT têm ao todo 68 operadores de sistemas, des- 
ses, 19 estão distribuídos pelo país em centros de trata- 
mento de dados. - 

O operador de sistemas opera equipamento de trata- 
mento automático de informação, nomeadamente compu- 
tador central e seus periféricos «On-line», unidades peri- 
féricas «Off-line», leitores ópticos, minicomputadores lo- 
cais e sistemas multiteclados, sempre que a dimensão ou 
a complexidade das tarefas a tal aconselhe. Planeia e 
controla as tarefas a executar sobre o equipamento, espe- 
cialmente as que envolvem a fixação de parâmetros e a 
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elaboração de dados de controlo. Coordena as tarefas de 
recolha e de tratamento automático da informação em 
sistemas multiteclados, sempre que a dimensão das tare- 
fas o exija. Programa tarefas ligadas à própria execução 
das rotinas. Efectiva operações elementares de manuten- 
ção preventiva e de controlo de condições ambientais em 
relação aos equipamentos utilizados e promove a inter- 
venção dos serviços competentes em ordem a garantir a 
perfeita operacionalidade desses equipamentos. Coordena 
actividades de processamento ligadas a tratamento auto- 
mático da informação a fim de garantir compatibilidade 
de prazos, métodos de trabalho, ficheiros e equipamentos. 

O operador de sistemas especialista executa as opera- 
ções mais complexas de planeamento e condução de siste- 
mas envolvendo a utilização sistemática de métodos de 
multiprogramação, multiprocessamento e outros que exi- 
gem maiores recursos técnicos, nomeadamente no que 
respeita à resposta a situações de excepção. Dirige as 
equipas de trabalho afectas à execução das funções referi- 
das e coordena a manutenção de Software corrente de 
exploração, assim como todos os manuais de procedimen- 
tos relativos aos fluxos de informação inter- 
-departamentais. - 

Os CTT têm três técnicos de informática adjuntos. 
Procedem à realização, ensaio, implantação e reformula- 
ção de unidades de cadeias de tratamento automático, 
executando toda a documentação que se revelar necessária 
com a utilização de linguagens adequadas de programa- 
ção, análise, formação de registos ou «Job control». Co- 
dificam programas de maior dificuldade. Concebem pe- 
quenas rotinas, em que o elemento preponderante seja a 
execução de um programa principal. Executam adapta- 
ções de software de base, de dificuldade média. Dão 
apoio à programação de packages pré-programados e exe- 
cução de tarefas de geração e manutenção dos sistemas 
operativos. 

No que se refere aos operadores de registo, os CTT 
dispõem de 126 elementos. 

O operador de registo transcreve e verifica a informa- 
ção em suporte conveniente, com utilização de equipa- 
mento apropriado, sob o controlo ou não, de um proces- 
sador central, a fim de permitir o subsequente tratamento 
automático. 

Executa operações de validação, pesquisa, acesso e 
manipulação de ficheiros, transmissão de informação e 
outras que constituem o reportório do equipamento afecto 
à recolha de dados. 

Programa por parametrização o equipamento utilizado 
nas operações já referidas. 

Opera postos monitores e coordena a recolha de infor- 
mação em sistemas multiteclados de pequeno porte. 

Prepara e confere, por meios automáticos ou não, a 
informação entrada ou saída dos circuitos de transcrição, 
sempre que tal se revele necessário. 

Executa operações de manutenção, protecção e arquivo 


x 


de ficheiros associados à utilização do equipamento. 


FORMAÇÃO E RECICLAGEM DOS MEIOS 
HUMANOS: 


Dadas as características do mercado de recrutamento de 
pessoal no campo de informática, são obrigados a ter uma 


vasta acção no campo da formação, isto, porque recrutam 
pessoas que na base pouco sabem de informática, nomea- 
damente jovens licenciados em Engenharia, Matemática, 
Finanças, etc.. 

Dado que, os CTT têm metodologias de trabalho muito 
próprias, não se limitam a ensinar o mínimo de informá- 
tica, mas também lhes dão «Know-how» suficiente para 
que possam trabalhar dentro das metodologias que corres- 
pondem às da casa. 

Como existem empresas que não fazem grandes esfor- 
ços no campo da formação, os CTT têm estado sujeitos a 
uma certa «pilhagem» dos técnicos que ali são formados. 


APLICAÇÕES INFORMÁTICAS RECENTES E A 
REALIZAR: 


Nos CTT funciona um esquema de planeamento a 


quatro anos, assim, também a informática é obrigada a 
planear e a orçamentar a sua actividade nesse espaço de 


“tempo. 


Nesse sentido, têm uma vasto plano de aplicações. 

Das mais recentemente realizadas, pode-se salientar o 
projecto de controlo de stocks, baseado na rede descentra- 
lizada de tratamento de dados. 

Uma outra aplicação é a da contabilidade analítica para 
a actividade de correios. 

Então a iniciar o estudo para o desenvolvimento dum 
projecto de contabilidade analítica da exploração de tele- 
comunicações. 


Presentemente está em fase de formação a instalação de 
uma base de dados independente, nomeadamente o sis- 
tema 2 000, o que vai fazer com que algumas das aplica- 
ções, principalmente na área de pessoal, vão sofrer pro- 
fundas reformulações e adaptações a uma tecnologia de 
base de dados. 

A médio prazo, existem dois grandes projectos de 
fundo. 

Um é o Serviço de Informação de Telecomunicações 
(SIT), o qual, envolve um conjunto de acções dentro da 
área de telecomunicações. 

Algumas dessas acções arrancam muito brevemente, 
descentralizadamente e de apoio à regionalização prati- 
cada na empresa, nomeadamente no que respeita a listas 
de espera, gestão e estatística de avarias telefónicas, 
controlo das cobranças de facturação de telecomunica- 
ções, etc.. 
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O outro projecto é o Serviço Integrado de Informação 
de Pessoal (SIIP), que está a ser definido por um orgão 
exterior ao departamento de informática, para que depois, 
a informática aborde o seu desenvolvimento, sempre fa- 
seadamente. 


ESTRUTURAS DA INFORMÁTICA DOS CTT: 


sendo: 

DCI — Departamento Central de Informática 

SDP — Sub-Direcção dos Projectos de Informática 

SDP/1 — Núcleo de Projectos I 

SDP/2 — Núcleo de Projectos II 

SDP/3 — Núcleo de Projectos III 

SDP/40 — Núcleo de Projectos IV 

CPDL — Centro de Processamento de Dados de Lisboa 

CPDL/1 — Gabinete de Coordenação 

CPDL/20 — Centro de Tratamento Automático da Infor- 
mação 

CPDL/210 — Turno I 

CPDL/220 — Turno II 

CPDL/230 — Turno HI 

CPDL/30A — Centro de Transcrição 

CPDL/310A — Turno I 

CPDL/320A — Tumo II 

CPDL/400 — Preparação e Conferência I 

CPDL/500 — Preparação e Conferência II 

CPDL/600 — Preparação e Conferência III 

CPDL/700 — Recepção e Expedição 

CPDL/710 — Sector Equipamento Auxiliar 

GT/DCI — Gabinete de Apoio Técnico 

ND/DCI — Núcleo de Documentação do DCI 

NO/DCI — Núcleo de Organização e Métodos 

SC/DCI — Secretaria 

CE/DCI — Contabilidade e Economato 

SPI'DCI — Segurança do Pessoal e Instalações 


INTERCÂMBIO, REALIZAÇÕES CONJUNTAS: 


Com organismos exteriores à empresa, poucas realiza- 
ções conjuntas tem havido. No entanto, têm outras reali- 
zações de uma certa nomeada com alguns departamentos 
da empresa, nomeadamente o Centro de Estudos de Tele- 
comunicações e mesmo a parte de Engenharia de Teleco- 
municações, os quais já lhes têm solicitado algum apoio 
de informática. 

Por estrutura da própria empresa e por pertencerem à 
Comissão Europeia de Correio e Telecomunicações 
(CECT), têm contactos periódicos com os colegas de 
informática de outras administrações. 


PUBLICAÇÕES: 


Não têm nenhuma publicação específica de informá- 
tica, no entanto, têm um núcleo de documentação bas- 
tante forte e são assinantes da grande maioria de revistas 
e jornais estrangeiros especialistas na matéria. 

Existe uma publicação interna dos CTT, que é uma 


folha informativa, endereçada a todos os trabalhadores da 
empresa, a qual, contém por vezes notícias relativas ao 
departamento de informática. 


CURIOSIDADES: 


Dados estatísticos: * 


— Média de linhas impressas/mês ... 12,8 milhões 
— Média de toques/mês (recolha) .... 22,5 milhões 
— Total de caracteres em ficheiros/mês: 

aPicheiros:Mestres crus. cs cóos 238 milhões 

Movimentos! ssesttase sua sibits. 8 236 milhões 
— Impressos emitidos/ano ............. 5,8 milhões 
— Número de fotocópias/ano ......... 3,8 milhões 
— Número de pessoas .................. 325 
— Área útil ocupada: ....... 4274 

-« Equipamento central e recolha .. 661,3 m 

- Equipamentos técnicos de apoio 297,5 m? 
— Formação 

- Cursos de informática ............. 44 

q Participantesr!. Sl. Alea. aa 680 

« Número de horas ocupadas ...... 2 000 


A «R. 1.» agradece a colaboração prestada pelos 


Drs. Salgado Brás e Mário Valadas. 


ee 


* Estes dados são relativos aos CTT e aos TLP. 
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CENTRO DE ESTUDOS PROFISSIONAIS, LDA. — pua Braamcamp, 12, 4:-Dto. — 1200 LISBOA — Telf. 53 85 60 


CURSOS PERMANENTES 


INFORMÁTICA TÉCNICAS COMERCIAIS/INDUSTRIAIS 


Programação de Computadores Contabilidade / Gestão 
Operação de Computadores Fiscalidade 
Programação de Mini-Computadores, BASIC Marketing / Vendas 
Perfuração/Verificação Magnética (Diskettes) Secretariado 
PRÁTICA EM COMPUTADOR E EM GRAVADORA . Relações Públicas 


ELECTRÓNICA ARTÍSTICOS 
Electrónica Rádio e TV Decoração de Interiores 
TV a cores Artes Decorativas 
Electrónica Digital Jóias / Estanhos 
Microprocessadores Arranjos Florais 


CONSTRUÇÃO CIVIL 

Topografia 
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O SEU COMPUTADOR PESSOAL 


CINCO RAZÕES PARA V.0 EXAMINAR 


| Primeira razão: O Apple Il Plus é um Computador 
pessoal extraordinário que fica bem na sua secre- 


-tária. Não é maior do que uma máquina de escrever, é 
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tão fácil de utilizar como uma calculadora de bolso e 
tem a potência de um verdadeiro computador a um 


preço mais baixo que muitas máquinas de fotocópia. ' 


Vai revolucionar a sua forma de trabalhar. 


|| Segunda razão: O Apple Il Plus pode ser utilizado 

em quase todas as actividades. Quer V. seja um 
empresário ou um advogado, um cientista ou um ho- 
mem de negócios, o Apple ajudá-lo-á nos seus proble- 
mas de gestão ou contabilidade, marketing, investiga- 
ção ou engenharia. 


|| Terceira razão: O Apple " oferece-lhe uma vasta 

gama de programas muito eficientes, ainda que 
de simples emprego, com inúmeras aplicações comer- 
ciais e pessoais. 
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IV Quarta razão: O Apple Il significa uma rede de 

agências em Portugal, todas autorizadas e apoia- 
das pela Apple/Sorubal. E porque as Agências estão a 
par das mais recentes realizações em «harware» e 
«software», qualquer delas poderá aconselhá-lo relati- 
vamente às suas necessidades. 


V Quinta razão: As Agências Apple autorizadas em 
Portugal poderão vir a oferecer um serviço de 
assistência muito útil naquelas raras alturas em que 
dele possa vir a necessitar. 


SORUBALS.A.R.L. 

R. General Pimenta 

de Castro, 15-8.º 

1700 Lisboa 

Tel. 896555 

Telex. 12775 SORBAL P 


gáapric computer 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


ARTIGO 


Redes 


de Dados 


Públicas 


Victor Vargas (IST) 
José M. Tribolet (IST) 


1. Introdução 


Será porventura redundante salientar a importância 
crescente que o computador tem vindo progressivamente 
a conquistar no seio da nossa sociedade. De início centra- 
do na resolução de árduos problemas de cálculo numéri- 
co, o computador tem-se manifestado um utensílio indis- 
pensável ao funcionamento das organizações humanas, 
urgindo mais e mais que a ele possa ter acesso a generali- 
dade da população. 

Tal, todavia, só poderá ser cabalmente satisfeito me- 
diante a resolução de um problema prévio, a saber: sendo 
por ora impensável dotar cada indivíduo ou pequena orga- 
nização com o seu computador privado, as suas eventuais 
necessidades de processamento somente poderão ser eco- 
nomicamente satisfeitas em termos de uma colaboração 
mútua com outros indivíduos, de uma partilha de recur- 
sos computacionais. Ora, precisamente, encontrando-se 
tais recursos centralizados em alguns poucos locais, e 
distribuindo-se a população pela globalidade de um terri- 
tório, como assegurar à população, eventualmente muito 
distante do computador, a capacidade de comunicar com 
ele? Mais ainda: convindo caminhar no sentido de uma 
maior especialização dos computadores, doravante dedica- 
dos à realização de tarefas simples, como fazer para que 
tais computadores possam, à distância, comunicar entre 
si, com vista à mútua colaboração numa tarefa complexa 
que, cada um de per si, é incapaz de levar a bom termo? 

Deixando de parte o tratamento de alguns passos pré- 
vios necessários para garantir o usufruto das capacidades 
do computador, (como sejam: o estabelecimento de um 
contrato entre o detentor de computadores e os pretenden- 
tes ao seu acesso; a aprendizagem da sua linguagem 
própria, etc.) é patente que as interrogações acima enun- 
ciadas motivam uma outra, a saber: como assegurar o 
transporte de dados entre computadores, e entre estes e o 
homem (entendendo-se por «dados» qualquer espécie de 
informação codificada — numérica, textual, audio-visual 
— antes ou depois de ser processada por computador)? 

Importa desde já salientar que uma resposta a esta 
interrogação poderia ser, simplesmente, a boa e velha 
mala do correio: um utilizador distante do computador 
poderia perfurar o seu programa em cartões, enviando-os 
seguidamente, pelo serviço postal normal, para o compu- 


tador, onde seriam introduzidos pela unidade de entrada 
apropriada (o leitor de cartões); findo o processamento, 
os resultados, impressos em papel, seriam devolvidos ao 
utilizador, novamente recorrendo ao serviço postal. 

Tal procedimento, como se intui rapidamente, é toda- 
via demasiado moroso, sobretudo se se recorda que a 
utilização do computador se destina a reduzir substancial- 
mente o tempo que medeia entre a captação de informa- 
ção básica e a obtenção de resultados; em particular, 
estaria definitivamente comprometida a utilização do 
computador para processamento em tempo real. 

A pesquisa de soluções fica, pois, compelida a envere- 
dar por uma outra direcção, qual seja a de utilizar as 
redes de telecomunicações (mormente a rede telefónica 
pública), como suporte geral do movimento de dados à 
distância: ao invés de trocar mensagens com o computador 
distante, por via postal, o utilizador necessitará apenas de 
uma interface adequada (em substituição do «braço» do 
telefone) para interligar o seu terminal à rede telefónica já 
instalada— ficando esta com o cargo de movimentar as 
mensagens até um computador distante, também ele apro- 
priadamente conectado à rede (fig. 1). Com isso, não 
apenas se garante uma virtual cobertura de todo o terri- 
tório como ainda se minimiza drasticamente a duração da 
transmissão de dados entre utilizadores e computadores, 
sem que tal signifique — antes pelo contrário! — a 
imposição de tarifas incomportáveis. 


Doravante, está em movimento toda uma subversão dos 
hábitos tradicionais que marcam a nossa sociedade: não 
apenas fica facilitado o acesso a computadores distantes 
tendo em vista as aplicações mais díspares em que outro- 
ra foram utilizados, como, mais ainda, se abre um ines- 
gotável horizonte de novas aplicações, como sejam: 
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— distribuição electrónica de correspondência; 

— teleconferências; 

— transferência electrónica de fundos bancários; 

— controlo remoto de processos industriais; 

— controlo de tráfego: aéreo, ferroviário; 

— acesso a bancos de dados (pelo cientista, médico, 
professor, advogado, técnico, jornalista, aluno, dona 
de casa...); 

— acesso rápido dos serviços públicos a ficheiros per- 
manentemente actualizados. 


Outras aplicações se poderiam enumerar. Desnecessário 
será, porventura, fazê-lo, porquanto o panorama entre- 
visto é suficientemente elucidativo do primeiro item deste 
texto: a necessidade de redes de comunicação de dados. 
Onde quer que se requeira o acesso, prático e económico, 
a recursos de informação e/ou computação; onde conve- 
nha descentralizar geograficamente o controlo de uma 
actividade vital ao nosso bem-estar; onde se pretenda 
decisivamente melhorar a qualidade dos nossos serviços 
públicos e incrementar a produtividade dos processos de 
fabrico — não poderá mais haver lugar a equívocos: se 
não serão, certamente, as redes de comunicação de dados 
a dar conta dos nossos problemas colectivos, sociais, 
culturais, económicos... —, em contrapartida muito difi- 
cilmente os resolveremos sem elas. 

Posto que assim é, a primeira dúvida que nos assalta 
diz respeito à exequibilidade de tais redes de comunica- 
ção de dados — ora, precisamente, o que importa desde 
já assegurar é que estas não são apenas sonho utópico, 
antes já estão tomando corpo em muitos pontos do globo. 
Tal fica a dever-se à feliz conjunção de um feixe de 
novidades com que o após-guerra nos mimoseou: de um 
lado, houve um progresso estonteante na tecnologia dos 
semi-condutores, tornando-nos cada vez mais económica 
a construção dos minicomputadores que hão-de constituir 
as componentes de tais redes; simultaneamente, deram-se 
grandes passos em frente na tecnologia das telecomunica- 
ções, mormente nos domínios de novos meios de trans- 
missão (micro-ondas, cabos coaxiais, guias de ondas, 
satélites de comunicações) e de uma nova técnica de 
transmissão e comutação (digital); finalmente, ano após 
ano, aqui e acolá, têm-se experimentado com crescente 
sucesso redes de comunicação de dados, de que resultou 
dispormos hoje de um considerável volume de conheci- 
mentos acerca da implementação e funcionamento de tais 
redes. 

Que tais redes de comunicação de dados são neces- 
sárias, vimo-lo já; que elas são exequíveis, eis o que fica 
cabalmente demonstrado pelo funcionamento das muitas 
redes já existentes. Ambas as conclusões apontam para a 
urgência de, remando contra o pouco interesse que as 
redes de comunicação de dados suscitam neste país, mor- 
mente das autoridades mais responsáveis, se estabele- 
cerem planos visando o desenvolvimento de tais redes: 
subsidiando os estudos necessários à superação das ques- 
tões tecnológicas que lhe são inerentes, e encorajando as 
empresas e serviços públicos ao acesso sistemático às 
redes, como meio de progredir decisivamente na melhoria 
do nosso bem estar individual e colectivo. 

Pela nossa parte, e posto que não ignorando a eventual 
necessidade de redes de comunicação de dados locais, 


suportadas em linhas privadas (destinadas, por exemplo, 
a interligar os terminais e computadores de uma mesma 
Empresa ou Universidade), somos bastante sensíveis à 
ausência de redes de comunicação de dados distribuídas 
capazes de garantir a cobertura global do País; tal provo- 
cou-nos a elaborar o presente texto em que, partindo de 
uma breve análise da rede telefónica nacional, procurare- 
mos extrair algumas considerações que, assim o espera- 
mos, poderão significar contributo, se bem que modesto, 
a quem compete a tomada da decisão final neste domínio. 


2. Apreciação da rede telefónica do ponto de vista da 
comunicação de dados 


Já acima foi entrevista a possibilidade de utilizar a rede 
telefónica como suporte físico da transmissão de dados — 
seria porventura agora o momento oportuno de recon- 
siderar tal possibilidade, procurando detalhar com um 
mínimo de pormenor quais os problemas que levanta a 
sua realização concreta. 

Ora, precisamente, aquilo que antes de tudo o mais nos 
cativa imediatamente a atenção é o facto de a rede telefó- 
nica ter sido criada para facilitar a conversação entre 
pessoas e, não, entre terminais e computadores... 

Quiçá enunciada desta maneira, talvez não se compre- 
enda a fundo o alcance desta afirmação: posto que, dir- 
-se-á, a rede telefónica apenas aceita sons humanos, pois 
que assim seja! que se construam terminais e computa- 
dores capazes de «falar» e «ouvir» sons audíveis! 

Com tal artifício (que aliás foi concretizado experimen- 
talmente e hoje se encontra ainda largamente difundido), 
a transmissão de dados de um terminal para um computa- 
dor (ou vice-versa) pareceria que não iria levantar proble- 
mas de maior: a informação' gerada num terminal seria 
primeiramente codificada (num «acoustic coupler») numa 
sequência de sons audíveis; ouvidos pelo microfone de 
um telefone comum, tais sons seriam reproduzidos, pela 
rede telefónica, no auscultador de um telefone longínguo; 
aí, novamente por meio de um «acoustic coupler», os 
sons seriam descodificados, de forma a recuperarem-se os 
dados emitidos pelo terminal (cfr fig. 2). 


Acoustic 


figo 


N 
Dog?) Fig. 2 SE 


(auscultador) 


Acoustic coupler 


Seria um artifício simples, e económico — e eis, toda- 
via, que a sua implementação real nos desvela um sem 
número de imprevistos, qual deles o mais incómodo: 


1. Primeiramente, e antes mesmo que a transmissão de 
dados se inicie, é preciso «marcar um número no tele- 
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fone» — tal envolve naturalmente uma certa demora, o 
que, como já acentuámos, é contrário ao objectivo pri- 
mordial de reduzir o tempo que medeia entre a captação 
de informação básica e a obtenção de resultados; pode até 
mesmo acontecer que, devido a congestão na rede telefó- 
nica, mormente em horas de pico de tráfego, nem sequer 
se consiga estabelecer a ligação telefónica! 

Na realidade, qualquer um destes óbices só poderia 
superar-se cabalmente se o pretendente à utilização da 
rede telefónica tivesse permanentemente ao seu dispôr 
uma linha telefónica... Ora, precisamente, uma das facili- 
dades que as administrações das redes telefónicas colo- 
cam à disposição do público é a possibilidade de este 
alugar linhas, isto é, a possibilidade de este deter, 
durante extensos períodos de tempo, linhas que lhe são 
exclusivamente dedicadas; 

2. Estabelecida a ligação, poderia iniciar-se a transmis- 
são de dados. A que péssimo ritmo, porém! Pois que, em 
consequência das distorções inerentes ao microfone do 
telefone, o «acoustic coupler» só poderia fornecer-lhe 
uma estreita faixa de frequências; tal significaria de ime- 
diato uma fortíssima restrição ao ritmo máximo de trans- 
missão de dados, o que, não sendo significativo para 
terminais de teclado lentos, seria um grave precalço para 
computadores e terminais rápidos. 

No que toca a estes últimos, seria necessário substituir 
o microfone do telefone por um outro bastante melhor ou, 
o que seria melhor solução ainda, substituir o acopla- 
mento acústico entre o terminal ou computador e a rede 
telefónica por um acoplamento eléctrico, através de uma 
interface apropriada; tal interface (que na generalidade 
dos casos é um modem) deveria garantir não apenas que 
o equipamento de um utilizador não iria interferir com a 
rede telefónica (o que, note-se, só poderia conseguir-se 
restringindo a gama de frequências transmitidas pelo mo- 
dem, e, por conseguinte o máximo ritmo de transmissão 
de dados: pretendendo-se maiores ritmos, haveria que 
utilizar linhas alugadas) e, por ela, com a transmissão de 
outros utilizadores: outrossim deveria assegurar que os 
dados emitidos por esse equipamento fossem traduzidos 
em sinais eléctricos de frequência contida na banda de 
frequências audíveis, «os únicos» susceptíveis de ser 
transmitidos pela rede telefónica a grandes distâncias. 

Ora, precisamente, estas duas condições são difíceis de 
realizar, sobretudo se se pretendem elevados ritmos de 
transmissão de dados: dada a actual arquitectura da rede 
telefónica, concebida em ordem a providenciar rotas al- 
ternativas que garantam elevada probabilidade de obter 
uma chamada pretendida, o utilizador que marca um 
número no telefone nunca sabe a priori as características 
eléctricas da linha comutada que lhe irá ser atribuída... 
Tal implica necessariamente um certo desajustamento en- 
tre os modems fabricados e a situação real que defrontam 
— a não ser, bem entendido, que se utilizem linhas 
alugadas: para estas, que 1) não são afectadas pelos sinais 
de controlo da rede telefónica, que 2) são escolhidas de 
entre as linhas da rede de melhor qualidade, que 3) são 
configuradas para grandes períodos de tempo (asssim 
garantindo que as características eléctricas se mantenham 
fixadas e portanto possam ser apropriadamente compensa- 
das eventuais distorções que apresentam), que 4) podem 
inclusivamente (mercê de certos rearranjos na rede telefó- 


nica) alcançar bandas muito mais largas que a banda 
standard de 4 khz, podem constituir-se modems capazes 
de transmitir dados a ritmos muito elevados. 

3. Outro aspecto ainda: enquanto que, em geral, uma 
conversação telefónica se mantém continuamente (quando 
um dos interlocutores se cala, o outro fala, sem que 
perdurem os momentos de silêncio), a conversação entre 
um terminal e um computador é intermitente: ou porque o 
utilizador leva um certo tempo a permir as teclas do seu 
terminal, ou porque o computador demora a realizar um 
processamento, a transmissão entre terminal e computa- 
dor, em geral, assemelha-se mais a um silêncio quase 
permanente, aqui e além quebrado por curtas sequências 
de dados. 

Ora, se tal facto pode ser impossível de ultrapassar na 
linha que interliga o telefone à central de comutação local 
(e que só é utilizada por esse telefone), é patente que, nas 
linhas dedicadas à transmissão a grandes distâncias (li- 
nhas essas partilhadas por muitas conversações), ele sig- 
nifica uma enorme ineficiência na sua utilização: a filoso- 
fia de comutação da rede telefónica, que se revela satis- 
fatória do ponto de vista da conversação humana, não é 
de maneira nenhuma a mais indicada para a transmissão 
de dados, obrigando a enveredar por outros métodos de 
comutação mais eficientes. 

4. Com tudo o que fica dito, não abordámos ainda um 
dos maiores problemas na transmissão de dados pela rede 
telefónica, a saber: a corrupção dos dados pelo ruído na 
rede. Este, que não constitui obstáculo insuperável na 
conversação entre pessoas (se uma delas não atender a 
outra, em virtude do ruído nas linhas, pode sempre pedir- 
-lhe que repita, fale mais alto...), é actualmente um dos 
maiores óbices à transmissão de dados pela rede telefó- 
nica — tanto mais grave quanto as conexões telefónicas 
estabelecidas em alturas diferentes entre dois locais geo- 
graficamente distantes não são, em rigor, idênticas, po- 
dendo eventualmente algumas delas envolver troços muito 
velhos da rede, comportando elevados níveis de ruído... 
Se, nesta última situação, resta sempre ao utilizador a 
possibilidade de pousar o telefone e voltar a marcar o 
número pretendido, com a vaga esperança de vir a ser 
mais bem sucedido aquando da segunda tentativa, o que 
importa salientar é que não se consegue nunca extirpar 
por completo o ruído: quando muito, poder-se-ão alcançar 
(com linhas alugadas que evitem os maus troços da rede, 
bem como o ruído impulsivo das centrais electromecâni- 
cas de comutação, já que agora as conexões aí feitas são 
permanentes) níveis mínimos que poderão ser ainda redu- 
zidos mediante métodos adicionais de controlo de erro. 

5. Mas ainda há mais: dado que a marcação de um 
número telefónico se traduz numa única ligação telefónica 
(o mesmo telefone não pode estabelecer duas chamadas 
simultâneas para telefones diferentes), é impossível, com 
linhas telefónicas comutadas, que um mesmo terminal 
converse simultaneamente com vários equipamentos de 
dados. 

Novamente esta dificuldade pode ser superada com 
linhas alugadas: nesta circunstância, a comutação e o 
controlo das linhas não «mais ficam a cargo da Adminis- 
tração dos CTT: é o próprio utilizador que as tomará nos 
ombros, podendo optar por configurações topológicas 
ousadas (das quais as mais típicas são ditas de «ponto a 
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ponto» e «multi ponto»), conquanto, é óbvio, tal lhe exija 
mecanismos de controlo mais ou menos complexos e 
caros. 

Outras considerações poderiam fazer-se; conjuntamente 
com a apreciação acima feita à rede telefónica, sintetizá- 
mo-las no quadro 1. 

Por ele ficam patentes as inegáveis vantagens de se 
utilizarem linhas alugadas em transmissão de dados — 
elas adquirem-se, todavia, à custa de uma contrapartida, a 
saber: o elevado custo de tais linhas; incomportável para 
a generalidade das organizações humanas, o recurso às 
linhas alugadas e a todas as vantagens que elas proporcio- 
nam fica restrito ao Estado e às grandes empresas — o 
que é tanto mais significativo no nosso país quanto nele 
não abundam as empresas de grande dimensão. 

Quanto às pequenas e médias empresas, e à generali- 
dade da população, e vedado que lhes está o acesso a 
linhas privadas, pareceria que se haveriam de se resignar 
com linhas comutadas, com todos os gravosos inconve- 
nientes que elas representam, de modo particular no nos- 
so país... Nada de mais falso, porém: existe ainda uma 
terceira alternativa, qual seja a de empresas e organiza- 
ções afins se entenderem entre si em termos de alugarem 
linhas e as partilharem mutuamente; estendida esta opção 
à escala do País inteiro, ela significa a implementação de 
uma rede pública de transmissão de dados que, exce- 
dendo largamente as qualidades das linhas comutadas não 
implique os altos custos inerentes às linhas alugadas. 


3. Redes públicas de dados 


A conclusão a que chegámos parece tão evidente a 
qualquer um que natural seria encontrá-la largamente cor- 
porizada em inúmeras redes públicas de dados... não 
acontece, porém, assim, infelizmente: a política de inves- 
timentos no campo das telecomunicações só muito lenta- 
mente tem vindo a reconhecer a importância devida às 
redes públicas de dados. Dito por outras palavras, na 
generalidade dos países a única solução ao problema da 
transmissão de dados à distância, que aliás revimos 
acima, ainda continua a ser a de adaptar a rede telefó- 
nica (e também a rede telegráfica e o telex) à transmissão 
de dados. 


Ultimamente porém, e mercê do avolumar da pressão 
dos utilizadores, alguns países — sozinhos ou cooperando 
estreitamente entre si — têm acumulado esforços no sen- 
tido da criação de redes públicas especiais para comuni- 
cação de dados. Tais redes distribuem-se grosseiramente, 
por dois tipos: 


* De um lado, redes de transmissão digital; prome- 
tendo ser a solução do futuro para a transmissão da voz, 
dados, telex, fac-simile, vídeo..., tais redes recorrem à 
transmissão digital, à multiplexagem temporal e à comu- 
tação electrónica, assim assegurando um amplo conjunto 
de atraentes conseguências: ritmos de transmissão extre- 
mamente elevados; abissal redução da taxa de erros, 
mercê da incorporação de regeneradores nas linhas e da 
rejeição de centrais electromecânicas; e redução da com- 


QUADRO T 


LINHAS COMUTADAS 


LINHAS ALUGADAS 


* Necessidade de tempo de esta- 
belecimento da conexão telefó- 
nica | 
Eventual impossibilidade de es- 
tabelecer a conexão mercê da 
congestão da rede 
Desconhecimento a priori das 
características eléctricas das li- 
nhas: linhas de qualidade duvi- 
dosa, e em consequência, rit- 
mos de transmissão baixos a 
médios (até 1200 e 2400 bps) 
Possibilidade de envolverem 
troços muito ruidosos da rede; 
vulnerabilidade ao ruído impul- 
sivo das centrais de comutação 


* Configuração flexível da rede 


Posto que a linha comutada é 
«aleatória», fica dificultada a 
«escuta» por estranhos 

É o meio mais económico para 
transmitir dados a locais geo- 
graficamente muito distantes (o 
custo da linha baseia-se na cha- 
mada feita) 


* Ausência de tempo de estabele- 
cimento da conexão telefónica 
*A conexão telefónica está per- 
manentemente garantida (salvo 

em caso de avaria) 

* Características eléctricas conhe- 
cidas de antemão: de boa quali- 
dade, eventualmente melhorada 
por controlo adicional, possi- 
bilitando o alcançar de elevados 
ritmos (4800 e até 9600 bps) 

* Evitam os piores troços da re- 
de; não sofrem do ruído das 
centrais electromecânicas de co- 
mutação 

* Oportunidade de topologias 
multiponto 

* Inexistência da possibilidade de 
conexão errada; aumento do 
grau de privacidade da comuni- 
cação 

* É um meio caro de transmissão, 
mormente se o fluxo de dados 
fôr intermitente (o custo mensal 
baseia-se no comprimento da 


linha) 


plexidade e custo das interfaces necessárias para interligar 
terminais e computadores à rede. 

* De outro lado, redes públicas de dados de transmis- 
são analógica: criadas como solução provisória que tor- 
neia os elevados custos que a rede de transmissão digital 
importa, são hoje o recurso mais largamente difundido, 
como o mostra o quadro II que, não esgotando as redes 
existentes (ou ainda em fase de planeamento ou instala- 
ção), as classifica pelas filosofias de comutação de que 
cada uma se socorre. 

Porventura a melhor utilidade deste quadro seja a de 
nos explicitar bem a encruzilhada que se abre diante de 
nós: por que tipo de rede pública optar, no nosso país? 
rede de transmissão digital? rede de transmissão analógica 
de comutação de circuitos? rede de transmissão analógica 
de comutação de pacotes? 

Ora, justamente, se muito poucas dúvidas subsistem 
hoje no tocante à exigência da implementação de redes de 
transmissão digital (quiçá a maior dúvida diz respeito à 
nossa capacidade técnica e financeira de pôr de pé uma 
rede desse tipo), o mesmo já não sucede quanto à opção 
entre as duas filosofias de comutação em jogo, e isso 
precisamente porque qualquer uma delas comporta benefí- 
cios e desvantagens, como iremos ver a seguir: 


— Transmissão analógica e transmissão digital 


A primeira função de qualquer rede de comunicações 
é, obviamente, a de transportar fielmente uma informa- 
ção recebida, até um local eventualmente muito distante. 
Para esse fim, essa informação tem que ser previamente 
codificada numa sequência de sinais que, -no que diz 
respeito às redes de telecomunicações, são sinais eléctri- 
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QUADRO II 


REDES PÚBLICAS DE COMUNICAÇÃO DE DADOS 


de 
transmissão 
digital 


de transmissão analógica 
(comportando eventualmente 
troços de transmissão digital) 


de comutação 
de pacotes 


de comutação 
de circuitos 


REDES NACIONAIS 


Alemanha Fed. EDS (1978) EDS (1974-78) * 
Bélgica * ka 
Espanha CADUCEE (1972)  CTNE (1972) 
França (HERMES) RCP (1974) 
TRANSPAC (1978) 
Grã-Bretanha * EPSS (1976) 
Itália + x 
Países Nórd. Noruega (1974) 
(Dinamarca, Suécia (1974) há 
Finlândia, NORDICNET (1979) 
Noruega, é 
Suécia) DDS TYMNET (1970) 
Suíça DATRAN (1974/76) TELENET (1975) 
Estados Unidos DATAROUTE (1973) ITTDS 
TRANSDATA Graplinet 
Brasil INFOSWITCH (1978) GATAPAC (1976) 
Canadá DDX-I (197%) VENUS 
Japão - DDN IDDS (1976) COMMON USER 
Austrália (1975) 
REDES INTERNÁCIO- 
NAIS EURONET (1978) 


—mõãõm... 0 [[[VV—"ãÃíÃh][[[[[["1[1"" 


cos que podem assumir, ao longo do tempo, duas formas 
diferentes: 


1. sinais analógicos, que variam continuamente entre 
dois níveis extremos (cfr fig. 3). 


sto 


— 


2. sinais digitais, sob a forma de uma sucessão de 
tensões eléctricas que podem assumir apenas dois valores 
distintos (cfr fig. 4). 


Acentue-se desde já que ambas estas formas, analógica 
e digital, suportam qualquer tipo de informação. Em 


particular, tendo a forma analógica sido tradicionalmente 
utilizada para transmissão de voz, ela pode também usar- 
-se para transmitir dados, se estes forem, como acima 
referimos, convertidos previamente em sinais analógicos 
mediante, por exemplo, um «acoustic coupler» ou um 
modem; inversamente, a forma digital, propícia à trans- 
missão de dados, pode ser o veículo de voz, se esta fôr 
previamente traduzida, por um «codec», num fluxo de 
sinais digitais. 

Em rigor, todavia, esta reciprocidade não mais se ma- 
nifesta quando, do enunciado teórico, descemos à sua 
implementação concreta, real — e isso, justamente mercê 
das distorções e do ruído que habitam todo e qualquer 
meio físico de transmissão: qualquer sinal eléctrico, 
quando propagado à distância, sofre sempre de um amor- 
tecimento, mais forte para umas frequências do que para 
outras, a que vem adicionar-se, além de outros, o ruído 
térmico do meio de transmissão. Naturalmente, a conjun- 
ção destes efeitos tornaria o sinal emitido totalmente irre- 
conhecível, para lá de uma certa distância de transmissão 
— torna-se então, absolutamente imprescindível que, an- 
tes que tal aconteça, se proceda de modo a anular aqueles 
efeitos destruidores, restituindo ao sinal a sua forma ori- 
ginal; na prática, isso envolve a introdução, no percurso 
de transmissão, de aparelhos especiais, ditos de repeti- 
dores e regeneradores. 

Ora, precisamente, os repetidores, utilizados na trans- 
missão de dados analógicos, são capazes de amplificar o 
sinal amortecido e de compensar em certa medida as 
distorções até então sofridas, mas não têm qualquer efeito 
sobre o ruído acumulado: este é amplificado juntamente 
com o sinal: Ao invés, em transmissão digital, utilizam- 
-se regeneradores; dispostos ao longo do percurso de 
transmissão, eles não apenas compensam o amorteci- 
mento sofrido, mas, mais importante ainda, reconstroem 
totalmente os sinais digitais emitidos originalmente. (cfr 
fig. 5). 


| | | | | Sinal digital original 


Sinal original distorcido na 
transmissão 


| | | | | Sinal digital regenerado 


Fig. 5 


As consequência deste facto são difíceis de escamotear: 
de um lado, ele significa uma total imunidade ao ruído, 
ao menos do ponto de vista da transmissão de dados (já 
que, utilizada a transmissão digital para veicular a con- 
versação humana, a voz deve ser previamente codificada 
em sinais digitais, e tal operação origina um ruído, aliás 
desprezável, dito de quantificação); essa imunidade ao 
ruído possibilita, por sua vez, o alcançar de enormes 
capacidades de transmissão, tanto mais elevadas quanto 
mais próximos se distribuírem os regeneradores: com téc- 
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nicas digitais, pode obter-se, do mesmo meio de trans- 
missão, um número maior de canais standard de 4 Khz 
do que com técnicas analógicas! 

A estas propriedades da transmissão digital haveria que 
acrescentar ainda: 1) o facto de o equipamento digital 
necessário às operações de comutação e multiplexagem da 
rede ser mais barato que os correspondentes equipamentos 
analógicos; 2) o facto de o equipamento («codec») para 
transmitir voz por linhas digitais ter vindo a decrescer de 
preço, sendo hoje mais barato que o equipamento (mo- 
dem) para transmitir dados por linhas analógicas, sobre- 
tudo se se pretendem elevados ritmos de transmissão; 3) o 
facto de a digitalização da voz, tradicionalmente reduzida 
a técnicas PCM exigindo canais de 64 Kbps, poder ser 
realizada com técnicas mais complexas que se bastam 
com canais de menor capacidade. 

Se a todo este panorama, que já não é nada irrisório, 
adicionarmos a extensa gama de novos serviços que a 
transmissão de dados proporciona, a conclusão que se 
pode extrair só poderá ser uma: inevitabilidade da cons- 
trução de redes de transmissão digital — e se ela tem 
sido adiada pelas vastas somas empatadas na actual rede 
telefónica nacional, (e que é legítimo recuperar), em 
contrapartida não pode compadecer-se com opções que, 
por não subordinadas a um planeamento global, mais e 
mais postergam para um futuro longíquo a implementação 
no nosso país de uma rede pública de transmissão digital. 


— Circuitos físicos e circuitos virtuais 


Se a primeira função de uma rede de comunicações é a 
de transmitir fielmente a informação, a segunda, tão im- 
portante quanto aquela, é a de encaminhar essa informa- 
ção entre dois locais geograficamente distantes; no con- 
creto, tal suporta-se numa rede de linhas de comunicação 
que se cruzam em nós de comutação com a função 
específica de prover ao estabelecimento de um percurso 
para o transporte da informação. No que diz respeito a 
redes públicas de dados exsitentes, esse percurso é um 
circuito físico ou um circuito virtual, e natural é que a 
nossa atenção incida doravante sobre o conteúdo destas 
duas designações. 


1. Circuitos físicos 


Um dos processos de assegurar o correcto encaminha- 
mento da infermação — aliás, o correntemente usado na 
rede telefónica — é providenciar um circuito físico man- 
tido durante todo o tempo que demorar a transmissão de 
informação. 

Concretamente, e tomando como exemplo a rede da 
figura 6, uma comunicação telefónica entre A e B envol- 
veria o estabelecimento de um circuito físico. 


Aus Gisa Bnesc fo rreiB 


através das linhas assinaladas por um traço mais carre- 
gado na figura. 


O estabelecimento desse circuito exigiria, naturalmente, 
que fosse observado um protocolo inicial de estabeleci- 


mento de chamada (que, aliás, todos bem conhecemos: o 
braço do telefone A deveria ser retirado do descanso, em 
seguida deveria ser marcado o número — o endereço — 
do telefone B, após o que este faria a sua campainha 
soar, até que alguém atendesse), mas teria inegáveis van- 
tagens: garantido esse circuito, a transmissão de informa- 
ção poderia iniciar-se imediatamente, com tempos de pro- 
gagação entre A e B muitíssimo reduzidos. A contrapar- 
tida de tal vantagem, particularmente do ponto de vista da 
transmissão de dados, traduzir-se-ia, porém, numa pés- 
sima utilização das linhas: posto que tal transmissão é 
intermitente, na maioria do tempo as linhas do circuito 
físico estabelecido estariam silenciosas, e só de quando 
em quando seriam solicitadas a transmitir informação. Se 
se recordar que as tarifas telefónicas se baseiam na dura- 
ção da conexão telefónica — independentemente de esta 
permanecer ou não silenciosa —, depressa nos damos 
conta do desperdício monetário produzido, tanto mais 
absurdo quanto, no preciso momento em que uma cone- 
xão telefónica está «livre», poderão existir vários indiví- 
duos, na periferia da rede, tentando estabelecer chamadas 
telefónicas e sendo mal sucedidos porque, precisamente, 
ironia do destino, «não há linhas livres» para eles! 


2. Circuitos virtuais 


Poder-se-ia, todavia, ter procedido de outro modo — 
aliás, o subjacente à rede telegráfica —, a saber: provi- 
denciar para que a mesma linha pudesse ser partilhada 
por várias conversações simultâneas. 

Concretamente, e como consequência de um protocolo 
inicial de estabelecimento do percurso de' transmissão, 
seria dedicado — mas não em exclusivo! — à conversa- 


ção entre A e B, o circuito virtual 


ea a caps nigpemç S 
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quando, então, A transmitisse uma mensagem, ela percor- 
reria todo este percurso, até atingir o destino B — e, 
quando não houvesse mensagens de A para transmitir, 
aquele mesmo percurso poderia movimentar mensagens 
respeitantes a outras «conversações»; por exemplo, a 
mesma linha C — C, poderia transmitir quer mensagens 
de A para B, quer mensagens de C para D. 


Tal procedimento levanta, porém, uma interrogação: 
que fazer, na situação precisa de chegarem, ao nó C,, 
simultâneamente, duas mensagens, provindas de A e €, 
respectivamente? pretendendo-se naturalmente que ambas 
atinjam o seu destino, uma solução seria transmitir ime- 
diatamente uma delas, enquanto a outra ficaria temporari- 
amente armazenada (num buffer), e, logo que a primeira 
acabasse de ser transmitida, poderia iniciar-se imediata- 
mente a transmissão da segunda. 

Uma outra questão se poderia levantar: dado que o nó 
C, recebe mensagens de A e C, como é que saberá 
distingui-las, em ordem a prover ao seu correcto encami- 
nhamento? a resposta é imediata: logicamente, seria ne- 
cessário que cada mensagem individuak fosse precedida 
de um endereço apropriado. 

Solucionadas estas interrogações, é o momento de in- 
quirir: que benefícios advêm de tudo isto? — sem dúvida, 
uma muito maior eficiência das linhas; ela consegue-se, 
todavia, à custa não apenas de um aumento significativo 
do tempo de propagação da informação (mercê do arma- 
zenamento da informação em filas de espera nos sucessi- 
vos nós de comutação aguardando que a linha de trans- 
missão apropriada fique livre), como de uma maior com- 
plexidade dos nós de comutação, doravante obrigados a 
deduzir, dos endereços das informações, a rota por onde 
estas deverão prosseguir o seu trânsito; à custa também 
da introdução de um certo volume de memória nestes 
nós, e aqui reside um dos calcanhares de Aquiles de todo 
este sistema — é que, de facto, podendo um certo nú- 
mero de mensagens (conquanto relativamente pequeno) 
ser de dimensão assaz elevada, a sua transmissão exige 
colossais capacidades de memória na rede, subaproveita- 
das na maioria do tempo, com tudo o que isso se traduz 
em desperdício de recursos. 


Convirá, pois, no método de encaminhamento da infor- 
mação ultimamente descrito — e que é comumente desig- 
nado de «comutação de mensagens» —, introduzir uma 
alteração, qual seja a de, na periferia da rede, sé sujeitar 
as mensagens a um processo que as reparte numa sequên- 
dia de «pacotes de dados» cuja dimensão não exceda um 
comprimento máximo préfixado. Então, munidos de con- 
venientes informação de endereço (e de outros sinais de 
controle), tais pacotes de dados poderão, um após outro, 
percorrer o mesmo circuito virtual (estabelecido pelo pro- 
tocolo inicial de estabelecimento de chamada), até ao 
local de destino, onde, chegados obviamente na sequência 
correcta, poderão reagrupar-se por forma a restabelecer a 
mensagem inicial transmitida. 


— Datagramas 


Os dois métodos de encaminhamento da informação 
acima descritos têm sido designados, respectivamente, de 
«comutação de circuitos» e de «comutação de pacotes». 

Em rigor, porém, a designação de «comutação de pa- 
cotes» para o método que acabámos de detalhar talvez 
não seja a mais apropriada, porquanto este pouco mais é 
que uma hábil combinação de «comutação de circuitos» e 
de «concentradores», aliás o único que, com algumas 
variantes, tem presidido às actuais redes públicas de co- 
municação de dados de comutação de pacotes. 

Antes seria preferível, com bastante mais propriedade, 
reservar tal termo para uma filosofia que tem sido seguida 
em várias redes privadas — concretamente, as redes 
francesa CIGALE/CYCLADES, inglesa NPL e norte 
americana ARPA —, caracterizada pelo facto de os paco- 
tes em que se desmembrou uma mensagem aceite pela 
rede de transmissão não percorrerem todos, o mesmo 
percurso. 


Concretamente, admitamos que uma mensagem origi- 
nada por A se decompõe, em C,, em dois pacotes de 
dados; o primeiro deles poderia seguir o percurso 
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enquanto o outro poderia ser encaminhado por 


CB, to 
com este procedimento, não apenas se poderia dispensar 
o protocolo inicial de estabelecimento da chamada, mas 
mais ainda, se lograria uma maior eficiência de utilização 
das linhas. Claro é que isso reverte nalguns custos adicio- 
nais: posto que os pacotes de dados — doravante ditos 
«datagramas» — seguem caminhos diferentes, pode suce- 
der que, no nó de destino Es eles cheguem por uma 
ordem diferente da que foram emitidos. Quer dizer, a 
mensagem entregue pela rede ao destinatário não é exac- 
tamente a mensagem que foi originalmente transmitida: a 
rede não é transparente! e se tal não representa qualquer 
inconveniente para mensagens curtas reduzidas a um pa- 
cote apenas, representa, especificamente na rede 
CIGALE/CYCLADES, quando se pretende transmitir 
mensagens duradouras, um enorme peso para os equipa- 
mentos dos utilizadores, obrigados a reconstruir numa 
única mensagem, como se fora um verdadeiro puzzle, os 
vários datagramas recebidos. 

Duas alternativas, portanto, em jogo: de um lado, cir- 
cuitos virtuais que entregam no destino aquilo que rece- 
beram; do outro, datagramas, optimizando a utilização 
das linhas de comunicação, mas sobrecarregando os equi- 
pamentos dos utilizadores. Procurando romper com as 
limitações de ambas as alternativas, um passo mais teria 
que ser avançado, e isso fizeram-no as redes NPL e 
ARPA: nestas duas redes, a mensagem original é também 
desdobrada em vários datagramas, cada um seguindo de- 
pois um percurso independentemente dos outros até ao nó 
de comutação de destino — mas aí, e ao invés de serem 
entregues ao destinatário à medida que chegam, o nó 
armazena-as temporariamente, ordena-os correctamente e 
só depois os entrega. Quer dizer: para a rede, trata-se de 
uma filosofia de datagramas; para os utilizadores trata-se, 
pelo contrário, de uma filosofia de circuito virtual. 


— Comutação de circuitos e comutação de pacotes 


Estamos finalmente, de posse de um número de ele- 
mentos que adivinhamos suficiente para podermos enfim 
responder à questão já formulada: por que optar, comuta- 
ção de circuitos ou comutação de pacotes?. 

O simples facto da co-existência, hoje em dia, destes 
dois métodos de comutação é já cabal demonstração de 
que a resposta àquela interrogação não poderá ser uma 
única apenas. Com efeito, que se pretende com uma rede 
de comunicação de dados? quais os critérios com que 
poderemos ajuizar uma tal rede?. 

Se bem repararmos, aquilo que pretendemos de uma tal 
rede é que ela 1) nos garanta alguns serviços, 2) sem nos 
roubar muito tempo e 3), sem, é claro, nos esvaziar 
muito o porta-notas... 

Ora, precisamente, quando sujeitamos os dois métodos 
de comutação em jogo a uma minuciosa análise à luz 
destes três critérios, rapidamente nos damos conta de que, 
enquanto o que menos dispendio de tempo envolve é o 
método de comutação de circuitos, em contrapartida é o 
método de comutação de pacotes não só aquele que nos 
garante mais serviços mas também o mais económico. 


1) O método de comutação de circuitos é aquele que 
exige menos dispêndio de tempo ao utilizador: com efei- 
to, e sujeito que está, qualquer tipo de sinal na rede, a 
sucessivos atrasos em filas de espera nos nós de uma rede 
de comutação de pacotes, tanto o tempo de estabeleci- 
mento da chamada, quanto, pior ainda, o tempo de trân- 
sito nesta rede são muito superiores aos respectivos tempos 
numa rede de comunicação de circuitos. Em particular, 
enquanto esta última tem dado sobejas provas no que 
respeita à capacidade de transmitir o conteúdo de uma 
conversação humana, já muitos problemas se acumulam 
quando esta se suporta numa rede de empacotamento da 
fala. 


2) O método de comutação de pacotes é o mais econó- 
mico: com efeito, ele contraria a principal ineficiência das 
redes de comutação de circuitos, a saber, a subutilização 
das linhas de comutação. É claro que tal se consegue à 
custa da introdução de nós de comutação que são dora- 
vante verdadeiros minicomputadores prevenidos de largas 
capacidades de memória e cujo preço não é nada despre- 
zível — mas, se se pensar na enorme poupança em linhas 
de comunicação que eles representam, nem há que hesitar 
entre dois métodos de comutação quando tais linhas, 
cobrindo o país inteiro, se medem pelas largas centenas 
de quilómetros. 


3) O método de comutação de pacotes é aquele que 
nos oferece melhores serviços: o alcance desta afirmação 
poderemos talvez entendê-lo se atentarmos bem no fun- 
cionamento dos dois métodos de comutação. Como fun- 
ciona o método de comutação de circuitos? existe de 
começo um curto período de estabelecimento da conexão 
telefónica, depois do que pode iniciar-se imediatamente a 
transmissão de dados. De certo modo, poderia dizer-se 
que, a partir deste preciso momento, a rede telefónica é 
transparente, «não está lá»: existe apenas um circuito 
físico entre transmissor e receptor, e nada mais. 

Que consequências advêm daí? muitas! e não são de 
menos importância: 

— em primeiro lugar, esse circuito físico introduz 
ruído (erros) na transmissão; requerendo-se uma elevada 
fidelidade, ela só pode conseguir-se mediante cuidadosos 
processos de controle de erro que, naturalmente, vão 
constituir uma inevitável sobrecarga do equipamento dos 
utilizadores. 

— em segundo lugar, se, do ponto de vista dos ritmos 
em jogo, a transmissão de terminais para computadores 
não envolve problemas de maior, já o inverso não é 
verdadeiro: dado o alto ritmo a que os computadores 
transmitem dados, existe sempre o risco de os terminais a 
quem eles se destinam se engasgarem depressa; nova- 
mente, a superação de tal eventualidade só poderá atingir- 
-se mediante uma sobrecarga do utilizador, mormente 
traduzida em buffers adicionais entre o terminal receptor 
e o computador. 

— mas ainda há mais: nomeadamente, existe sempre a 
possibilidade de o circuito físico entre transmissor e re- 
ceptor se avariar. Podendo tal perniciosa eventualidade 
suceder durante a transmissão de dados, não apenas o 
utilizador tem que se defender dela mediante medidas 
adequadas, como, mais ainda, tem que voltar a pousar o 
telefone e refazer nova conexão telefónica. 


e 
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— enfim, pode também suceder que os dois equipa- 
mentos, transmissor e receptor, talvez porque provindos 
de diferentes fabricantes, não falem a mesma linguagem 
nem usem os mesmos protocolos. Podendo tal superar-se 
com um conversor apropriado, este constituirá uma nova 
sobrecarga para os utilizadores, tanto mais esmagadora 
quanto a actual anarquia no domínio dos equipamentos de 
dados exige muitas vezes que um deles saiba comunicar 
com muitos outros diferentes (cfr fig. 9). 


Transmisscres Receptores 


Vejamos agora o que sucederia se se utilizasse comuta- 
ção de pacotes: 

— em primeiro lugar, posto que os pacotes de dados 
não fluem directamente entre transmissor e receptor, antes 
mergulham em sucessivos nós de comutação, estes po- 
derão fazer um controle apertado, de forma a detectar 
eventuais erros originados na transmissão e a corrigi-los 
subsequentemente — e assim garantindo globalmente uma 
muito elevada fidelidade na transmissão. | 

— em segundo lugar, deixa de haver risco de engasgue 
dos terminais. Deste ponto de vista, e mercê dos buffers 
distribuídos nos nós de comutação, a rede comporta-se 
como um volumoso recipiente que pode engolir facil- 
mente o conteúdo de vários pacotes de dados para lá 
lançados simultâneamente, e que em contrapartida tanto 
pode entregar o seu conteúdo em jacto ou a conta-gotas. 

— o utilizador deixa também de se preocupar com a 
eventualidade de uma avaria na rede: doravante, é esta 
que terá que proceder ao estabelecimento de um encami- 
nhamento alternativo, e a garantir que nenhum pacote de 
dados se perde. 

— finalmente, a conversão de protocolos e linguagens 
fica grandemente simplificada. Com efeito, e garantida 
que seja uma linguagem (e um protocolo) para a rede 
global, os terminais e computadores comportam-se como 
meros periféricos da rede, que com ela têm que se con- 
formar — ou porque o seu desenho de origem prevê já a 
sua ligação à rede, ou porque foram agradecidos posteri- 
ormente com um (único!) apropriado conversor. 

Globalmente, pois, uma rede de comutação de pacotes 
providencia mais e melhores serviços que uma rede de 


Transmissores 


Receptores 


(Três Pares de Equipamentos: 
bastam seis conversores em 


comutação de pacotes) 


comutação de circuitos — residindo a raíz de tal justa- 
mente no facto de a rede de comutação de pacotes, 
embora transparente ao utilizador, está lá! E porque está 
lá pode realizar tarefas que, numa rede de comunicação 
de circuitos, cairiam nos ombros do utilizador. 

Não iremos alongar-nos mais sobre as vantagens e 
desvantagens de um e outro método de comutação; elas 
encontram-se sumarizadas no Quadro III, convindo talvez 
acentuar algo importante que poderá ter passado desperce- 
bido, a saber: que ambos estes métodos podem suportar- 
-se numa rede de transmissão analógica ou digital, po- 
dendo hoje encontrar-se implementada qualquer uma das 
várias combinações possíveis. 

Historicamente, a primeira combinação (surgida, entre 
outras, com as redes francesas CADUCEE em 1972 e 
alemã EDS em 1974) foi a de transmissão analógica com 
comutação de circuitos. Na prática, isso envolveu 1) o 
dedicar das linhas da rede telefónica de melhor qualidade 
— maior capacidade de transmissão e menor taxa de 
erros — especificamente à transmissão de dados, 2) limi- 
tar o número de centrais de comutação com vista a 
reduzir o tempo de estabelecimento da chamada, e 3) 
garantir aos utilizadores a obtenção de circuitos comuta- 
dos full-duplex 4 800 bps. 


QUADRO III 


COMUTAÇÃO DE CIRCUITOS COMUTAÇÃO DE PACOTES 
Tempo de estabelecimento de cha- Maior tempo de estabelecimento 
mada muito curto de chamada 
Tempo de trânsito desprezável Tempo de trânsito significativo 
Melhor gestão dos recursos, 
maior ainda com datagramas do 
que com circuitos virtuais 
Compatibilidade do equipamento 
Conversão de protocolos e lingua- 
gens 
Conversão de ritmos 
Rotas alternativas 
Maior flexibilidade de topologia 


A segunda geração de redes públicas foi constituída por 
redes não-comutadas (isto é, apenas possibilitavam o alu- 
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guer de linhas) de transmissão digital, ao menos nos mais 
significativos troços da rede. Exemplos de tais redes são- 
-no as redes canadianas Dataroute (desde 1973), norte 
americana Dataphone Digital Service e brasileira TRANS- 
DATA. 

A seguinte geração de redes públicas de dados é consti- 
tuída por redes de transmissão digital de comutação de 
circuitos. Garantindo curtos períodos de estabelecimento 
de chamada, baixas taxas de erro (107 comparado com 
10º em transmissão analógica usual), e circuitos full- 
-duplex, têm como exemplos as redes canadianas INFOS- 
WITCH, alemã EDS (a partir de 1978), norte americana 
DATRAN (em 1974-1976) e nórdicas, estando planeadas 
ou já em fase de execução muitas outras. 

A última geração de redes públicas de dados é, enfim, 
constituída por redes de transmissão analógica (eventual- 
mente contendo troços digitais) de comutação de pacotes, 
como são por exemplo as redes norte americanas 
TYMNET e TELENET, francesa TRANSPAC e canadia- 
na DATAPAC. 

A título de parêntesis, e como se sublinhou já, tais 
redes suportam-se por ora no estabelecimento prévio de 
um circuito virtual, tendo-se relegado para o futuro a 
possibilidade de se virem a suportar em datagramas, 
porquanto os problemas que estes últimos acarretam (con- 
trole do seu encaminhamento na rede, controle do fluxo 
de datagramas de modo a impedir engarrafamento na 
rede) são por demais complexos, exigindo ainda durante 
alguns anos sério investimento de esforços na pesquisa da 
sua solução. 

Regressando novamente ao historial das redes públicas 
de dados, tenha-se em contas que ele não foi feito apenas 
em ordem a aclarar as sucessivas tendências hegemónicas 
neste domínio, mas, sobretudo, a patentear um dos fac- 
tores de peso que não pode escamotear-se aquando da 
opção pelas duas filosofias de comutação em jogo a 
saber: os benefícios que provêm da interligação das su- 
cessivas redes nacionais. Ora, deste ponto de vista (e 
adicionando ao facto de ser muito mais fácil interligar 
redes de comutação de pacotes do que redes de transmis- 
são digital de comutação de circuitos), é notório o predo- 
mínio da filosofia de comutação de pacotes na actual 
proliferação de redes públicas que paulatinamente vão 
abraçando o globo, a que haveria de acrescentar ainda o 
facto de, nos planos de algumas redes de transmissão 
digita — como seja a inglesa, a canadiana INFOS- 
WITCH e japonesa DDX — constarem ambas as filoso- 
fias, comutação de circuitos e de pacotes, e, agora mais 
especificamente para o nosso país, o facto de a rede de 
alto nível, EURONET, a que se poderão interligar no 
futuro as redes europeias nacionais, ter subjacente, preci- 
samente, a filosofia de comutação de pacotes. 


4. Breves considerações sobre a rede pública de dados 
em Portugal 


Com a última frase, deixámos subitamente o nível das 
afirmações genéricas, que em qualquer parte do globo se 
poderão aventar para mergulharmos decisivamente no 
caso específico que o nosso país representa. E, precisa- 


mente, aquilo que imediatamente nos brada aos ouvidos é 
que, hoje, nos finais de 1980, não há em Portugal uma 
rede pública de comunicação de dados! 

Tal facto não apenas clama por um ajuizar as suas 
causas, como ainda solicita um apontar de caminhos que 


conduzam à sua superação. E isso que tentaremos fazer 
nas poucas linhas que nos restam. 


— As causas da situação portuguesa 


Pela nossa parte a inexistência, hoje, de uma rede 
pública de comunicação de dados em Portugal radica 
maioritáriamente, em três fontes a saber: 


— Os CTT/TLP que, mercê do seu atraso tecnológico 
e falta de agressividade comercial, não souberam 
e/ou não quiseram ainda implementar uma solução 
com os recursos de que actualmente dispõem; 

— A Indústria das Telecomunicações — Standard e 
Plessey — cujo conservadorismo radical do ponto 
de vista tecnológico, manifesto até há bem pouco 
tempo, condicionou (e/ou foi condicionado pel”) os 
CTT/TLP a soluções — concretamente no domínio 
da comutação telefónica — que irão comprometer 
negativamente a rede nacional de telecomunicações 
durante largos anos; 

— A Universidade Portuguesa, que permaneceu divor- 
ciada das realidades e necessidades tecnológicas na- 
cionais durante, largos anos, oferecendo um curri- 
culum que, no domínio das telecomunicações tem 
cerca de uma década de atraso. 


Fique bem claro, todavia, que nesta denúncia não nos 
move qualquer desejo de encontrar um bode expiratório 
que carregue as culpas de uma situação que, aliás remete 
para as opções políticas de fundo que (des)nortearam o 
país durante algumas dezenas de anos — antes gostaría- 
mos de fazer dela a base para a nossa primeira convicção, 
a saber: que é a cooperação, estreita e articulada, entre 
aquelas organizações — CTT/TLP, Indústria e Universi- 
dade — a condição sine qua non que nos há-de arrancar 
da presente situação, a caminho de um digno futuro 
tecnológico para as telecomunicações em Portugal. 


— a superação da situação portuguesa 

E, quanto a este último item, é importante acentuar 
que, se comporta inegáveis desvantagens, a inexistência 
hoje de uma rede pública de comunicação de dados em 
Portugal significa também, de certo modo, uma inapreciá- 
vel vantagem, a saber: uma maior liberdade de movimen- 
tos, que não é tolhida por hipotéticas, porque inexisten- 
tes, opções já tomadas no passado. 

Se a tal adicionarmos a possibilidade de capitalizar 
com a experiência dos outros países, é patente que os 
anos desperdiçados não foram, em rigor, totalmente per- 
didos, pois que nos evita erros hoje já claramente confir- 
mados em algumas redes públicas operacionais. 

Que isto, porém, não constitua eterno alibi para o adiar 
consecutivo de opções mormente por parte dos CTT/TLP, 
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que com ele não se compadece o contínuo acumular de 
solicitações prementes que provêm das mais diversas enti- 
dades — bancárias, seguradoras, estatais, etc.. 

Precisando de tempo para discernir e planear soluções 
mais apropriadas tecnológica e económicamente para o 
futuro, e todavia sujeita ao fogo cruzado dos apelos 
incessantes que apontam para a exigência da implementa- 
ção, a curto prazo (um ano) de uma rede pública de 
comunicação de dados (com todos os riscos que acarreta, 
nomeadamente em termos da possibilidade de comprome- 
ter soluções a longo prazo que sejam mais correctas), é 
patente que a Administração dos CTT/TLP se defronta 
hoje com um dilema. 

Pela nossa parte, ele poderia ser solucionado com base 
nas seguintes opções: 


1 — Imediato arranque de uma rede pública de comu- 
tação de circuitos para transmissão de dados. 


Características: Comutação Electrónica Transmissão 
Digital (onde possível) 


Locais: Lisboa, Porto 


Vantagens: Serviço oferecido, a nível local, a Bancos, 
etc. 

— Habituação do público e fornecedores a normas 
standard de rede. 

— Formação dos quadros técnicos e no domínio das 
Redes, Comutação Electrónica, etc. 

— Mentalização dos Quadros Comerciais para as po- 
tencialidades económicas destes novos tipos de ser- 
viço. 


2 — Imediato arranque de pequenas redes experimen- 
tais. 


Características: Comutação Electrónica Transmissão Di- 
gital Circuitos Virtuais ou Datagramas 
Locais: Laboratórios de Investigação, Redes Internas 
dos CTT/TLP, Universidades, etc. 

Vantagens: — Formação de Técnicos 

— Experimentação de Sistemas Comerciais 

— Acumulação de Software de Redes 

— Investigação aplicada em Redes. 


3 — Realização de estudos a médio prazo, tendentes à 
definição da Rede de Comunicação de Dados futura, sua 
relação com à Rede Telefónica futura, estabelecimento de 
uma topologia interurbana nacional, ligação à EURONET 
e outras redes internacionais, etc. 

Tal passa necessariamente pela formação de quadros 
nestes domínios, quer na Universidade Portuguesa, quer 
através de um plano bem organizado e persistentemente 
prosseguido de estágios de média duração em Empresas, 
Universidades e Laboratórios Estrangeiros. 

É firme opinião dos autores que o atraso tecnológico 
nacional no domínio das telecomunicações pode e deve 
ser recuperado. 

Para tal é imprescindível a colaboração de todos que 
são responsáveis e/ou se interessam por este domínio 
científico. 

A Universidade Técnica de Lisboa, e em particular, o 
Departamento de Engenharia Electrotécnica do Instituto 
Superior Técnico está empenhado neste esforço. O pre- 
sente documento é testemunho desta atitude. 


(Recebido em 12-2-1981) 


* Comunicação apresentada no ENDIEL81. 
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Pad 
COMEÇ AMOS Porque o futuro é exigente, 
principalmente nas comunicações, 
nós, C.T.T., começámos a preparar o futuro. 


A PREP AR AR Inaugurámos o novo Centro de Informática. 


Passámos a dispor de uma das mais 


O FUTURO sit rcoo 


CAMPEL 


CORREIOS ETELECOMUNICAÇÕES DE PORTUGAL 
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Divulga 

a Informática 

Portuguesa! 

Escreve e 

Colabora na 

Revista de a o computador 
Informática E apoia 
o seu dinamismo 


Disponha dos serviços de um grande equipamento 
pelo preço de um TERMINAL 


e TELEPROCESSAMENTO e 
e SERVICE BUREAU é 


— Concepção, análise 

e programação de sistemas 
— Processamento de dados 
— Recolha de dados 
— Block-time 


Temos ao seu dispor «PACKAGES» de 
Contabilidade Financeira e Analítica, 
Vencimentos, Gestão e Racionalização de 
Stocks, Facturação, Estatística, Custeio, etc. 


CL LÓGICA-INFORMÁTICA 


Av. Almirante Reis, 95-A - 1000 LISBOA 
B+537535 +538104/5 
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«Standardização 
e Informática» 
(conclusão) 


“por Castelo Branco, 
Elisabete Costa, e 
Figueiredo Costa 


«Panorama actual do 
Software de Base (1)» 


À / jo. por F. Teixeira de Queiroz 


CONTIFORME 


PAPEL CONTINUO E FORMULÁRIOS, S.A. R.L. Ri 
FÁBRICA EM LISBOA: RUA DO MACHADO. 47-1500. LISBOA «A comunicação de dados 
E 780411% 785923 78 60 34 na Europa Ocidental» 
DELEGAÇÃO NO PORTO: RUA RODRIGUES SAMPAIO, 139-2.º SALA 8 


E, A por Eduardo Santos Pato 
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Sa ARTIGO 


O Projecto de Lei N.º 202 


sobre Defesa dos Direitos do Homem 
perante a Informática 


Isabel Garcia 
DGOA 


- 1. Na revista Ol-Hebdo, n.º 646 de 15 de Junho pas- 
sado, há um curioso artigo de Christine Peressini sobre 
Informática e Liberdades, que, trás por título «Que mes- 
sieurs les fiches commencent!». 

Na Universidade de Nanterre, em Junho passado, fez- 
-se um primeiro balanço da aplicação da lei da Informá- 
tica e Liberdades francesa de 6/1/78, onde se concluiu 
entre outras coisas, que os cidadãos não usavam o direito 
de acesso às informações nominativas detidas a seu res- 
peito. 

Esta é mais uma constatação a favor do que temos 
vindo a defender sobre a necessidade de controlos cruza- 
dos e grande transparência nos métodos e utilizações da 
informação nominativa, detida pelas organizações e socie- 
dades. Ou então os próprios instrumentos legais funcio- 
nam como árvore que esconde a floresta. 

2. Hoje a nossa atenção vai dirigida a uma apreciação, 
na especialidade, à lei recentemente aprovada na Assem- 
bleia da República sobre a defesa dos Direitos do Homem 
perante a Informática, de que fizemos uma apreciação na 
generalidade em 17 de Julho no «O Jornal» (veja a 
Revista da Imprensa). 

2.1. Assim, o n.º 2 do artigo 6.º refere que pode ser 
excepcionado o n.º 1, o qual proibe o registo de informa- 
ções referentes a opiniões políticas, a actividades sindi- 
cais, convicções filosóficas, religiosas ou à vida privada e 
ainda de dados que directa ou indirectamente remetam 
tais informações. E 

De facto, era este o nosso grande receio quanto à 
elaboração de uma lei ordinária sobre esta matéria. É que 
enquanto estivessem os artigos da Constituição, nenhuma 
lei orgânica ou estatutos poderiam violá-la consequente- 
mente. 

Agora a violação passa a ter cobertura na lei ordinária! 
O que se passou com a Constituição de 33 não deverá 
voltar a passar-se doa a quem doer. 

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 35.º da Constitui- 
ção, há uma proibição peremptória da utilização da infor- 
mática para tratamento de dados referentes a convicções 
políticas, fé religiosa ou vida privada. 

Não pode qualquer «lei ordinária, autorização prévia 
fundada em razões excepcionais e de urgência, ou com 
consentimento do cidadão ou da Comissão Nacional de 
Informática e Liberdades» excepcionar a Cosntituição 
como se prevê no artigo 6.º n.º 2 do diploma aprovado. 

E ainda há um ponto que pode induzir em erro os mais 
incautos: é que se diz no fim do referido n.º 2 do artigo 
6.º «devendo em qualquer caso ter fins exclusivamente 
estatísticos». 
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Para que é isto senhores Deputados! A informação para 
fins estatísticos e não identificada e inidentificável. Logo, 
não necessita de autorização de ninguém para figurar em 
suporte informático. 

Nesta matéria de Direitos, Liberdades e Garantias ape- 
nas se cuida da informação pessoal identificada ou identi- 
ficável. 

Para quê a «precaução» do n.º 2 do artigo 6.º? 

Quanto a nós é gravíssima mistificação do problema 
em causa. 

Na apreciação do diploma na especialidade que a A. R. 
fará, não deixarão por certo de eliminar o n.º 2 do artigo 
O. 

2.2. Em favor dos nossos receios quanto ao número 
anterior, vem a redacção do n.º 1 do artigo 7.º do diplo- 
ma aprovado. 

Transcreve-se: 

«Salvo autorização prévia fundamentada em, motivos 
excepcionais e concedida pela Comissão Nacional, de In- 
formática e Liberdades»... 

Excepcionam-se com autorização da C. N. I. L., infor- 
mações sobre a saúde, estado psíquico ou vida privada 
das pessoas, estas últimas expressamente proibida pela 
letra do n.º 2 do artigo 35.º. 

Excepcionam-se «as informações sobre a riqueza dos 
cidadãos nas suas diversas formas, sobre a sua situação 
fiscal e perante a segurança social», A colheita e registo 
da informação de índole fiscal já está perfeitamente salva- 
guardada pelo Decreto-Lei n.º 463/79 de 30 de Novem- 
bro, no local onde deve estar que é o Ministério das 
Finanças e caso o número de contribuinte não venha a ser 
utilizado como identificador universal, não nos traz mais 
qualquer problema. 

As instituições de Segurança Social, por força dos 
respectivos estatutos, são as únicas que devem saber e 
registar a informação quanto a contribuições pagas pelas 
entidades patronais e respectivos benefícios referidos 
pelos beneficiários. 

Não vemos interesse nenhum no n.º 2 do artigo 7.º, 
excepto se servir para criar outros ficheiros fora das sedes 
legais para o efeito. 

Já, o n.º 1 do artigo 7.º, permite à C. N. I. L autorizar 
as polícias a fazer o tratamento automático de informa- 
ções sobre «as infracções das quais uma pessoa seja 
suspeita, aquelas em que esteja implicada ou pelas quais 
tenha sido condenada». 

Cumpre aos leitores avaliar o exacto sentido do que 
ficou escrito. 

De facto o que acabamos de transcrever é a antítese de 
tudo o que vimos defendendo nesta matéria. 

Em nossa opinião, só as condenações emergentes de 
decisão transitada em julgado deveriam ser registadas em 
suporte informático. 

As informações de trabalho das polícias sempre exis- 
tiram em ficheiros manuais, sendo transmitidas via telex, 
ou telefonicamente, devendo em nosso entender as infor- 
mações nominativas ser criptografadas. De facto, sabe-se 
que a transmissão através de linhas comutadas é perfeita- 
mente vulnerável. 

Repugna-nos e connosco estão psicólogos, sociólogos, 
psiquiatras que nesse sentido se exprimiram no Livro 
Branco apresentado ao Parlamento inglês em 1975, que 
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suspeitas, implicações ou receios sejam registados em 
bancos de dados informáticos, com todas as consequên- 
cias inerentes aos fluxos de dados transfronteiras. 

É este um caso em que o princípio da limitação em 
matéria de recolha de dados que a OCDE aprovou em 
Setembro passado deveria funcionar. 

«Na verdade o referido princípio diz que convém esta- 
belecer limites à colheita de dados de carácter pessoal e 
que toda a informação deste tipo deveria ser obtida por 
meios lícitos e leais e, sendo caso disso, depois de ter 
informado a pessoa visada ou com o seu consentimento» 
(Vd. OCDE — C (80) 58 de 1/10/80). 

Aos deputados encarregados da revisão do diploma na 
especialidade, cumpre eliminar o artigo 7.º do diploma 
aprovado ou aproveitá-lo para remeter apenas para as leis 
orgânicas dos diversos institutos dependentes do Minis- 
tério da Justiça, os quais terão de se pautar pelas normas 
constitucionais no tratamento da informação criminal dos 
cidadãos. 

2.3. O n.º 2 do artigo 8.º é a repetição «ipsis verbis» 
do n.º 3 do artigo 35.º da constituição, em termos de 
técnica jurídica não lhe reconhecemos qualquer utilidade. 

Já o n.º 2 e on.º 3 do artigo 8.º vêm permitir a 
interconexão de ficheiros, tais como os da Administração 
Fiscal e da Segurança Social. 

Temos defendido que a interconexão de ficheiros nomi- 
nativos e a transmissão de informações de um detentor de 
ficheiro para outro, devem ser publicitadas em instru- 
mento legal e em jornais de grande divulgação, tal como 
o acto de criação de um ficheiro nominativo, de acordo 
aliás com Resoluções do Conselho da Europa de 1973 e 


1974. 
Também, o facto de a lei referir números não significa- 


tivos não vem impedir a interconexão pois, se bem enten- 
dem em artigos publicado no O Jornal de 22 de Maio, 
também J. A. Barreiros trata de tal tema. 

O artigo 8.º deveria servir na economia do diploma, 
para proibir a interconexão de sistemas de informação e 
de construção de tabelas de correspondência entre os 
vários códigos de acesso aos diversos ficheiros. 

Na verdade se bem que a letra do n.º 3 do artigo 35.º 
da Constituição o não refira, entendemos que qualquer 
daquelas práticas violaria o seu espírito. 

2.4. Em nosso entender, o artigo 9.º é reduntante. 

Em sua substituição deveria ser dito que a recolha de 
informação pessoal deve ser autorizada por lei e publici- 
tada nos órgãos de comunicação social. Deveriam ser, 
caso por caso, especificados os fins da criação dos fichei- 
ros, que dados iam ser registados, a quem poderiam ser 
comunicados e qual o responsável pela respectiva se- 
gurança. 

Em relação aos ficheiros com informação pessoal iden- 
tificada, detidos pelo sector privado e empresarial do 
Estado, deveria ser constituído um registo junto da As- 
sembleia da República e dada publicidade. 

2.5. O artigo 10.º é a consagração da impotência do 


* cidadão para se opôr a que qualquer informação a seu 


respeito, mesmo que simples suspeita sobre estado de 
saúde ou psíquico, ou da sua vida privada, seja registada 
com autorização da Comissão Nacional da Informática e 
Liberdades. 

É este um bom exemplo de como a lei se pode voltar 
contra aquilo que era objectivamente o seu escopo! 


e IEEE 
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Este outro dos nossos fantasmas quanto referiamos que 
o artigo 35.º da Constituição não carecia de qualquer lei 
ordinária para ser exequível. 

Pelos vistos carece da presente lei para poder ser vio- 
lada. 

Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º qualquer cidadão se 
pode opor a que a informática seja usada para tratar 
dados referentes entre outros à sua vida privada. 

Nos termos ainda do n.º 3 do artigo 18.º «as leis 
restritivas dos direitos, liberdades e garantias têm de re- 
vestir carácter geral e abstracto e não podem diminuir a 
extensão e o alcance do conteúdo essencial dos preceitos 
constitucionais». 

O artigo 10.º da lei aprovada na generalidade abre uma 
excepção que diminui «a extensão e alcance do conteúdo 
essencial» do n.º 2 do artigo 35.º. 

2.6 O conteúdo n.º 3 do artigo 11.º do projecto apro- 
vado tem a sua sede própria nas leis orgânicas das insti- 
tuições que recolhem «informações necessárias para a 
verificação da prática da infracções ou para a localização 
de pessoas judicialmente procuradas», pelo que deveria 
ser eliminado. 

2.7. O artigo 12.º também não tem razão de ser. De 
facto, os ficheiros nominativos não existem apenas me- 
diante parecer ou declaração. 

O que importa ao legislador é que cada lei que preveja 
a criação de ficheiros nominativos estabeleça o período ao 
fim do qual essa informação passa a ser inidentificável. 

Também lhe interessa que as entidades privadas. asso- 
ciações ou sociedades declarem, (e o modo de o fazer é o 
registo e o anúncio no jornal) por quanto tempo vão 
manter as informações identificadas. 

Importa também legislar sobre o direito ao esqueci- 
mento das informações nominativas já registadas, nos 
ficheiros existentes. 

2.8. Ao artigo 13.º, deveriam ser adendadas medidas 
de segurança organizacionais obrigatórias, a fim de que 
os detentores de ficheiros as ponham em execução, a 
exemplo da Lei Federal sobre a protecção de dados da 
Ri ESA. 

Na verdade é opinião já ouvida a de que não são os 
detentores de ficheiros que vão dificultar a sua própria 
vida, balizando o funcionamento dos seus próprios cen- 
tros. 

2.9. A expressão «se for titular do direito de acesso» 
constante do projectado artigo 14.º deverá ser substituída 
por «salvo os períodos de segredo de justiça», como de 
resto referimos na nossa apreciação na generalidade do 
diploma. ; 

Em relação à limitação do direito de acesso, aqui 
veladamente admitida, não conhecemos qualquer expres- 
são legal dela, para além das que emergem do processo 
penal. 

2.10. No artigo 16.º a palavra «oficialmente» deverá 
ser substituída por «oficiosamente». 

Poderia aproveitar-se este artigo para expressar que o 
ónus da prova de fiabilidade do registo seja atribuído ao 
detentor de um ficheiro nominativo. 

3. Esta apreciação já vai longa, pelo que em próxima 
oportunidade nos ocuparemos do Capítulo II do diploma 
«Da Comissão Nacional de Informática e Liberdades», 
tratada do artigo 17.º a 27.º. (Recebido em 3/8/1981) 


— das pessoas singulares e colectivas a quem as infor- 
mações se destinam; 

— da existência de um direito de acesso e de rectifi- 
cação. 

2. Quando essas informações são recolhidas por meio 
de questionários, devem ter a indicação destas normas. 

3. Estas disposições não se aplicam à recolha de infor- 
mações necessárias para a verificação da prática de in- 
fracções ou para a localização de pessoas judicialmente 
procuradas. 


Artigo 12.º 


Salvo disposições legislativas em contrário, as informa- 
ções não devem ser mantidas sob a forma nominativa 
para além do prazo previsto no pedido do parecer ou na 
declaração, salvo se a sua conservação for autorizada pela 
Comissão Nacional de Informática e Liberdades. 


Artigo 13.º 


Qualquer pessoa ou entidade que peça ou faça um 
tratamento de informações nominativas, compromete-se 
por este motivo, perante as pessoas implicadas, a tomar 
todas as precauções úteis, a fim de preservar a segurança 
das informações e especialmente impedindo que sejam 
deformadas, deterioradas ou comunicadas a terceiros não 
autorizados, assumindo a respectiva responsabilidade: ci- 
vil, criminal ou outra. 


Artigo 14.º 


Qualquer pessoa identificada tem o direito de interrogar 
os serviços ou organismos encarregados de executar os 
processamentos automáticos cuja lista é acessível ao pú- 
blico, com o objectivo de verificar se tais tratamentos 
incidem sobre informações nominativas que lhe dizem 
respeito e, se for titular do direito de acesso, poderá obter 
as informações pretendidas. 


Artigo 16.º 


Um ficheiro de dados pessoais deve ser completado ou 
corrigido: oficialmente, logo que a entidade responsável 
pela sua gestão tenha conhecimento da inexactidão ou do 
carácter incompleto duma informação nominativa nele 
contida. 


Capítulo II 
Da Comissão Nacional 
de Informática e Liberdades 


Artigo 17.º 
1. É criada, na dependência da Assembleia da Repú- 
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pela A aanbleis da República por E “de dois | 
s com base em listas elaboradas pelo Conselho Su- | 
r de Magistratura e pelo Conselho Superior do Mi- | 


nistério Público: 

e) Dois especialistas em Informática, um oriundo do 
sector público e outro do sector privado, coopetados pelos 
cinco membros antes referidos, com base em listas a 


elaborar pelo Governo e por entidades privadas represen- | 


tativas dos profissionais e das empresas do sector. 
“2. Os trabalhos da Comissão são exercidos em regime 


de tempo integral, são remunerados pela letra A da tabela | 


de remunerações da função pública ou pelas funções pró- 
À “prias do regime de destacamento e são exercidos com 
| independência equivalente à dos tribunais. 
| 3. O mandato dos membros é é de cinco anos, sem 
prejuízo do preenchimento das vagas que ocorrerem até à 


| entrada em funções dos substitutos dos membros cujo | 


"| mandato cessa. 


4, A Comissão aprova o seu regulamento interno e | 


| propõe ao Governo os quadros do seu pessoal administra- 
vo e as demais medidas naivas à respectiva organiza- 
ão e funcionamento. 

5. A Comissão pode sugerir à Assembleia da Ren 

ca as providências que entender úteis à prossecução dos 

| seus fins ao exercício da sua competência. 


Artigo 18.º 


A Comissão Nacional de Informática e Liberdades | 


(CNIL) tem por função garantir o respeito pelos direitos 


do homem no domínio da concepção e exploração dos | 


projectos de informática e assegurar o respectivo controlo 


dos bancos de dados instalados ou a instalar em território | 


nacional, que tenham como objecto, ainda que parcial, 


“| informações de natureza nominativa, compete- lhe para o 


| efeito: 


“a Tomar as decisões individuaié, com força 
| julgado, nos casos previstos na Lei: 


“b) rd um ou vários nes bm ou os agem 


qualquer projecto d plicação de tratamento aidpriático | 
de informação, do sector público ou privado, que vi Ç 
explorar os bancos de dados pessoais; 
i) Autorizar, ou proibir, toda e qualquer situação e 
possível interconexão de ficheiros. dispersos. contendo i E 
- formação nominativa, explorados ou a explorar em a 
| cações sensoriais; 
j) Aprovar a designação do responsável pela explora-. 
“ção dos diferentes ficheiros e bancos de dados nominati- 
vos. implementados nas aplicações em curso dos diversos | 
| serviços públicos e empresas do sector privado; | 
1) Manter sempre actualizado o inventário das aplica- | 
| ções da Informática que tem como objecto a gestão a | 
| ficheiros ou bancos de dados nomanalivos. 


"Artigo 19,º 


A Comissão apresentará, anualmente ao Presidente da E] 
República, à Assembleia da República e ao Governo, um 


| relatório dando conta da execução da sua missão. Este 


relatório será publicado. | 
| 2. O primeiro relatório será apresentado até 31 de 
Dezembro de 1981. 
| 3. O referido relatório descreverá os procedimentos e 
| métodos de trabalho seguidos pela Comissão e conterá. 
em anexo, todas as informações sobre a organização da | 
“Comissão e dos serviços. com vista a facilitar, a as relaçõ 
| do público com esta. . 
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A 
NORMA 
FORMA | 

INFORMÁTICOS 


SENSIBILIZAÇÃO 
e INFORMÁTICA AO 
SERVIÇO DOS GESTORES 


e CORRESPONDENTES DE 
INFORMÁTICA 


e SENSIBILIZAÇÃO À 
INFORMÁTICA 


FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
e CICLO DE FORMAÇÃO 
DE PROGRAMADORES 


e CICLO DE FORMAÇÃO 
DE ANALISTAS DE 
SISTEMAS 


TÉCNICAS AVANÇADAS 
e TELEPROCESSAMENTO 


s GESTÃO DE PROJECTOS 
INFORMÁTICOS 


e TÉCNICAS DE 
PROGRAMAÇÃO 
ESTRUTURADA 


e SEGURANÇA INFORMÁTICA 
e MICROPROCESSADORES 


e BASES DE DADOS 


[RNICO DRI VIA 


ORGANIZAÇÃO E GESTÃO/MARKETING/INFORMÁTICA/FORMAÇÃO 
LISBOA 


Rua Marquês de Fronteira, 76 
Av. Fontes Pereira de Melo, 31-r/c 


PORTO 
Rua Faria Guimarães, 383-1.º 
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Novidade! Sinclair ZX81 
Computador Pessoal 


Consiga a avançada 


compreensão 

do computador 
em algumas horas 
absorventes 


Desde o cálculo científico ao 
simples Bloco-Notas, passando 
pela gestão de stocks, 
contabilidade de pequenas e 
médias empresas, trabalhos de 
investigação científica, marketing, 
tudo isto se encontra agora à sua 
disposição em Portugal pelo preço 
inacreditável de 10 500$00. 
Chamamos a especial atenção 
para os Advogados, Autodidactas, 
Comerciantes, Engenheiros, 
Estudantes, Farmacêuticos, 
Gestores, Industriais, 
Investigadores, Médicos, 
Professores, Radioamadores, 
Técnicos de Contas, etc., etc.. 


O ZX81 vem com um Manual compreensivo escrito 
para toda a gente — um curso completo de 
programação BASIC desde os primeiros pricípios até 
aos programas mais complexos 
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Especificações 


Dimensões 


Largura — 167 mm 
Comprimento — 175 mm 
Altura — 40 mm 

Peso — 350 grs 


Micro-Processador/Memória 

Z80A 3,25 MHz 

ROM: Contendo o intérprete 8K BASIC 
RAM: 1K bytes interno, extensível até 
16K bytes. 


Teclado 

40 teclas de toque — membrana 
sensitiva. Usando-as como funções, ou 
simplesmente como letras, este teclado 
dá o equivalente a 91 teclas, além da 
construção de gráficos, permite um 
adicional de 20 símbolos gráficos e 54 
caracteres gráficos inversos, a serem 
registados directamente. 


Mostrador 

Requer um vulgar aparelho de 
Televisão, seja a preto e branco ou a 
cor. Para o ligar, é fornecido 
juntamente com o computador um cabo 
que irá ligar ao jack da antena do seu 
televisor. O mostrador está organizado 
em 24 linhas de 32 caracteres, com os 
caracteres pretos sobre fundo branco. 


Duas velocidades 

O ZX81 pode funcionar em duas 
velocidades, conforme o modo de 
programação — FAST (RAPIDO) ou 
NORMAL. FAST é ideal para utilizar 
com o écran de TV na programação 
normal. Na velocidade NORMAL, 
permite uma maior estabilização da 
imagem, bem como a ligação ao 
Printer. 


Printer (impressor) 

O 8K ROM permitirá comandar 
(LPRINT, LLIST e COPY) a fim de 
conduzir o novo ZX SINCLAIR 
PRINTER. 


Programação 

Os programas podem ser 
seleccionados através do teclado ou de 
cassette. Os programas e os dados 
podem ser gravados numa cassette 
normal, de forma a não se perderem 
quando o ZX81 é desligado. 


VolZ No 


Controle Sintáxico 
A sintaxe de uma linha do programa é 
verificada quando se faz a entrada. Um 
rápido detector marca o erro de sintaxe 
logo que aparece. Esta marca de- 
saparece logo que o erro é corrigido. O 
programa só aceita linhas sem erros de 
sintaxe. 


Gráficos 

Além dos 20 caracteres gráficos, 
espaços e os seus inversos, O 
mostrador pode ser dividido em 64 x 44 
quadrados, cada um dos quais poderá 
ser «a preto» ou «a branco», de acordo 
com o programa estabelecido. 


Processamento de dados Sinclair ZX 
O modelo corrente poderá efectuar 
processamento de dados através de 
cassettes normais, onde já estão 
programados cursos de educação 
geral, jogos, bem como programas para 
homens de negócios, incluindo até 
programas para ajudar a administração 
da dona-de-casa. 
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Arimética 

Operações aritméticas +, —, x, +, e 
funções exponenciais. Operações de 
relação =, >, <, <>, < =,>5, 
podem confrontar uma fila de variáveis 
aritméticas para uma conclusão O 
(Falso) ou 1 (Verdadeiro). Operações 
de lógica AND (e), OR (ou), NOT (não), 
dão conclusões de acordo com o 
sistema de BOOLE. 


Notação em vírgula flutuante 

Os números são acumulados em 5 
bytes sob a forma binária em vírgula 
flutuante, binários variáveis, dando uma 
gama de + 3x 10-º a + 7 x 10º, 
rigorosos até 9 1/2 dígitos decimais. 


Funções científicas 

Logarítmos e anti-logarítmos naturais; 
SIN, COS, TAN e seus inversos; SQR; 
es. 


Variáveis 
Numéricas: 


Alfa numéricas: 
Ciclos FOR/NEXT: 


qualquer letra seguida de letras e 
números. 

As a Zs A-Z (os ciclos podem coincidir 
uns com os outros. 

Conjuntos numéricos: A-Z 

Conjuntos de valores alfanuméricos de 
As a Zs. 


«Arrays» 

Os conjuntos de valores podem ser 
multi-dimensionais com índices que 
começam em 1, formando matrizes. 


Sinclair ZX Printer 
Concebido exclusivamente para ser 
utilizado com o ZX81 (e também no 
ZX80 com o 8K ROM BASIC), este 
impressor oferece uma gama completa 
de letras e números ao longo de 32 
colunas, bem como gráficos altamente 
sofisticados. Uma das suas principais 
características é a tecla COPY, que 
imprime exactamente o que está escrito 
no écran, sem necessitar de outras 
instruções. 


similar 


ZX8l 


Sinclair Research Ltd. 

6 Kings Parade, Cambridge, CB2 1S 
ENGRAND 

Representado em Portugal por: 


LANDRY — Engenheiros 
Consultores, Lda. 

Rua Coelho da Rocha, 57-3.º Dt.º 
1300 LISBOA 

Tels.: 66 35 38 — 60 93 85 — Telex: 
15494 


A SAIR BREVEMENTE: 

RAM: 32, 64 e 128K BYTE 
HARDWARE: 

Interface paralelo e série 

Interface RS 232 

Interface COR/PAL 

Interface IEEE 

Conversor digital/Analógico c/ 
possibilidade de ligar a relés de 6V e 
220V/10A 

Interface FLOPPY TAPE 

Módulo para Gráficos c/alta resolução 
Sintetizador de voz 

Sintetizador de Música-3 canais 
Livros c/ programas diversos. 


Os cheques ou vales de correio 
deverão ser emitidos à ordem do 
Banco Espirito Santo e Comercial de 


Lisboa 
Conta N.º 018/13654/001.8 


LANDRY — Engenheiros Consultores, Lda. — Rua Coelho da Rocha, 57-3.º Dt.º — 1300 LISBOA 


Material 


Preço Unit. 


Sinclair ZX81 Computador Pessoal incluindo 


o Manual BASIC 


10 5008 


Fonte de Alimentação 220 V 9 V 600 mA 


10008 


Printer (Impressor) 


10 000$ 


16K-BYTE RAM 


7 5008 


5 Cassettes já programadas 


2 5008 


sobre o Banco 


TOTAL ————— $ — 


no valor 


— Incluo um cheque N.º 


de ——————— à favor de Banco Espirito Santo e Comercial de Lisboa. Conta N.º 018/13654/001.8 


— Incluo Vale de Correio no valor de 
e Comercial de Lisboa. Conta N.º 018/13654/001.8. 


a favor de Banco Espirito Santo 


(Preencha com letra de imprensa) 


NOME: 


MORADA: 


eee 


REVISTA DE INFORMÁTICA 


Vol. 2, N.º 4 


63 


“CURSO 
É SEMPRE 
INVESTIMENTO 


INFORMÁTICA 


Análise de Sistemas, Progra- 
mação aos (Computadores, 


Operação dos Computadores, 
Programação aos Mini- & 
“Computadores, Perfuração / 


Verificação, Prática em 
computadores. 


ELECTRÓNICA da redacção da 
Electricidade e Magnetismo, revista com 
Electrónica Aplicada e Digi- o tema: 

tal, Amplificadores Operacio- 

nais, Microprocessadores, Prá- 


tica laboratorial. «Em redor 


INSTITUTO PORTUGUÊS da informática 
DE INFORMÁTICA 

Rua Castilho, 61,4 Esq. em Portugal» 
1200 Lisboa 

Pedidos de informação 


MEMBRO EFECTIVO ; : 
A das 13 às 23 horas 
DA APESI Telefone 561060. 
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é 
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Não é 
destruindo 
relógios 
que se pára 

o tempo. 


São ainda as máquinas que liber- 


No século passado, um movimento de traba- tam o homem de tarefas rotineiras que limi- 
lhadores da indústria têxtil resolveu lutar tam a sua realização pessoal. 
contra a ameaça da técnica. 
Acusando a nova maquinaria de reduzir pos- - Destruindo relógios consegue-se destruir o 
tos de trabalho, provocando o desemprego e mecanismo do progresso, mas não adiar o 
a miséria, destruíram-na enchendo de amanhã. 
parafusos e pedaços de sucata a maté- E ss 
ria-prima a ser tecida. Cu — “— 
* a e e =. E vera eus 
Se este movimento tivesse vinga- SIS a 


do, a indústria têxtil estaria ainda 
numa fase artesanal. à COMPANHIA IBM PORTUGUESA S.A.R.L. 


But : PRAÇA DE ALVALADE ,7 1799 LISBOA CODEX 
A potência dos teares não teria : 


excedido os 4Cv. A máquina a va- 
por cederia lugar à carroça e às 
mulas e a civilização ocidental não 
teria aqduirido o poderio econó- 
mico que detém, originado pela 
revolução industrial. 


No entanto, a atitude destes tra- 
balhadores dá-nos *uma grande 
lição: Não é na tecnologia em si 
que reside a ameaça, mas sim no 
modo como a ela nos adaptamos. 


Sem tecnologia, o progresso de 
qualquer nação está à partida 
condenado. As máquinas fazem 
baixar o custo de produção, o que 
por sua vez origina um aumento 
do lucro para reinvestimentos, 
reduzindo os custos do produto 
final e permitindo o aumento do 
poder de compra. 
O resultado chama-se prosperi- 


dade, o aumento de postos de tra- 
balho e das oportunidades de em- 


prego só ocorrem num contexto de 
economia próspera. 
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PARA A DIVULGAÇÃO DA TÉCNICA E CIÊNCIA 
TECONFOR 


LISBOA PORTO 


Apresenta aos ilustres colegas e técnicos portugueses 
pelo DEPARTAMENTO: : 
CENTRO DE DIVULGAÇÃO DO LIVRO TÉCNICO E CIENTÍFICO 


de FRANÇA: 
REVISTAS DE INFORMÁTICA 


Soc. de Presse et Publications Spécialisées 


LORDINATEUR INDIVIDUEL 
01 INFORMATIQUE — MENSUEL 

01 INFORMATIQUE HEBDO — jornal 

INFORMATIQUE ET GESTION 

LE NOUVEL AUTOMATISME 

MINIS ET MICROS 

ORDINATEUR DE POCHE 

COM 7 

JOURNAL DE L'EQUIP. ÉLECTRIQUE ET ÉLECTRONIQUE 
LE 3 E ACTUALITÉ — journal 

LE LETTRE DE L'EQUIP ÉLECTRIQUE ET ÉLECTRONIQUE 
LE JOURNAL DE LA TÉLÉMATIQUE 


BI — MAGAZINE 


BUREAUX ET INFORMATIQUE 
BANQUE ET INFORMATIQUE 


REVISTAS DE GESTÃO: 
Soc. de Presse et Publications Spécialisées 


BUREAUX GESTION 


REVISTA DE ESTUDOS FINANCEIROS 
E. S. | — Publications 


REVUE DU FINANCIER 


LIVROS 
ORGANIZAÇÃO — ADMINISTRAÇÃO — CONTABILIDADE — GESTÃO — INFORMÁTICA — ECONOMIA — FINANÇAS 


TECONFOR, Gab. Téc. Adm. Org. Contabilidade e Informática, Lda 
DIVULGA — DISTRIBUI 
O seu Livreiro ou tabacarias especializadas vender-lhe-ão!!! 
LEIA!!! ASSINE!!! DIVULGUE!!! 


no próximo número da REVISTA DE INFORMÁTICA da Assoc. Port. de Informática 
mais lhe teremos a divulgar de França, Bélgica, Espanha e 2??? 
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A comercialização 
simultânea 
dos equipamentos 
DATASAAB 
e PHILIPS 
permite 


a REGISCONTA 


DATASAAB 
HARDWARE E e Multiprocessamento a cobertura 
e De 10 a 880 m em memória e multiprogramação 
pe de 120 CPS Aroao RR) 
. oras de 
até 600 LPM SOFTWARE du ma 
e 64 terminais locais e/ou e «Packages» portugueses 
remotos mM e de fábrica para as . 
e Bandas magnéticas diferentes aplicações vasta faixa 


de utilizadores 
que podem 
assim 
optar entre 


esta 


e 


e ps cacto 1 e 77777777; 


HARDWARE SOFTWARE cin . 

e Tarja magnética e «Packages» portugueses / 
e «Floppy disc» e de fábrica para as Maquina e 

e Cassetes diferentes aplicações 


e Periféricos de fita 
e Periféricos de cartões 


Para informações mais detalhadas, dirija- se à 1 " 

DIRECÇÃO DE MARKETING/MÁQUINAS DE CONTABILIDADE E COMPUTADORES | 41 

Avenida Duque de Loulé, 72 — Tel. 56 0091 — 1000 LISBOA 41 45 E 
ou a qualquer das Sucursais de Regisconta 


Av. Duque de Loulé 72 — Tel. 56 00:91 — Telex 14306 REGISL — 1000 L| ISBOA 
R. Alvares Cabral 406 — Tel. 31 25 78 — Telex 24232 REGISP — 4000 PORTO 


Rua Dr. Manuel Rodrigues, 16-20 — Telefone 2 61 08 — 3000 COIMBRA 
Rua Dr. Cândido Guerreiro, 27-A — Telefone 2 43 47 — 8000 FARO 
Rua Cidade de Tokushima, Lote 19-A Loja 1 — Tel. 233 86 — 2400 LEIRIA 


Avenida da Liberdade, n.º 68 — Telefone 24790 — 4700 BRAGA 
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LEAR SIEGLER : 
DATA PRODUCTS LTD 


> 


OKI 
electric 
industry 
company hd 


Micromatic 


LEAR SIEGLER 
DATA PRODUCTS LTD 


Micromatic 


UNE SOCIETE 


LEAR SIEGLER 
DATA PRODUCTS LTD 


Micromatic — microinformática e automação 


Rua Nova Santa Cruz CP 216 - 4703 Braga Codex - tlf. 71555 (5 linhas)- tix. 32126 - Portugal 
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— AMA 
| AVANÇADA TECNOLOGIR 
| MCOMUITDORO 


NE 


] 


ms 
E 
| 


COMPUTADORES e PERIFÉRICOS e SOFTWARE e SERVIÇOS 


informática 
e UMA ESCOLHA INTELIGENTE e 


RUA FIALHO DE ALMEIDA, 5-2.º Dt.º 1000 LISBOA Tel.: 57 1916 


